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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 05 de março de 2024, procedeu-se a abertura do Processo Adminis

trativo n" 0503002/2024, que tem por objeto o Registro de Preços para

eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para

prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Mu

nicípio de Pedreiras/MA. Com este fim e para constar, eu, Leticia Bon

fim de Oliveira, lavrei o presente tenno que vai por mim assinado.

Pedreiras/A^IA, 05 de março de 2024.

0ot4víyi QÍÚUJLUvCv
Leticia Bonfim de Oliveira

Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n° 111. CEP: 65.725-000. Centro - Pedrcíras/MA
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, encaminha-se ao Secretário Municipal de Educação, aos cuidados
da Sri*. DAVID WTNSTON LÍRA XIMENES, Documenio de Formalização da Demanda -
DFD para análise de conveniência e oportunidade quanto a autorização e classificação da ne
cessidade da contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departamento);
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Responsável pela formalização da demanda:
THAIS ALINE PASSOS DE ARAGÀO
E-mail Institucional; Cargo/FUNÇÃO
educacao@Dedreiras.ma.gov,br Secretária

1. JUSTIFICATIVA

1.1. O presente documento manifesta a necessidade do Registro de Preços para eventual,
futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção
e reparação de mobiliários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação
do Município de Pedreiras/MA, tendo em vista a necessidades para equipar as escolas muni
cipais.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação objetiva preservar o patrimônio das unidades de ensino, no que se refere
à conservação e recuperação de bens necessários ao bom andamento dos serviços; E essencial
ao apoio á continuidade da prestação dos .serviços da Secretaria Municipal de Educação, Cul
tura e Esporte, tendo em vista que, além de preservar o pairiniônio Público, devemos levar em
consideração o conforto e qualidade dos diversos usuários, bem como, alunos, professores e
demais. Destaca-se a importância de a Administração Pública oferecer condições de trabalho
adequadas aos alunos e servidores, para um melhor desempenho e qualidade os serviços ofe
recidos a população em geral. Com isso, faz-se necessária contratar empresa especializada em
reforma desses materiais citados, para recuperar e tomar operacionais esses bens, desgastados
pelo uso.

3. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A adoção do sistema de registro de preços, justiilca-se nos termos do art. 82 da Lei
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto n" 11.462, de 31 de Março de 2023, dispor sobre o
sistema de registro de preços. Com a finalidade de garantir a eficiência e a celeridade nos ser
viços, sendo que o sistema de registro de preços mostra-se como a estratégia mais adequada
pelas seguintes razões;

♦ Economia de Tempo e Recursos: O registro de preços permite que os órgãos públicos reali
zem uma única licitação para diversos itens ou serviços, estabelecendo preços máximos que
podem ser utilizados ao longo de um período determinado. Isso reduz a necessidade de repetir
procedimentos licitaiòrios para cada compra, economizando tempo e recursos administrativos.

* Agilidade nas aquisições/serviços: Com os preços prc-ncgociados e registrados, as com
pras/serviços podem ser realizadas de forma mais rápida, especialmente em situações de ur-

Av. Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-OUO, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: cducacaofencdreiras.ma.gov.br
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gência ou emergência. Isso garante que o.s órgãos públicos possam adquirir os bens ou servi
ços necessários de maneira ágil e eficiente, sem atrasos desnecessários.

* Redução de Custos; O registro de preços promove a competição entre os fornecedores, in
centivando a oferta de melhores condições comerciais e preços mais competitivos. Além dis
so, ao comprar em maior volume e consolidar demandas, é possível obter descontos e condi
ções mais favoráveis, contribuindo para a redução de custos para o poder público.

* Transparência e Controle: O proces.so de registro de preços é transparente e permite o con-^
trole rigoroso dos gastos públicos. Os preços registrados ficam disponíveis para consulta pú
blica, facilitando a fiscalização por parte dos órgãos de controle e da sociedade em geral. Isso
ajuda a garantir que as compras sejam realizadas de acordo com os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade e eficiência.

* Flexibilidade e Planejamento: O registro de preços oferece maior flexibilidade aos gestores
públicos, permitindo que eles planejem suas compras com antecedência e façam ajustes de
acordo com as necessidades e disponibilidade de recursos.

3.2. Em razão do exposto e alinhado à necessidade da Secretaria Municipal de Educação,
conclui-se que o sistema de registro de preços apresenta-se como o mais apropriado para a
presente contratação, alinhando-se aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade,
além de estar em conformidade com as diretrizes da Lei 14.133/2021.

4. QUANTIDADE DE BENS A SER ADQUIRIDO
4.1. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens,

quantitativos da contratação e os mesmos são meramente estimativos:

ITEM ESPECIFICAÇÕES
Mesa escolar estudante: reforma do tampo da mesa, troca do tampo
para poiipropileno, troca das ponteira solda pintura epóxi.

Mesa Professor; reforma do tampo da mesa do tubo metálico, ga-
vetas, solda e pinttira, epóxi
Cadeira fixa; troca do assento encosto para poiipropileno, reforma
do tubo metálico, solda e pintura, epoxi

Cadeira Giratória, reforma do tubo metálico, encosto, assento, es
puma injetada pistào, braços e sistema com rodízios.
Cadeira Presidente, reforma do tubo metálico, encosto, assenta es

puma epóxi, pistâo, braços e sistema com rodízios.

Cadeira Universitária: substituição do tampo, Prancheta pra poii
propileno. encosto, reforma do tubo metálico, solda e pintura epóxi

Longarina de 2,3 ou 4 lugares, reforma do tubo metálico, troca en-
costo, a.ssento, para poiipropileno
Serviço de recuperação de mesas de Auditório de madeira medindo
3,00x0,90x0,75cm com fornecimento de acessórios como: acaba

mento do tampo, pintura da base, fornecimento de parafusos e fer
ragens.

Serviço de recuperação de Fogão em geral de Aço com forneci
mento de pintura e peças.

UNID
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Serviço de recuperação de armário de aço de cozinha com fome-
cimento de pintura e reposição de parafiiso.
Serviço de recuperação de Estante de aço com fornecimento de
pintura e reposição de parafuso,
Serviço de recuperação de cama de aço com fornecimento de pin
tura e reposição de parutliso.

Serviço de recuperação de Aniiário de AÇO com Iroca de ferra
gens (dobradiças, corredíças, fechaduras) danificadas.
Serviço de recuperação de jogo escolar infantil uma mesa e uma
cadeira com fornecimento de acessórios como: mesa acabamento

do tampo cm polipropileno e pintura epóxi cadeira reposição de
parafuso.

Serviço de recuperação ARQUIVO DE AÇO COM 03 ou 04 GA
VETAS PARA PASTA SUSPENSA 1330X460X700MM com

fornecimento de pintura e peças.

Serviço de confecção de braços para carteira escolar em polipropi-
leno
Confecção do assento de banco escolar em MDF/raadeira.
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5. ENCAMINHAMENTO

5.1. Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, que deverá decidir
molivadamente sobre o prosseguimento e classificação da conlraiação.

Pedreiras - MA, 05 de março de 2024.

Alenciosamenie,

Thais Aline Passos de Aragão
Secretária

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 6S.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-mail: cducncaofomcdrciras.ma.uov.br
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AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA, através da SECRETARIA MUNI

CIPAL DE EDUCAÇÃO, Processo Administrativo n" 0503002/2024, toma público, era obediência

aos dispostos nos Arts. T e 9° do Decreto Federal n° 11.462/2023 na competência de ÓRGÃO GE
RENCIADOR, registra sua INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP no âmbito Municipal,

bem como convida os Órgãos e entidades interessadas em participar, na condição de Órgão Partici
pante, do Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) juridica pa

ra prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA, mediante realização de licitação

pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, confonne condições estabele

cidas no Termo de Referência.

Os órgãos que tiverem intenção de participar do referido Registro de Preços, deverão encami

nhar oficio para a Secretaria Municipal de Educação, situada à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP:

65.725-000, Mutirão, Pedreiras/MA, manifestando seu interesse e concordância com o objeto a ser

licitado, devidamente acompanhado de:

1 - Especificações do item ao registro de preços do qual pretende participar.

2 - Da estimativa de consumo

3 - Do local de entrega

O processo administrativo será conduzido pela Secretaria Municipal de Educação e Setor de

Licitações e Contratos, tendo como órgão gerenciador da respectiva Ala de Registro de Preços a

Secretaria Municipal de Educação, e a gestão dos respectivos contratos caberá aos órgãos e entida

des participantes.

A estratégia da contratação, execução e gestão do objeto a ser contratado serão especificadas

no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de Referência.

Os quantitativos registrados nesta IRP são preliminares, podendo divergir dos estimados pu

blicados no edital.

Diante do exposto, comunicamos que a Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas

atribuições regulamentares, disponibiliza a IRP, consideradas as seguintes condições:

a) poderão participar desta IRP as entidades no âmbito municipal;
Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

c-maJI: educacaoíH:núdrt:Íras.ina.üov.br
Página I dc 3
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b) Prazo para manifestação de interesse em participar do presente Registro de Preços: será de

oito dias úteis, a partir da INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO - IRP, conforme Art. 9"

do Decreto Federal n° 11.462/2023.

c)A manifestação de interesse em participar do registro de preços. Implicará em concordância

com o objeto e condições da licitação.

d) O encaminhamento de documentação incompleta ou o pedido intempestivo, implicará na

não inclusão do órgão no Registro de Preços.

O Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços; 12 (doze) Meses, podendo ser prorrogada

conforme dispositivo legal.

Maiores informações, dúvidas ou esclarecimentos poderão ser obtidas na Secretaria Municipal

de Educação, localizada à Avenida Zeca Branco, n" 134. CEP: 65.725-000, Mutirão, Pedreiras/MA

ou poderão ser enviados ao endereço eletrônico educacão@pedreiras.ina.GOv.br,

Atenciosamente,

Pwireiras - MA, 11 de março de 2024.

DAVID WIN^^ LIRA XIMENES
Secretário Mimicipal de Educação

Portanfrn"062/2022-GP

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: cducacaofe'ncdreir.is.ma.uov.br
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.ANEXO I

Objeto; Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para
prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

ITEM ESPECIFICAÇÕES
Mesa escolar estudante: reforma do tampo da mesa, troca do tampo para polípro-
pilcno. troca das ponteira solda pintura cpóxi.

Mesa Professor: reforma do tampo da mesa do tubo metálico, gavetas, solda c
pintura, eoóxi

Cadeira fixa: uoca do assento encosto para polipropilcno, reforma do tubo metá-
lico, solda c pintura.cpoxi
Cadeira Giratória, reforma do tubo metálico, encosto, assento, espuma injetada
pistão, braços c sistema com rodízios.
Cadeira Presidente, reforma du tubo metálico, encosto, assenta espuma cpóxi,
pistão. braços c sistema com rodízios.

Ciadcira Universitária: substituição do tampo. Prancheta pra polipropilcno, encos
to. reforma do cubo metálico, solda e pintura epóxi

Longarína de 2,3 ou 4 lugares, reforma do tubo metálico,troca encosto, assento,
para polipropilcno

Serviço dc recuperação de musas de Auditório de madeira medindo
3,00x0,90x0.75em com fornecimento dc acessórios como: acabamento do tampo,
pintura da base, fornecimento de parafijsos e fcrrajícns.

Serviço dc recuperação de Fogão em geral de Açu com fomucimeiito dc pintura c
pecas.

Serviço de recuperação de armário de aço de cozinha cora fornecimento de pintu
ra e reposição dc parafuso.
Serviço dc recuperação dc Estante dc aço com fornecimento dc pintura e reposi
ção dc parafuso.
Serviço de recuperação dc cama dc aço cora foraceimenio dc pintura c reposição
dc parafuso.

Serviço de recuperação dc Armário de AÇO com troca dc ferragens (dobradiças.
corrediças. fechaduras} danificadas.
Serviço dc recuperação dc jogo escolar infantil uma mesa c uma cadeira com
fornecimento dc acessórios como: mesa acabamento do tampo cm polipropilcno c
pintura epóxi cadeira reposição dc parafuso.

Serviço dc recuperação ARQUIVO DE AÇO COM 03 ou 04 GAVETAS PARA
PASTA SUSPENSA I330X460X70QMM com fornecimento dc pintura e peças.

Serviço dc confecção de braços para carteira escolar em polipropileno

Confecção do assento dc banco escolar cm MDF/madcira.

UNID

Pedreiras - MA. 11 de março de 2024.

Alenciosámente,

DAVID WIN^Mn lira XIMENES
Secretário Mjmicipal de Educação

Portaria n" 062/2022-GP

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão ~ Pedreiras/MA
e-mail: ediicacaüfü;nedreiras,ina.aov.br
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AVISO DE INTEjNÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS. A PREFEITURA MUNICIPAL

DE PEDREIRAS - MA, airavés da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Processo

Adminisirativo n" 0503002/2024, loma público, em obediência aos dispostos nos Arts. 7° e 9°

do Decreto Federai n° 11.462/2023 na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, registra
sua INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - TRP no âmbito Municipal, bem como
convida os Órgãos e entidades interessadas em participar, na condição de Órgão Participante,
do Registro de Preços para evenloal, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para

prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA, mediante realização de

licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme

condições estabelecidas no Temio de Referência. Os órgãos que tiverem intenção de

participar do referido Registro de Preços, deverão encaminhar ofício para a Secretaria

Municipal de Educação, situada à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão,

Pedreiras/MA, manifestando seu interesse e concordância com o objeto a ser licitado,

devidamente acompanhado de: I - Especificações do item ao registro de preços do qual

pretende participar; 2 - Da estimativa de consumo; 3 - Do local de entrega. O processo

administrativo será conduzido pela Secretaria Municipal de Educação e Setor de Licitações c

Contratos, tendo como órgão gerenciador da respectiva Ata de Registro de Preços a Secretaria

Municipal de Educação, e a gestão dos respectivos contratos caberá aos órgãos e entidades

participantes. A estratégia da contratação, execução e gestão do objeto a ser contratado serão

especificadas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de Referência. Os quantitativos

registrados nesta IRP são preliminares, podendo divergir dos estimados publicados no edital.

Diante do exposto, comunicamos que a Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas

atribuições regulamentares, disponibiliza a IRP, consideradas as seguintes condições: a)

poderão participar desta IRP as entidades no âmbito municipal; b) Prazo para manifestação de

interesse em participar do presente Registro de Preços: será de oito dias úteis, a partir da

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO - IRP, conforme Art. 9" do Decreto Federal n°

11.462/2023. c)A manifestação de interesse em participar do registro de preços, implicará em

concordância com o objeto e condições da licitação, d) O encaminhamento de documentação

Incompleta ou o pedido intempestivo, implicará na não inclusão do órgão no Registro de

Preços. O Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) Meses, podendo ser

prorrogada conforme dispositivo legal. Maiores informações, dúvidas ou esclarecimentos

poderão ser obtidas na Secretaria Municipal de Educação, localizada à Avenida Zeca Branco,

n° 134. CEP: 65.725-000, Mutirão, Pedreiras/MA ou poderão ser enviados ao endereço

eletrônico cducacãof?^pcdreiras.ma.üov.br. Pedreiras - MA. 11 de março de 2024. DAVID

WINSTON LIRA XIMENES - Secretário Municipal de Educação - Portaria n" 062/2022-GP.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PcdrcIras/MA
e-mail: tfducacaiitoiDodreiras.iiia.iiov.br
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Objeto: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídi
ca para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários e equipamentos para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

ITEM ESPECIFICAÇÕES
Mesa escolar estudante: reforma do tampo da mesa, troca do
tampo para polipropileno, troca das ponteira solda pintura epóxi.
Mesa Professor: reforma do tampo da mesa do tubo metálico,
gavetas, solda e pintura, epóxi
Cadeira fixa: troca do assento encosto para polipropileno, re
forma do tubo metálico, solda e pintura.cpoxi
Cadeira Giratória, reforma do tubo metálico, encosto, assento,
espuma injetada pisiào. braços e sistema com rodízios.
Cadeira Presidente, reforma do tubo metálico, encosto, assenta
espuma epóxi, pistão, braços e sistema com rodízios.
Cadeira Universitária: subslimição do tampo, Prancheta pra po
lipropileno, encosto, reforma do tubo metálico, solda e pintura
epóxi
Longarina de 2,3 ou 4 lugares, reforma do tubo meiálico,troca
encosto, assento, para polipropileno
Serviço de recuperação de mesas de Auditório de madeira me
dindo 3,00x0,90x0,75cm com fornecimento de acessórios como:
acabamento do tampo, pintura da base, fornecimento de parafu
sos e ferraiícns.
Serviço de recuperação de Fogão em gerai de Aço com forneci
mento de pintura e pecas.
Serviço de recuperação de armário de aço de cozinha com for
necimento de pintura e reposição de parafuso.

j j Serviço dc recuperação de Estante de aço com fornecimento de
pintura c reposição de parafuso.

j2 Serviço de recuperação de cama de aço com fornecimento de
pintura e reposição dc paraftiso.

j.j Serviço de recuperação de Armário de AÇO com troca de ferra-
gens (dobradiças. corrediças. Fechaduras) danificadas.
Serviço de recuperação de Jogo escolar infantil uma mesa e uma
cadeira com fornecimento de acessórios como: mesa acabamen
to do tampo em polipropileno e pintura epóxi cadeira reposição
de parafuso.
Serviço de recuperação ARQUIVO DE AÇO COM 03 ou 04
GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA 1330X460X700MM
com fornecimento de pintura e peças.
Serviço de confecção de braços para carteira escolar em polipro
pileno

17 I Confecção do assento de banco escolar em MDF/madeira.

UNID

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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Página 2 de 2



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA - PORTARIAS - COmEDE.R.tQ^mmSK 1
PORTARIA N'037/2024. f'"*; ,; - -• '

Fl.y. I
A Sccrciáría Municipal Jc Saúde do Município de Pedreiras- MA. no uso de suas atribuições (gaifrgue lhe são confmdas pela lei

orgânica do município. '

RESOLVE:

1 — Concederão Sr. Rodolfo Guimarãesdc Sá, Motorista, portador do CPF n° 061.883.683-82 c RG n° 4017123. o valor dc RS 93.70 (noventac
IrÈs reais c setenta cenuivos). equivalente a 01 (uma) diária, para custear despesas dc viagcnt a Sâo Luis -MA, no dia 12 dc março dc 2024. onde irá
transportar paciente.

11 — Os recursos orçamentários necessários ao custeio dtis despesas cunsianic-s do item I serflo oriundos da segiiime dotação orçamen táriii: 10 122
0002 2,058 - GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE GARANTIR O FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,
elemento de dcspc.sa: 3.3.90,14.00 DIÁRIA - CIVIL, e os recursos llnanceiros correrão íi conta da fonte dc recurso 1.300100200 RECEITA DE
IMPOSTO E TRANS. - SAÚDE.

IH — Esta Portaria entrará cm vigor na data dc .sua publicação, revogadas a.s di.sposiçi3cs em contrário.

PREFEllTIRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA. 11 de março de 2024.

Arílene Bezerra Oliveira Leitão

^Secretária Municipal de Saúde -
irtaria n" 12U2022.GP

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBUCA - PORTARIAS - CONCEDER: 038/2024

PORTARIA N*038/2024.

A Secretária Municipal dc Saúde do Município de Pedreira-s- M.A. no uso de suas atribuições legais que lhe sâo conferidas pela lei
ttrgânica do município.

RESOLVE:

1 — Conceder ao Sr. Rodolfo Guimarães dc Sá, Moiori.sta. portador do CPF n° 061.88S.683-82 c RG n® 4017123, o valor de RS 93,70 (noventa c
três reais c setenta centavos), equivalente a 01 (uma) diário, paru cusleor despesas de viagem a Tcrcsina -PI, no dia 13 dc março de 2024, onde iiá
transportar paeiemc.

11 — Os recursos orçamentários necessários ao custeio das despesas constantes do Item I serio oriundos da seguinte dttiaçâo orçamen tária: 10 122
0002 2.058 - GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE GARANTIR O FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE .SAÚDE,
elemento de despesa: 3.3.90.14.00 DIÁRIA - CIVIL, c os recursos financeiros correrão á conta da fonte dc recurst) 1500100200 RECEITA DE
IMPOSTO E TRANS. - SAÚDE.

— Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, revogados as disposições em contrário.

PREFEi rURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA. 11 dc março dc 2024.

Arílene Bezerra Oliveira Leitão

- Secretária Municipal dc Saúde -
Ponaria n® 121/2022-GP

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - LICITAÇÕES - AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS.:
0503002/2024

^AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA. através da SECRETARIA X
MLINICIP.M. DE EDUCAÇÃO. Processo Adminisiralivo tT Ü503001'2Ü24. toma público, cm obediência aos dispostos nos Ails. T c 9° do
Decreto Federal n° 11.462/2023 na eompclênciii de ÓRGÃO GERENCIADOR, registra .s"ua INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP no
âmbito Municipal, bem como convida os Órgãos e entidades inceres.-indas em participar, nu condição de órgão Participante, do Re gistro de Preços
para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção c reparação dc mobiliários para
atender as necessidades da Secretaria Municipal dc Educação do Município dc Pcdreiras/MA. mediante rcaliz.açao dc licitação pú blica na
modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item. conforme condições estabelecidas no Termo de Rcterência. Os óigâos q uc tiverem
intenção de participar do tefcrido Registro de Preços, deverão encaminhar ulkio pura a Secretaria Municipal dc Educação, sii uadii à Avenida Zcca
Branco. n° 134. CEP; 65.725-OOfl. Mutirão. Pcdrcira.VMA, manifestando seu interesse e concordância com o objeto a ser licitado, devidamente
acompanhado dc: 1 • Especiricações do item ao registro dc preços do qual pretende participar: 2 - Da estimativa dc consumo: 3 - Do local dc

CPF: —.SSaSáS-" - Data: 11/03/2024 - IP com n": 192.168.3.11
Autenticação em wwA'.pQdreiras.ma.gov.br/diaríoofíclaI.php7íd=1996 [SSmSí

f5fSr Cllcksign aSbbIfSI c28o ilc27-a07?6271.:.^6cf-l-.ii-



entrega. O proccs-so adminislrntivn será conduzido pela Secretaria Municipal dc Rducaçilo c Setur de Licitações c Contratos, ic odo como.órgflo
gerenciador da respectiva Ata de Registro dc Preços a Secretaria Municipal de liducaçilo. c a gesiflo dos respectivos contfcniíjj, ca
entidades participantes. A csiratdgia da contratação, execução c gestão do objeto a ser contratado serão cspecifícadas no Esí' ucti'TctóteflJ2iíljnMi(SID2
(RTP) e Termo dc Referência. Os quantitativos registrados nc.sia IRPsão preliminares, ttodendo dívereir do.s estimados miMtêArfi^s no mlital. nianie "
do exposto, comunicamos que a Secretaria Municipal de Lducaçâo. no uso de suas atribuições regulainentare.s. disponibiliyVãllO. P. consideradas às—
seguintes condições; a) poderão participar desta IRl' as entidades no âmbito municipal; b) Prazo para manifcsiação de intcrcss e uu |iulllt.i|hu iio-;=
presente Registro dc Preços: será dc oito dias úteis, a partir da fNIENÇAO DE REGISTRO DE PRI-.ÇO • IRP. conforme An. 9° do Decreto Federal
n" Il.462y2023. c)A manifestação de interesse em participar do registro de preços, implicará em concordância com o objeto c c ondiçôcs da licitação,
d) O cncaniinhaincmo de documentação iiicompicla ou o pedido intempestivo, implicará na não inclusão do órgão no Registro dc Pr cços. O Prazo dc
\'igència da Ata dc Registro dc Preços: 12 (doze) Meses, podendo ser pixtmjgada conforme dispositivo legal. Maiores inforrnaçõc s. dúvidas ou
esclarccimciuos poderão ser obtidas na Secretaria Miinicipiil dc Educação, localizada à Avenida Zcca Branco, n° 134. CEP: 65.72 5-000, Mutirão.
Pedreiras/MA ou podciâo ser enviados ao endereço eleirônico eiluciiLan/r r'L'ilreitas.mii.miv.br. Pedreifa.s - MA. 11 de março de 2024. DAVID
WINSTON LIRy\ XIMENES - .Secretário Municipal dc Educação - Portaria n"062/2022-GP-
Qbieto! Registro dc Preços para eventual, futura c parcelada contratação dc pessoa (s) juridica para presuiçào dc serviços de manutcn ção c
reparação de mobiliários e equipamentos para atender as ncees.sidadcs da Secretaria Municipal dc Educação do Município dc Pcdr eiras/MA.

ESPECIFICAÇÕES líMD QTDE

Mesa escolar estudante: refonna do lutnpo da mesa. troca do tampo para puliprupileno.
troca dos f>ontcira solda pintura epóxi.

und 1.000

Mesa Professor: reforma üu tampo da mesa do tubo metálico, gavetas, solda e pintura.
epóxi

und
500

Cadeira fixa: troca do assento encosto para polipropileno, reforma do tubo metálico,
solda c piniura.epoxi

und I.OOO

Cadeira Giratória, reforma do tubo metálico, encosto. a.s.scnlo. espuma injetada pislSo.
braços e sistema com rodízios.

und 50

Cadeira Presidente, reforma do tubo metálico, encosto, assenta espuma epóxi. pistãt).
braços e sistema com rodízios.

und 20

Cadeira Universitária: substituição do tampo. Prancheta pra polipropileno. encosto,
reforma do tubo metálico, solda e pintura epóxi

und 1.000

Longarina dc 2.3 ou 4 lugares, reforma do tubo metálico.troca encosto, assento, para
polipropileno

und 400

Serviço de recuperação de mesas dc Auditório dc madeira medindo 3,0tlxÜ.<>0x0.75cm
com fornecimento de 3ccs.sórios como: acabamento do tampo, pintura da ba-sc.
romccimenio de parafusos c Ibrrasuns.

und 50

Serviço de recuperação dc FocSo cm geral dc Aço com fomecimemo de nimura c peças. und 50

Serviço dc recuperação de armário dc aço dc cozinha com fornecimento dc pintura c
reposição de parafuso.

und 30

Serviço de recuperação dc Estante dc aço com fomccimenio de pintura e reposição de
parafuso.

und 100

Serviço de recuperação dc ciuna de aço com fnraecimcnio dc pintura c reposição de
parafuso.

und 50

Serviço dc recuperação de Armário de AÇO com troca de ferragens (dobradiças.
corrediças. fechaduras) danificadas.

und 100

Serviço de recuperação de jogo escolar infantil uma me.sa e uma cadeira com
fomccimenio de acessórios como: mesa ucabamcnto do tampo em polipropileno c pintura
epóxi cadeira reposição dc parafu.so.

und 1000

Serviço de recuperação ARQUIVO DE AÇO COM 03 ou 04 GAVETAS PARA PASTA
SUSPENSA 1330X460X700MM com fornecimento dc pintura c trevas.

und 100

Serviço dc confecção dc braços para carteira escolar cm polipropileno und 500

Confecção do assento de banco escolar cm MDí7madcirn. und 150

la M

0.11.0^

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - LICrTAÇÕES - AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO
PREÇOS.: 0603003/2024

AVISO DE INTENÇ.ÂO DE REGISTRO DE PREÇOS. A PREIT.m/RA MirNICIPAl DE PEDREIRAS - MA. alravé.s da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Processo Administrativo n" 060300.3/2024. toma público, em obediência aos dispostos nos Arts . 7" C
9" do Decreto Federal n" 11.462/2023 nu compclcncia de ()RGÀO GERENCIADOR, registra suii INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS -
IRP no âmbito Municipal, bem como convida os Órgãos c cniidadcs inieres.sada.s cm participar, na condição de Órgão Participante . do Registro dc
Preços, para futura, eventual e parcelada comrauiçâo dc empresa para prestação dc serviços funerários, com fomccimenio dc u mas mortuãrias.
higienlzaçân c vestimentas (mortuárlo.s), de imcrejse da Secretaria Municipal dc As.sistència Social dc Pedreiras - MA, mediante realização dc
licitaç^ pública na modalidade Pregão Elelrõnicu. tipo menor preço por item, confomse condições esiabclceidas no Termo de Re íctência. Os órgãos
que tiverem intenção dc participar do referido Registro de Preços, dev cráo encaminhar oficio para a Secretaria Mtinícipal de A ssistència Social,
situada à Rua Manoel Trindade. n° 3308. Boiada. CEP: 65.725 -001) - Pcdrcirii.VMA, niiinifesianilo seu interesse c concordância com o objeto a ser
licitado, devidamente acompanhado dc: I - Especificações do item ao registro de preços do qual pretende participar. 2 - Da estimativa de consumo;
3 - Do local de entrega. O processo admini.stiativo será conduzido pela Secretaria Municipal de As.sísténcia Social. Setor de Licil ações e Contratos,
tendo como órgão gerenciador da respectiva Ata dc Registro dc Preços a Secretaria Municipal de .Assistência Social, c u gestão dos respectivos

CPF- •••.389.343." - Data: 11/03/2024 - IP com n*: 192.168,3.11
Autenticação em: www.pedrBÍras.ma.gDv.br/dlatfooficial.php7ld=1996
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ESTADO DO MARANHAO '

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site; httBs://w\vw.nctlreiras. nia.iiov.br/

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA ELABORAÇÃO
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio de Documento de Formalização da Demanda - DFD, realizado pela Se
cretaria Municipal de Educação, no qual foi publicado Intenção de Registro de Preços - IRP,
tendo cm vista que após o prazo estabelecido na publicação da IRP, não houve manifestação
de interessados em participar da Intenção de Registro de Preços - IRP, da Secretaria Munici
pal de Educação - Órgão Gerenciador, objetivando o Registro de Preços para eventual, futura
e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e re
paração de mobiliários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do
Município de Pedreiras/MA, fundamentando-se nos artigos e 6 e ISdalei 14.133/2021.

a) Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de
pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e
reparação de mobiliários para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA;

No intuito dc que seja apresentado estudo técnico preliminar e termo de referência
e realizada a análise de riscos, se for o caso, DESIGNO os seguintes agentes públicos para
compor Equipe de Planejamento da Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro:

I. Thais Aline Passos de Aragão - (Secretária), Integrante Requisitante:
n. Janiel de Morais Rêgo Santos - (Técnico SEMED), Integrante Técnico.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências necessárias,
comunicando-se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se necessário, nos termos do
Art. 6°, do decreto Municipal o" 013/2023.

Pedreiras - MA, 12 de março de 2024.

Atenciosaimente,

David Wii

Secretário M
pn Lira Ximenes
nicipal de Educação

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao@oedreiras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httD5://www.Dcdreiras.ma.gov.br/

Ao Senhor

David Winston Lira Ximenes

Secretário Municipal de Educação

DESPACHO

Em resposta a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, encaminho em anexo, os au
tos do Processo Administrativo n" 0503002/2024, onde agora consta o Estudo Técnico Preli
minar - ETP solicitado visando o Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contra
tação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliá
rios para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pe-
dreiras/MA.

Pedreiras/MA, 19 de março de 2024.

Thals Aline Passos de Aragão
Secretária

Integrante Requisitante

Janiel de Morais Rêgo Santos'
Técnico SEMED

Integrante Técnico.

Av. Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrciras/MA

c-mail: educacao/tfnedrciras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.075.255/0001-08
Site: httns://\>ww.uedreiras.m3.gov.br/

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O presente estudo técnico preliminar visa analisar a viabilidade técnica e econômica, bem como
fornecer informações relevantes para subsidiar o processo de Registro de Preços para eventual, futu
ra e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e repara
ção de mobiliários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município
de Pedreiras/MA. de acordo com o documento de formalização de demanda elaborado pela Secreta
ria Municipal de Educação, conforme consta nos autos processo administrativo n" 0503002/2024.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para
prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1 Identificação da demanda
2.2.1. O presente documento manifesta a necessidade do Registro de Preços para eventual, futura e
parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação
de mobiliários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de
Pedreiras/MA, tendo em vista a necessidade de melhorar os mobiliários das escolas municipais.

2.2 Justificativa da necessidade da contratação
2.2.1 Justifica-se a presente solicitação, tendo em vista que a contratação objetiva preservar o pa
trimônio das unidades de ensino, no que se refere à conservação e recuperação de bens necessários
ao bom andamento dos serviços; É essencial ao apoio à continuidade da prestação dos serviços da
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, tendo em vista que, além de preservar o pa
trimônio Público, devemos levar em consideração o conforto e qualidade dos diversos usuários,
bem como, alunos, professores e demais. Destaca-se a importância de a Administração Pública ofe
recer condições de trabalho adequadas aos alunos e servidores, para um mellior desempenho e qua
lidade os serviços oferecidos a população em geral. Com isso, faz-se necessária contratar empresa
especializada em reforma desses materiais citados, para recuperar e tomar operacionais esses bens,
desgastados pelo uso.

2.3 Resultados almejados
2.3.1. A finalidade buscada pela Administração é evitar compras administrativas defeituosas, assim

.entendidas aquelas que se inviabilizem ao longo da execução do objeto ou que não assegurem o
aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos à medida que promove uma licitação satisfató
ri a, reduzindo o risco de conflitos, impugnações e atrasos.
2.3.2. Com os serviços que constam neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), a Secretaria Municipal
de Educação tem o objetivo de alcançar, sob os aspectos da economicidade, eficácia, eficiência e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais, e financeiros disponíveis. Visando pro
porcionar as condições mínimas para o bom desempenho das atividades dos profissionais da educa
ção do municipio de Pedreiras, no ambiente escolar, bem como a obtenção de economia no valor da
contratação em função do ganho de escala da compra centralizada, além de garantir que o mobiliá
rio escolar seja reparado de maneira adequada, seguindo padrões de qualidade e segurança, de modo
a prolongar sua vida útil e garantir seu uso seguro pelos alunos e funcionários da escola.

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, MutirSo - Pedreiras/MA
e-inail: cducacaofã'ncdreiras.mn.cav.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ,
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httDx://www.pedrciras.ma.oov.br/

2.3.3. Desta forma, a Secretaria Municipal de Educação poderá cumprir seu dever institucional, com
eíiciência e eilcácia, oferecendo à sociedade escolas públicas equipadas com equipamentos e produ
tos de qualidade, para a continuação de uma educação com mais qualidade para os municipes.

2.4 Contratação e o Planejamento
2.4.1. O Plano de Contratação Anual (FCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133, de T de abril
de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e está sendo
regulamentada por este órgão e trata - se de um instrumento importantissimo na construção de uma
gestão de excelência, de promoção da transparência e de aprimoramento da governança pública,
com o aprimoramento continuado da gestão de aquisições e contratos e, mais importante, para
conferir maior realismo à elaboração dos orçamentos.

ia I^STIFICATIVA PARA ADOÇAO DO REGISTRO DE PREÇOS _
3.1. A adoção do sistema de registro de preços, justifica-se nos termos do art. 82 da Lei
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto n" 11.462, de 31 de Março de 2023, dispor sobre o siste
ma de registro de preços. Com a finalidade de garantir a eficiência e a celeridade nos serviços, sen
do que o sistema de registro de preços mostra-se como a estratégia mais adequada pelas seguintes
razões:

^ Economia de Tempo e Recursos: O registro de preços permite que os órgãos públicos realizem,
uma única licitação para diversos itens ou serviços, estabelecendo preços máximos que podem ser
utilizados ao longo de um período determinado. Isso reduz a necessidade de repetir procedimentos
licitatórios para cada compra, economizando tempo e recursos administrativos.

* Agilidade nas aquisições/serviços; Com os preços pré-negociados e registrados, as com
pras/serviços podem ser realizadas de forma mais rápida, especialmente em situações de urgência
ou emergência. Isso garante que os órgãos públicos possam adquirir os bens ou serviços necessários
de maneira ágil e eficiente, sem atrasos desnecessários.

* Redução de Custos: O registro de preços promove a competição entre os fomecedores, incenti
vando a oferta de melhores condições comerciais e preços mais competitivos. Além disso, ao com
prar em maior volume e consolidar demandas, é possível obter descontos e condições mais favorá
veis, contribuindo para a redução de custos para o poder público.

* Transparência e Controle: O processo de registro de preços é transparente e permite o controle
rigoroso dos gastos públicos. Os preços registrados ficam disponíveis para consulta pública, facili
tando a fiscalização por parte dos órgãos de controle e da sociedade cm gerai. Isso ajuda a garantir
que as compras sejam realizadas de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, mora
lidade e eficiência.

* Flexibilidade e Planejamento: O registro de preços oferece maior flexibilidade aos gestores públi
cos, permitindo que eles planejem suas compras com antecedência e façam ajustes de acordo com
as necessidades e disponibilidade de recursos.

3.2. Em razão do exposto e alinhado á necessidade da Secretaria Municipal de Educação, con
clui-se que o sistema de registro de preços apresenta-se como o mais apropriado para a presente

Av. ̂ca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão — Pedrciras/MA
c-mail: cducacaofajDedreiras.ma.cov.br
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contratação, alinhando-se aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade, além de estar
em conformidade com as diretrizes da Lei 14.133/2021.

ESTIMATIVA DÒ VALOR DA CONTRATAÇÃO " 71
4.1. Considerando que para os ser\'iços constantes neste instrumento não há variedade de soluções
disponíveis, visto que a melhor opção é a aquisição de forma parcelada através de Registro de Pre
ços, informamos que o mapa de preços a ser elaborado após a pesquisa de mercado será vinculado a
este instrumento para fins de estimativa de valor da contratação.

5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
5.1. Em conformidade com o Documento de Formalização de Demanda - DFD apresentado pela
Secretaria Municipal de Educação, segue especificações, quantitativos dos produtos a serem adqui-
ridos:

ITEM I ESPECIFICAÇÕES | UNID | OTDE
,  Mesa escolar estudante; reforma do tampo da mesa, troca do tampo para po- , .1  . . • IJ • . • f í- K yjjJ J OQQlipropileno, troca das ponteira solda pintura epoxi.
^  Mesa Professor: reforma do tampo da mesa do tubo metálico, gavetas, solda

e pintura, epóxi

ITEM

1

UNID

und

OTDE

1.000

Cadeira fixa: troca do assento encosto para poiipropileno, reforma do tubo
metálico, solda c pintura, epoxi
Cadeira Giratória, reforma do tubo metálico, encosto, assento, espuma inje
tada pistão, braços e sistema com rodízios.
Cadeira Presidente, reforma do tubo metálico, encosto, assenta espuma epó-
xi, pistão, braços e sistema com rodízios.
Cadeira Universitária: substituição do tampo, Prancheta pra poiipropileno,
encosto, reforma do tubo metálico, solda e pintura epóxi
Longarina de 2,3 ou 4 lugares, reforma do tubo metálico, troca encosto, as
sento. para poiipropileno
Serviço de recuperação de mesas de Auditório de madeira medindo
3,00x0,90x0,75cm cora fornecimento de acessórios como: acabamento do
tampo, pintura da base, fornecimento de parafusos e ferragens.
Serviço de recuperação de Fogão em geral de Aço com fornecimento de pin
tura e peças.

Serviço de recuperação de armário de aço de cozinha com fornecimento de
pintura e reposição de parafuso.
Serviço de recuperação de Estante de aço com fornecimento de pintura e re
posição de parafuso.
Serviço de recuperação de cama de aço com fornecimento de pintura e repo
sição de parafuso.

^2 Serviço de recuperação de Armário de AÇO com troca de ferragens (dobra-
diças, corrediças, fechaduras) danificadas.
Serviço de recuperação de jogo escolar infantil uma mesa e uma cadeira com

14 fornecimento de acessórios como: mesa acabamento do tampo em poiipropi
leno e pintura epóxi cadeira reposição de parafuso.
Serviço de recuperação ARQUIVO DE AÇO COM 03 ou 04 GAVETAS

15 PARA PASTA SUSPENSA 1330X460X700MM com fornecimento de pin
tura e peças.

Serviço de confecção de braços para carteira escolar cm poiipropileno
I  17 I Confecção do assento de banco escolar em MDF/madeira. | und | 150 1

und 1.000

und 50

und
1

20

und
1

1.000

und 400

und

1

50

und 50

und 1 30

und 100

imd 50

und 100

und 1000

und

oo

und 500

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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fcLEVANTAMENTO DE MERCADO .
6.1. Os itens elencados neste processo administrativo sâo classificados como serviços comuns, on
de em ato posterior o setor competente realizará a pesquisa preliminar de preços. Insta informar
que as alternativas da contratação, com base nas opções a seguir;

- Solução 1; A realização de procedimento licitatório de contratação de empresa via Pregão Eletrô
nico tradicional;

- Solução 2: A realização de procedimento licitatório de contratação de empresa via Pregão Eletrô
nico através do Sistema de Registro de Preços - SRP;

- Solução 3: Realização de contratação direta por dispensa de licitação ou Adesão ata de Registro
de preços o que possivelmente oneraria a contratação, bem como por dispensa ultrapassaria o valor
permitido, em relação Adesão a dificuldade de encontrar Ala de SRP vigente que atenderia as de
mandas solicitadas.

Tí-j -JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLBDGDÀl' i
7.1. Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos apontamentos já realizados,
a solução mais adequada do ponto de vista técnico é a realização de procedimento licitatório de con
tratação de empresa via Pregão Eletrônico através do Sistema de Registro de Preços - SRP.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO . ±
8.1. De acordo com o tópico 5, reforçamos que os itens especificados devem ser prestados para ga
rantir a continuidade dos serviços realizados pela seCTetaria demandante para o bom cumprimento
de suas atividades em prol dos munícipes.

9. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
9.1. Os serviços em epígrafe são usados de forma individualizada e, portanto, é passível de presta
ção de serviços por item distinto.
9.2. A solução será dividida tendo em vista ser tecnicamente e economicamente viável, levando a
um melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade.
9.3. Nesse contexto a contratação será do tipo menor preço por item tendo em vista a ampliação
da competitividade.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

10.1. Pretende-se, através do Registro de Preços, garantir o atendimento das necessidades da Secre
taria Municipal de Educação de Pedreiras para o bom desempenho de suas atividades que necessi
tam do referido objeto.

^ .POSSÍVEIS PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO _ 'ffijffifflHBI
11.1. Não será necessário a adoção de providências pelo órgão previamente à celebração do contra
to.

Í&?t€0NTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Av. Z«ca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -Pedreiras/MA
c-mail: educac.iofg;Dcdrcira.s.nvi.üOV.br
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12.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a vi
abilidade e contratação desta demanda.

IIT PÒSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
13.1. A prestação dos serviços não traz possíveis impactos ambientais.

314. RISCOS DA CONTRATAÇÃO
14.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos.

tS. DECLARAÇÃO DE VIABILmADE '
15.1. A área demandante, isoladamente ou em conjunlo com outros setores, declara, de forma con
clusiva, que a pretendida contratação é:
Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina.
Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da contratação de empresa via
Pregão Eletrônico através do Sistema de Registro de Preços - SRP.
15.2. Previsão no Plano Anual de Contratações - PCA:
15.2.1. A contratação não foi prevista no plano anual de contratação, uma vez que o referido PCA
está sendo elaborado pelo órgão.
15.2.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada através de Documento de Formalização
de Demanda realizado pela Secretaria de Educação e aprovada por meio do despacho da Autoridade
competente.

RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETF '
16.1. não há. :

lllÜATA E EQUIPE DE PLANEJAMENTO ' 1

Pedreiras/MA, 19 de março de 2024.

Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC):

Thais Aline Passos de Aragão
Secretária

Integrante Requísitante

Janiel de Morais Rêgo Santos
Técnico SEMED

Integrante Técnico

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Pelo presente, após análise do Estudo Técnico Preliminar e considerando os
elementos neles contidos, capazes de propiciar as diretrizes da contratação, para atender às
necessidades do Município de Pedreiras/MA, APROVO o presente ETP com vistas à
realização de procedimento para o Registro de Preços para eventual, futura e parcelada
contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de
mobiliários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município
de Pedreiras/MA.

Pedreiras - MA, 20 de março de 2024.

David Witwron Lira Ximenes

Secretáriq Mtmicipal de Educação

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PedreIras/MA
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DESPACHO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISAS PRELIMINARES DE PREÇOS

A Senhora

Aliciane Silva de Paula

Diretora do Departamento de Compras

Pelo presente, após análise e aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela
secretaria municipal demandante, e considerando que o mesmo consta os elementos capazes
de propiciar a avaliação do custo/beneficio, para atender às necessidades do Município de
Pedreiras/MA, encaminho os autos do processo administrativo n° 0503002/2024, para que
seja realizada pesquisa preliminar de preços, em conformidade com a IN n" 65/2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 012/2023 com vistas á realização de procedimento
licitatório visando o Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de
pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para.
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

Encaminhem-se os autos ao departamento de compras, para providências
necessárias, quanto as pesquisas preliminares de preços, devendo ser procedida conforme
instrução do decreto Municipal n" 012/2023.

Pedreiras - MA, 20qe março de 2024.

David Wiiu mp Lira Ximenes
Secretário Mi nicipal de Educação

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP; 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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Ao Senhor

David Winston Lira Ximenes

Secretário Municipal de Educação

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

Em resposta a Vossa solicitação, venho por meio deste informar que realizamos as

devidas Pesquisas de Preços praticados no mercado, referente ao objeto constante no Proces

so Administrativo n" 0503002/2024 de 05 de março de 2024.

OBJETO: Registro de Preços para eventual, fumra e parcelada contratação de pessoa (s) ju

rídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

O presente relatório é resultado das pesquisas, em cumprimento ao determinado

na Lei n° 14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normati

va n" 65/2021 - SEGES/ME e DECRETO MUNICIPAL N" 012, DE 01 DE MARÇO DE

2023.

Para tanto, encaminhamos os autos do processo à Secretaria Municipal de Educa

ção, para que sejam adotadas as medidas necessárias para continuidade do procedimento em

questão.

JUSTIFICATIVA DE PREGO:

Conforme dispõe o art 5° da Instrução Normativa n" 65/2021 da SECRETARIA

ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, informamos que foi realizado pesquisas de preço para

contratação dos itens solicitados, onde o preço de referência foi formado baseado em preços

praticados no mercado.

Os valores de referência adotados foi a média dos preços obtidos nas pesquisas

de preços.

Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que

seus valores não apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa de preço

de referência, representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

Rua Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
£-maiI: compras@pedreíras.ma.gov.br
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FONTE DE PESQUISA

Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa n° 65/2021 SEGES /NIE

de 07 de julho de 2021 e Decreto Municipal 012/2023 que dispõe sobre o procedimento

administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em gerai, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e

fundacionai, informamos que prioziramos a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado,

conforme legislação vigente.

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, obser

vado o art. 5** da IN 65/2021 ME e Decreto Municipal 012/2023:

(  ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, ob

servado o índice de atualização de preços correspondente.

(  ) n - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

(  ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formal

mente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de do

mínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de

até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de

acesso;

( X ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, por meio de ofício ou c-mail, desde que seja apresentada justificativa

da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais

de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital.

(  ) V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas

fiscais esteja compreendida no período de até 01 (um) ano anterior á data de divulgação do

edital, de acordo com a metodologia estabelecida pela Controladoría Geral do Município;

Não foi utilizado, pois foi priorízado o inciso II e III do art. 5" da IN 65/2021 SEGES /ME de

07 de julho de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, como fonte de consulta.

(  ) VI - Atas de Registros de Preços com bens e serviços similares feitas pela Administração

Pública, em execução ou concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

Rua Zeca Brancu, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: compras@pedreiras.ma.gov.br
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(  ) VII - Pesquisa em bancos de preços privados devidamente estabelecidos e reconhecidos

no mercado.

Justificativa; Tendo em vista que foi feito uma busca no banco de preços, no entanto,

após vários dias tentando buscar os preços dos respectivos itens, não foi possível, pois

não foram encontrados itens compatíveis.

Justificativa da escolha dos fornecedores: Foi feito uma busca no nosso banco de dados,

para escolher fornecedores do ramo compatível com o objeto, para assim melhor

atender com os preços de mercado.

A documentação comprobatória que compõem a pesquisa de preços, segue anexa

a este relatório com todos os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/beneficio,

para atender às necessidades do Município de Pedreiras/MA.

PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 16/04/2024 a 30/04/2024.

Certo de que termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira dispo

sição para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Pedreiras/MA em 02 de maio de 2024.

ALICIANE SILVA DE PAULA

Diretora do Departamento de Compras

Rua Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-UÜO, Mutirão - Pedreiras/MA

E-mall: compras@pedrciras.nia.gov.br
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SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica
para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários e equipamentos para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Pedreiras/MA.

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na pla
nilha cm anexo à próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer
processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no e-mail: com-
pras@pcdreíras.ma.gov.br.

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos/serviços
que deverão ser cotados.

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros
votos de consideração.

Pedreiras - MA, 16 de abril de 2024.

ALICIANE SILVA DE PAULA
Diretora do Departamento de Compras

EMPRESA:

ENDEREÇO:

BAIRRO:

Recebi em

CIDADE:

CNPJ:

_/2024 a SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS.
'-'W-

Assinatura do responsável da empresa
Carimbo da empresa

Avenida Rio Branco, n° 1II, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: compras@pedreiras.ma.gov.br
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPEGinCAÇÕES DOS SERVK

OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica
para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários e equipamentos para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

ITEM
ESPECIFICAÇÕES

Mesa escolar estudante: reforma do tampo da mesa,
troca do tampo para polipropileno, troca das ponteira
solda pintura epòxi.
Mesa Professor: reforma do tampo da mesa do tubo
metálico, gavetas, solda e pintura, epòxi
Cadeira fixa; troca do assento encosto para poüpropile-
no, reforma do tubo metálico, solda e pintura, epoxi
Cadeira Giratória, reforma do tubo metálico, encosto,
assento, espuma injetada pistâo, braços e sistema com
rodízios.
Cadeira Presidente, reforma do tubo metálico, encosto,

assenta espnma epóxi, pistâo, braços e sistema com ro
dízios.

Cadeira Universitária: substituição do tampo, Prancheta
pra polipropileno, encosU), reforma do tubo metálico,
solda e pintura epóxi

Longarina de 2,3 ou 4 lugares, reforma do tubo metáli
co, troca encosto, assento, para polipropileno
Serviço de recuperação de mesas de Auditório de ma
deira medindo 3,00x0,90x0,75cm com fornecimento de
acessórios como: acabamento do tampo, pintura da ba
se, fornecimento de parafusos e ferragens.
Serviço de recuperação de Fogão em geral de Aço com
fornecimento de pintura e peças.

Serviço de reciqjeraçâo de armário de aço de cozinha
com fornecimento de pintura e reposição de parafuso.

Serviço de recuperação de Estante de aço com forneci
mento de pintura e reposição de parafuso.

Serviço de recuperação de cama de aço com forneci
mento de pintura e reposição de parafuso.

Serviço de recuperação de Armário de AÇO com troca
de ferragens (dobradiças, corrediças, fechaduras) dani
ficadas.

Serviço de recuperação de Jogo escolar infantil uma
mesa e uma cadeira com fornecimento de acessórios

como: mesa acabamento do tampo em polipropileno e
pintura epóxi cadeira reposição de parafuso.

Serviço de recuperação ARQUIVO DE AÇO COM 03
ou 04 GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA
1330X460X700MM com fornecimento de pintura e
peças.

UNID QTDE

und 1.000

500

und 1.000

und SO

VLR

UNIT

VALOR

TOTAL

und 1000

und 100 UÍiJ

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pedrciras.ina.gov.br/

Serviço de confecção de braços para carteira escolar em
Doliorooileno

Confecção do assento de banco escolar em .
MDF/madeira.

J * fíll!

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( )_

em, de

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa

■n-l
I  JTlti

Avenida Rio Branco, n' 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maíl: compras@pcdreiras.ma.gov.br
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Assunto: SOUCITAÇAO DE PESQUISA DE PREÇOSl
De <pesquisadeprecos@pedreiras.ma.gov.br>

Para: <kdasilva747®gmail.com>

Data 16/04/2024 17:S3

1
^.Èc^/202_^

iRub. ^ i

• 10. Solicitação de Pesquiças de Preços.pdF (~171 KB)

OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de
serviços de manutenção e reparação de mobiliários e equipamentos para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do Município de Pedreíras/MA.

%-

ii^



Assunta: SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS
De <pesquisadeprecos@pedreiras.ma.gov,br>

Para: <imperioemp@hotmail.com>

Data 16/04/2024 17:50

eb

• 10. Solicitação de Pesquiças de Preços.pdf (~171 KB)

OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de
serviços de manutenção e reparação de mobiliários e equipamentos para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

-te-



Assunto: SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

De <pesquls3deprecos@pedreiras.ma.gov.br>

Para: <maymoveísfinanceiro@hotmail.com>

Data 16/04/202417:50

PtOHEÍKASWÃ"
-•»< /> J /7«T3_

eb

• 10. Solicitação de Pesquiças de Preços.pdf (~171 KB)

OEDETO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de
serviços de manutenção e reparação de mobiliários e equipamentos para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

I j "i. a.

;4u-:
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Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS
MAY MÓVEIS EIRELI <maymovel5fínanceiro@hotmail.com>
pesquisadeprecos@pedreiras.ma.gov.br
<pesquisadeprecos@psdreir3s.ma.gov.br>

25/04/2024 14:04

PtPí^ElRAS-Mft

[■ L.2>. Za
Rub. i.

10. Solicitação de Pesquiças de Preços (l).pdf (~524 KB)

De: pesquisadeprecos@pedreiras.ma.gov.br <pesquIsadeprecos@pedreiras.ma.gov.br>
Enviado: terça-feira, 16 de abril de 202417:50
Para: maYmoveisfinanceiro@hotmail.com <maymoveisfinanceiro@hotmall.com>
Assunto: SOLiCiTAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de
serviços de manutenção e reparação de mobiliários e equipamentos para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

.1
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MAYMOVEISITOA _

CNPJ; 21.066.886/0001-72 INSC £ST.: 19.S60.7Í1-3 INSC. MUN.: 4M.746kP': M.

HtDRE,T-</,ci.VÃ"

./202/

SOUaTAÇAO DE PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

OBJETO: Regijiro de Preços para eventuel, futura e parcelada eenlrala(3a de pessoa |s) Jurídica para prestacEP tfe serviços de manulencSrse reparação de mobiliários e
equipamentos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educ3(3o do Município de Pedreiras/MA

Solicitamos a colaboracSo dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na pia- nilha cm aneKD á próprio punho (preços unitários e totais) ou

elaboradas e Impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o mávimo de urgôncia pessM. no e-mait: com-prasSlpcdrelras.ma.gov.tar.

As informações prestadas por essa empresa serão uiilltadas para oblen;Sode '^anilha de preços de mercado' e servirão para verificação da modalidade de licitação
cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos/serviços que deverão ser cotados

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, rBlIeramos nossos mais sinceros votos de consideração.

Pedreiras - MA, 16 de abril de 2024.

AUQANE SflVA DE PAULA

Diretora do Departamento de Compras

NOME DE PANTASfA: MAY MOVEIS RAZAOSOCIAL: MAYMOVEISLTDA-EPP C^PJ:21.I^66.986/0lnl-72 IMSC. EST.: 19.569.741-3
OPTANTEPELOSIMP1.es? SIM ( )NÍO(X)
ENDEREÇO: RUA CASTELO OO PIAUÍ N> 22S1 BAIRRO: FTAPERU QDADE: TERESINA - PI CEP; 64.007-850

E-MAIL maytnoveisfinanceirq^holmail.com

TELEFONE: (086) 32:4-4380 / 9947S-4596 / 9S836-3701

BANCO OA UCITANTE: BANCO DO BRASIL CONTA BANCARIA OA LICITANTE: 76462-Q N» OA AGÊNCIA: 3507-6

PlANIlHACÒMQUANTITATlVDSEESPEaHCAÇÕBDOSSERWÇOS , sj
OBJETO: Registcn de Preços para eventual, futura « parcelada contratação de pessoa (s) juKdica para prestaçãodeserviços de manutenção e reparação de mi>blllãrios e
equipamentos para atender as necessidades da Sccrctana Municipal de Educação do Município de Pcdreiras/MA.

ESPEOFICAÇÕES

Mesa escolar estudante: reforma do tampo da mesa, troca do tampo
para pollpropileno, troca das ponteira

solda pintura epóxi.

Mesa Professor: reforma do tampo da mesa do tubo metálico, gavetas,

solda e pintura, epúiá

Cadeira fixa: troca do assento encosto para pollprcpiie- no, reforma do tubo

metálico, solda e pintura, epord

Cadeira Giratória, reforma ds tubo metálico, encosto, assento, epuma
Injetada pIstSo, braços e sistema com

rodirios.

Cadeira Presidente, reforma do tubo metálico, encosto,

assenta espuma cpr&xi. pIstSo, braços e sistema com ro- dfrios.

Cadeira Universitária: substituição de tampo. Prancheta pra poliproplleno,

encosto, reforma do tubo metálico,

solda e pintura epóxl

Longarlna de 2J ou 4 lugares, reforma do tubo metáll- co, troca encosto,

assento, para poflproplleni}

Serviço de recuperação de mesas de Auditório de ma- deira medindo

3,0l2<0,90x0.7Scm com fornecimento de

acessórias como; acabamento do tampo, pintura da ba- se, fornecimento de
parafusos e ferragens.

Serviço de recuperação de Fogão em geral de Aço com fornecimento de

pintura c peças.

Serviço de recuperação de armário de aço de coainha com fomedjnento

de E^ncura e reposição de parafuso.

Serviço de recuperação de Estante de aço com forneci- menlo de pintura e

reposição de parafuso.

Serviço de recuperação de cama de a;o cem forneci-mentodeplnturae

reposição de parafuso.

Serviço de recuperação de Armário de A^O com troca de ferragens

(dabradlças, corrediças, fechaduras) danificadas.

Serviço de recuperação de Jogo escolar Infantil uma mesa e uma adeira

com fornecimento de acessórios como: mesa acabamento do tampo em

poliproplleno e pintura epóid cadeira reposição de parafuso.

UIRUNIT

R$2S0,00

RS 2as,oo RS 142.5W,

RS 200.000,00

RS 29S.00 RS 14.750.00

RSs.ioaoo

RS 210.00

RS 3S4.00 RS 141.600.00

RS 19350/10

RS 720.00 RS 36.000210

RS 3SS.00

RS 340,00

RSS90.00 RS».SOO.OO

RS44S.00 flS 44300,00

RS 495,00

RUA CASTELO 00 PIAUÍ N» 2291 BAIRRO: ITAPERU CEP: 64.007-850TERESINA-PI

MAYMOVÊISFlNANCEIRO@HOTMAILCOM

FONE: 86 3214-4380 / 99475-4596/98836-3701



Servi(o de recupera(io ARQUIVO DE AÇO COM 03 ou W GAVETAS PARA

IS PASTA SUSPENSA 133OX46OX7Q0MM com (ometímcnta de pinlfura e

Seivl;o de confecjJo de &ra;os para caleira escolar em polípropllerto

Csnfecclo do auento de banco escolar em MOf/madeira.

RSess^

RS 14S.00

VAIOBTOTAL

PmodevalldadedactapssquUa;! ]30días: { X ) fiOdlat;( IROdlasif IdUu.

j»â» í■

TERESINA (PI), li OE ASRIL □£ 2024

UAVLANE MARIA •
COSTA 0 MMUtCIIMiM
aNaU065M«1í«

MAY MOVEIS LTOA

MAVLANE MARIA COSTA OUVEIRA

■nrULAR/ADMINISTRADORA
RC N> 3.75S.72] SSP- PI CPF N* 065.3S9.8JV48

RS4&S00,0O

RS 72.soa,oo

RS 430,00 RS 64300,00.

RS l.&21.4SaQ0

• ik-

■ >«4-

RUA CASTELO DO RAUl N9 2291 BAIRRO: ITAPERU CEP: 64.007-850 TERESINA - PI
MAYMOVEISFINANCEIROglHOTMAILCOM

FONE: 86 3214.4380/99475-4596/98836-3701



.. SC .-•.'7 ' A

Resposta a solicitação de pesquisa de preço
Império Empreendimentos <imperioemp(i)hotmaii.com>

pesquisadeprecos@pedreiras.ma.gov.br
<pe5quisadeprecos@pedreíras.ma.gov.br>

30/04/2024 11:24
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OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários e
equipamentos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedrelras/MA.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httr»s://www.pedreiras.nia.Eov.br/

DESPACHO

A Senhora

Thais Aline Passos de Aragão

Secretária

Pelo presente, após análise do Estudo Técnico Preliminar, e considerando a

importância da contratação, em face das justificativas técnicas apresentadas, encaminho os

autos do processo administrativo n" 0503002/2024, Documento de Formalização de Demanda,

juntamente com Estudo Técnico Preliminar cora a escolha da solução indicada pela Equipe de

Planejamento da Contratação (EPC), bem como as pesquisas preliminares de preços, para

elaboração do termo de referência visando o Registro de Preços para eventual, futura e

parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e

reparação de mobiliários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação

do Município de Pedreiras/MA. O termo de referência deverá conter requisitos necessários

còm todos os elementos previstos no inciso XXIll do capul do art. 6" e § 1" do an. 40. da Lei

Federal 14.133/21, além das informações adicionais para melhor definição do objeto.

Encaminhem-se os autos ao órgão requisitante, para providências necessárias.

Pedreiras - MA, p3\le maio de 2024.

David Winsítí^ Lira Ximenes
Secretário Mumcipal de Educação

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-maíl: edücacaQ@Dedreiras.ma.gov.br

m
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para
prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi de
terminado com base em pesquisas de preços realizadas através de prestadores de serviços, com base
em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 1.777,239,00 (Um milhão, setecentos e se
tenta e sete mil e duzentos e trinta e nove reais).

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Federal n"
123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e alterações
posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até RS 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão desti
nados exclusivamente á participação de MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE-EPP

>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - destinado á participação dos intcre.ssados que
atendam aos requisitos previstos no edital;

2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Fede
ral n" 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadra
dos como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados loca! ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe
queno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao con
junto ou complexo do objeto a ser contratado.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

ITEM ESPECIFICAÇÕES

Mesa escolar estudante; reforma do

j  tampo da mesa, troca do tampo para
poiipropilcno, troca das ponteira solda
pintura cpóxi,
Mesa Proressor: reforma do tampo da

2  mesa do tubo metálico, gavetas, solda
e pintura, epáxi
Cadeira fixa: troca do assento encosto

3  para poiipropilcno, reforma do tubo
metálico, solda c pintura, cpoxí
Cadeira Giratória, reforma do tubo

.  metálico, encosto, assento, espuma
injetada pisião, braços c sistema com
rodízios.

UNH) QTDE
ITENS

EXCLUSIVOS

ME e EPP

VALOR

UNIT

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-mail: educacao@Dedreiras.ma.aov.br

VALOR

TOTAL

R$241.67 I RS 241.670,00

R$281,00 RS 140.500,00

RS 194,00 RS 194.000.00

R$291.00 R$ 14.550,00

Página 1 de 14
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httD5://NVTvw.Dedreira5.mu.gov.br/

Cadeira Presidente, reforma do tubo

metálico, encosto, assenta espuma
epóxí, pisião, braços e sistema com
rodízios.
Cadeira Universitária: substituição do
tampo, Prancheta pra polipropilcno,
encosto, reforma do tubo metálico.
solda c pintura cp6xi
Longarina de 2,3 ou A lugares, reforma
do tubo metálico, troca encosto, asscn-

to, para polipropilcno
Serviço dc recuperação dc mesas de
Auditório dc madeira medindo

3,00x0,90x0,75cm com fomeciniento

dc acessórios como: acabamento do

tampo, pintura da base, fornecimento
dc paraíüsos c ferraccns.

Sendço de recuperação dc Fogão em
geral dc Aço com fornecimento de
ointura e occas.

Serviço de recuperação dc armário de
aço de cozinha com fornecimento dc
ointura c reposição dc parafuso.

Serviço de recuperação dc Estante de
aço com fomccimenio dc pintura e
rcnosicão de parafuso.

Serviço de recuperação dc cama de aço
com fornecimento dc pintura e reposi
ção dc parafuso.

Serviço dc recuperação dc Armário dc
AÇO com troca de ferragens (dobradi-
ças, corrcdiças, fechaduras) danifica
das.

ScAúço de recuperação dc jogo escolar
infantil uma mesa e uma cadeira com

fornecimento dc acessórios como: me

sa acabamento do tampo cm polipropi
lcno c pintiuu cpóxi cadeira reposição
dc parafuso.

Serviço dc recuperação ARQUIVO DE
AÇO COM 03 ou 04 GAVETAS PA-
RA PASTA SUSPENSA

1330X460X700MM com fomecimcnto

de pintura c peças.

Serviço dc confecção de braços para
carteira escolar em polipropilcno
Confecção do assento dc banco escolar
cm MDF/madeira.

SIM RS 400,67 RS 8.013,40

NÃO R$202.67 RS 202.670,00

NÃO RS 350,33 RS 140.132,00

SIM RS 382,00 RS 19.100,00

SIM R$345,67 | RS 10.370,10

SIM R$427.33 | R$42.733,00

NÃO RS491,00 RS491.000,OÔ

RS 474,00 RS 47.400.00

RS 134,00 RS 67.000,00

R$416,00 R$62,400.00

RS

1.777.239,00

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 anos, na
forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n° 14.133, de 2021, por ser economicamente mais vantajosa

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-ma!l: educacaofajpedreiras.ma.uov.br
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para o Município de Pedreiras/MA, tendo em vista que sua interrupção compromete a continuidade
das atividades da Administração.
3.2. Os serviços são enquadrados como continuado tendo em vista que que sua interrupção
compromete a continuidade das atividades da Administração, sendo a vigência pluríanual mais
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas cm relação à vigência da
contratação.

4. NATUREZA DO OBJETO

4.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comimt(ns), conforme justificati
va constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, confonne Decreto
Municipal n" 014/2021.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA está
sendo elaborado pelo órgão.
5.3. Ademais, destaca-se que as demandas foram apresentadas através de Documento de Formali
zação de Demanda e Manifestações de Intenção de Registro de Preços realizados pelas Secretarias , ,.t
Municipais de Educação, Saúde e Assistência Social. ',

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada cm tópico especifico do Es
tudo Técnico Preliminar.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabilidade

7.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, conforme consta nos autos do processo.
7.2. Exigência de carta de solidariedade
7.2.1. Não se aplica a este objeto.
73. Subcontratação
7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Condições de Entrega
'8.1.1. O prazo de execução dos serviços é de até 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da or-^^
dem de serviço.
8.1.1.1. Caso nõo seja possível a execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as ra
zões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer plei
to de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de casofortuito eforça maior.
8.2. Local de execução dos serviços

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PcdreirasMA
e-mail: educacao®Dedrciras.ma.üov.br
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8.2.1. Os serviços deverão ser executados nos endereços indicados pelas Secretarias Requisitantes,
no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma.
83. Procedimentos de transição e finalização do contrato
8.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às caracte
rísticas do objeto.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecu-
ção total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convo
car o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do piano de fisca
lização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaliza
ção, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Prcposto
9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execução do
objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
9.7. Fiscalização
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelofs) fiscal(is) do contrato
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contraio, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminis
tração.
9.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do conu^ato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

9.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que deman
dar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contraio.
9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
.sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
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9.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamcnto c
lermos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobaiórios pertinentes, caso necessário.
9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempes
tivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8. Gestor do Contrato

9.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscaliza
ção do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à \'erificação da necessidade de adequa
ções do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração.
9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o ca
so, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confor
me o caso.

9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apri
moramento das atividades da Administração.
9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza
ção e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. Recebimento

10.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de fonna sumária, no ato da entrega, junta
mente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompa
nhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
10.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento pro
visório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na pro
posta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar do recebimen
to da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
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10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus
tificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimen
to das exigências contratuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti
dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sa
neamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia á liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contra
to.

10.2. Liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7°, $3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

10.2.2.1. o prazo de validade;
10.2.2.2. a data da emissão;
10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
10.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
10.2.2.5. o valor a pagar; e
10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cír-
ctinstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provi-.,
dencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situ
ação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa
nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofici
ais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.
10.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifica
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deve
rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên
cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
10.3. Prazo de pagamento
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do
objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4. Forma de pagamento
10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devida
mente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das
certidões de regularidade fiscal; Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresenta
ção da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Dívida Ativa da
União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de
regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
^resentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida
Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apre
sentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o forne
cedor apresentar em sua proposta.
10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência
bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela
Secretaria Requisitante.
10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisi
tante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
10.4.4. Caso a CONTRATADA seja optanie pelo Simples Nacional, deverá apresentar também jun
tamente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referente a tiltima com
petência.
10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção
do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8° do Decre
ta Municipal n" 116, de 13 de maio de 2014.
10.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Defmitivo, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liqui
dação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclu
sive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a mul
tas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento, desde que a CONTRATADA não lenha con
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota
Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP

Onde:
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•  r\r

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
ll.l. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a
apresentação do(s) seguinte(s) documento(s):
11.l.l. Atestado(s) de capacidade técnica fomccido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado,
que comprove(m) ter a licilante executado a prestação satisfatória dos serviços/fornecimento da
mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
12.1 - A adoção do sistema de registro de preços, justifica-se nos termos do art. 82 da Lei
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto n" 11.462, de 31 de Março de 2023, dispor sobre o siste
ma de registro de preços. Com a finalidade de garantir a eficiência e a celeridade nos serviços, sen
do que o sistema de registro de preços mostra-se como a estratégia mais adequada pelas seguintes
razões:

* Economia de Tempo e Recursos: O registro de preços permite que os órgãos públicos realizem
uma única licitação para diversos itens ou serviços, estabelecendo preços máximos que podem ser
utilizados ao longo de um período determinado. Isso reduz a necessidade de repetir procedimentos
licitatórios para cada compra, economizando tempo e reciu^os administrativos.

* Agilidade nas aquisições/serviços: Com os preços pré-negociados e registrados, as com
pras/serviços podem ser realizadas de forma mais rápida, especialmente em situações de urgência
ou emergência. Isso garante que os órgãos públicos possam adquirir os bens ou serviços necessários
de maneira ágil e eficiente, sem atrasos desnecessários.

* Redução de Custos: O registro de preços promove a competição entre os fomecedores, incenti
vando a oferta de melhores condições comerciais e preços mais competitivos. Além disso, ao com
prar em maior volume e consolidar demandas, é possível obter descontos e condições mais favorá
veis, contribuindo para a redução de custos para o poder público.

Transparência e Controle: O processo de registro de preços è transparente e permite o controle
rigoroso dos gastos públicos. Os preços registrados ficam disponíveis para consulta pública, facili
tando a fiscalização por parte dos órgãos de controle c da sociedade em geral. Isso ajuda a garantir
que as compras sejam realizadas de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, mora
lidade e eficiência.

* Flexibilidade e Planejamento: O registro de preços oferece maior flexibilidade aos gestores públi
cos, permitindo que eles planejem suas compras com antecedência e façam ajustes de acordo com
as necessidades c disponibilidade de recursos.
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12.1.1 - Em razão do exposto e alinhado à necessidade da Secretaria Municipal de Educação, con-
ciui-se que o sistema de registro de preços apresenta-se como o mais apropriado para a presente
contratação, alinhando-se aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade, além de estar
em conformidade com as diretrizes da Lei 14.133/2021.

12.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços
12.2.1 Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de foniecedor(es) a serfem) registrado(s). convocará a(s) íicitante(s)
vencedorafs) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão) firmar a contratação no
prazo instituído no subitem 10.2.1.1, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Termo de Referência.
12.2.1.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) lerá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para
assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Órgão Gerenciador.
12.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada, apresentada pela licitante
vencedora dentro do prazo e aceite do Município.
12.3. Da vigência da Ata de Registro de Preço
12.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, prorrogável
■por igual período.
12.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:
a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização, com ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA;
b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente vantajoso para a
Administração;
c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a comprovação de que
mantém todas as condições de habilitação e qualificação.
12.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços.
12.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do prazo de
validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente a data de
sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e sua vigência observará as
condições mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.
12.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção das
obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
,  <13.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO

"POR ITEM".
13.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

14. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Por se tratar de um processo por sistema de registro de preços as despesas ocorrerão por conta
das dotações orçamentárias solicitadas a tempo da formalização dos contratos administrativos.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrciras/MA
e-mail: cducacao(5)pedrciras.ma.üov.br

Página 9 de 14



peoRElHAS/WA

,  - , , - /202_

ESTADO DO MARANHÃO Lí
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: liUDs://ttww.pedrciras.nia.gov.br/

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução
do objeto;
15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATAN
TE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
15.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
15.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços
contratados;
15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser pre
vistas no Edital e Contrato:

15.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência;
15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;
15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE;
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arre
cadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instnimento convocatório e do contrato.
15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRA
TANTE para pagamento;
15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem anuên
cia da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga
ções assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus em
pregados, subordinados ou prepostos.

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, c estará vinculado
integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licilantc vencedora em
cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Tenno de Referência.
16.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a qual
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. Este
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assina
tura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante corres
pondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data
de seu recebimento ou da disponibilizaçâo do acesso ao sistema de processo eletrônico, preferenci
almente a forma que dispõe o Decreto Mtmicipal n° 012/2023.
16.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumen
to equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudi
cado, implica o reconhecimento de que:
16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabele
cida as dispo.siçõcs da Lei n" 14.133. de 2021:
16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
16.3.3. A contratada reconliece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n° 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das con
dições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser mmitidas
pelo fomecedor durante a vigência do contrato.
16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133/2021.
16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto no art.
124, da Lei n° 14.133/2021.

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art, 124 da Lei n®.
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fize
rem nos serviços ou nas compras.

17, INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete inftação administrativa, nos termos da lei, o liciiante que, com dolo ou culpa;
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docu
mento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a propos
ta em especial quando:
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
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17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
I7.I.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
17.1.5. fraudar a licitação
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quan
do;

17.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a Iei;
17.1.6.2. induzir deliberadamcnte a erro no Julgamento;
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
X7.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n.° 12.846. de 2013.
17.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicaiários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

17.2.1. advertência;
17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deter
minantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orien
tações dos órgãos de controle.
17.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhi
da no prazo máximo de iÜ (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
17.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
17.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não. â penalidade de multa.
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin
ze) dias úteis, contado da data de sua iniimação.
17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.
17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con
tratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas infrações
administrativas previstas cm legislação que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
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sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o pra20 previsto no art. 156.
§5°. daLein." 14.] 33/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudícatárío em assinar o contrato, ou cm aceitar ou retirar o ins
trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimenlo
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. §4" da FN SEGES/ME
n.° 73. de 2022.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contra
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pra
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inlimaçào, apresentar defesa escrita e especifi
car as provas que pretenda produzir.
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inlimaçào, o qual será dirigido à au
toridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intima-
ção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorri
da até que sobrevenba decisão final da autoridade competente.
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNE
CIMENTO

18.1. Forma de seleção c critcrío de julgamento da proposta.
18.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

18.2. Forma de fornecimento.

18.2.1. O fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário "fornecimento parcelado".
18.3. Exigências de habilitação.
18.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada
pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14.133/2021 e ulleriores alterações, exigindo

.^-principalmente documentação relativa a:
18.3.1.1. Habilitação jurídica;
18.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
18.1.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;
18.1.1.4. Qualificação econòmico-fínanceira;
18.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição Federal.

19. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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19.1. O objeto deste Teimo de Referência se fundamenta na Lei Federal n® 14.133/2021, Decreto
Federal d° 11.462/2023, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n°
012/2023, Decreto Municipal 013/2023, Decreto Municipal n" 016/2023, Lei Complementar n"
123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014, Lei Complementar n" 155/2016, e suas al
terações e demais normas pertinentes.
19.2. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir molivadamente sobre a
autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.

Pedreiras/MA, 07 de maio de 2024.

Thais AHne Passos de Aragão

Secretária

Integrante Requisitanie
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Pelo prcsenle, após análise do Termo de Referência, c considerando os elementos
neles contidos, capazes de propiciar as diretrizes da contratação, para atender às necessidades
do Município de Pedreiras/MA, APROVO o presente Termo de Referência com vistas à
realização de procedimento para o Registro de Preços para evenmal, futura e parcelada
contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de
mobiliários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município
de Pedreiras/MA.

Pedreiras - MA, 08/de maio de 2024.

David Winstón Lira Ximenes

Secretário Mumcipal de Educação

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO

Trata-se de Processo Admiiüslralivo instaurado em 05 de março de 2024, com vistas o
Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para
prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

Considerando a manifestação pela legalidade constante nos autos do processo, no uso das
atribuições que me foram delegadas, AUTORIZO a realização do procedimento de
contratação por Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma eletrônica,
nos termos solicitados.

Pedreiras - MA, 08 de maio de 2024.

David Winst^ Lira Ximcnes
Secretário Mimicipal de Educação
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TERMO DE AUTUACAO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n" 0503002/2024, com Documento de
Formalização da Demanda datado de 03/03/2024, que deu origem ao processo de licitação
que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo, Eu, David Winston Lira Ximenes,
Secretário Municipal de Educação, o subscrevo.

1. DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de dispen
sa de licitação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos
principais:

a) Documento de formalização da demanda;

b) Publicação do Aviso de Intensão de Registro de Preços;

c) Não Manifestações de Intenção de Registro de Preços;

d) Estudo Técnico Preliminar;

e) Termo de Referência;

f) Termo de Aprovação de ETP e TR;

g) Pesquisa Preliminar de Preço;

h) Autorização da autoridade competente;

i) Autuação;

2. DA ORIGEM DA LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO n'' 0503002/2024. ' !
SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação.

3. DO OBJETO

DESCRIÇÃO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de
pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Pedreiras/MA.

4. DO PROCEDIMENTO ADOTADO

PROCEDIMENTO ADOTADO: Pregão Eletrônico, nos termos do Art. 28, Inciso I da
Lei Federal n°. 14133/2021 e Decreto Federal n" 11.462/2023.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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5. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado da licitação é de RS 1.777.239,00 (Um milhão, setecentos e
setenta e sete mil e duzentos e trinta c nove reais).

6. CLASSinCAÇÀO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será exigida para a formali
zação do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme Art. 17® do Decreto Federai n®
11.462/2023.

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O procedimento de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei n° 14.133/2021,
Decreto Mimicipal n° 012/2023 e demais legislações pertinentes.

Pedreiras - MA, 08 de maio de 2024.

David Wi^on Lira Ximenes
Secretário Municipal de Educação
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DESPACHO

Procuradoria Geral do Município
Prefeitura de Pedreiras/MA

Prezados.

Pelo presente, encaminho os autos do Processo Administrativo n° 0503002/2024,

cujo objeto é o Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s)
jurídica para prestação de sendços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA, contendo

todos os artefatos necessários da fase preparatória, para que seja procedida com a análise jurí

dica da contratação, para fins do controle prévio de legalidade em cumprimento ao disposto

no art. 53, ambos da Lei n" 14.133/2021.

Encaminhem-se os autos a Procuradoria Geral do Município, para providências
necessárias, quanto a manifestação jurídica que demonstrem o atendimento dos requisitos

exigidos.

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

Pedreiras - MA/^de maio de 2024.

David Winsfon Lira Ximenes

Secretário í^qnicipal de Educação

Recebido em: l /2024

Fabricio CostfSampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845
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MINUTA DO EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2024
MODO DE DISPUTA ABERTO

"l.ICJTACAO DIFERENCIADA COM ITENS F.XCI.IISIVOS A PARTICIPACAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUE-

NO PORTE. PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO 48. Inciso I DA I.EI COMPLEMENTAR N» 147/2014."

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL

N" 012/2023, LEI COMPLEMENTAR N" 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N"

147/2014, LEI COMPLEMENTAR N" 155/2017, DECRETO FEDERAL N° 11.462/2023 (SRP).

PROCESSO ADMINISTRATIVO

N° 0503002/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR:

PROCESSO LICITATORIQ N " XXX/2024

ORGAOS PARTICIPANTES:

Secretaria Municipal de Educaçlo - SEMED NAQ HOUVE

TIPO DE LICITAÇÃO:

MENOR PREÇO "POR ITEM"
REGIME DE EXECUÇÃO:

EMPREITADAPOR PREÇO UNITÁRIO
"SERVIÇOS PARCELADOS"

OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura c parcelada contratação de pessoa (s) jurídica parai
prestação de serviços de manutenção e reparação de inobi íiáríos para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do Município dc Pedreiras/MA. conforme dcscríto neste Edital e seus Anexos, nas
especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital.

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação
- INTERNET, através do PORT.-VL LICITANET, site: httD://w\vw.lícitanet.com.br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

SESSÃO PÚBLICA: / /2024, às : h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes ne.ste Edi
tal, em que não esteja disposto "Horário Local".

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das OStOOhs ás 12;00bs (horário local).

LOCAL: Sala do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedreiras, localizada na Avenida Río
Branco, n" 111, CEP; 65,725r000, Centro - Pedreiras/MA.
E-mail para contato com a CPL: CDl@pedreiras.ma.gov.br
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.pedrciras.gov.br

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: Este instrumento contém;

FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA

Pregoeiro Municipal
Port. n° 004/2024

E-mail: CDl&.pe(lreiras.ma.eov.br

Editai c seus anexos com 48 (quarenta e oito) páginas,
incluindo esta, numericamente ordenadas.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-tnail: ediicacao@pedreiras.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO o' XXX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0503002/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

•T.ICtTACÁO D1FT:RE\C1ADA com 1TEN.S EXCLU.SIVOS A PARTICIPAÇÃO DK \nCORF.\»PRl'SA K EMPRESA DE PE
QUENO PORTE. PARA ATENDIiVfENTO DO ARTIGO 4». Indsn 1 DA l.F.l COMPLEMENTAR N° 147/2ni.<."

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
06.075.255/0001-08, através da Secretaria Municipal de Educação, por mCio do seu AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, toma público para conhecimento dos interessados gue reali2ará às : hrs, do
dia / /2024. licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o cr^Siúgd^uí-
gamento, "MENOR PREÇO POR ITEM" que se regerá por este instrumento, e pela lCgislaçu»perti-
nente, em especial pela Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021, regulaméntado peloCecreto
Municipal n® 012/2023 e demais legislação correlata, conforme art 187 da Lei n® 14.1.33/21.
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, ̂gdiante a insCT-
ção c monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a p^ina eletrônica:
www.licitanet.com.br. O servidor conduzirá lodo o procedimento confoim^ estabelecido neste instru
mento convocatório. ^ ̂
Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste inàrumento e as constantes
no sistema portal lícítanet, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual, futura c parcelada contratação
de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para aten
der as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste EDITAL e anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o "MENOR PREÇO POR ITEM" observadas as exigên
cias contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. A licitação será dividida cm itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, faculiando-
se ao licitante aparticipação em quantos itens forem de seu interesse.
1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi determinado, con
forme dispõe a Instrução Normariva n® 65/2021 da SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETA
RIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MI
NISTÉRIO DA ECONOMJ.\. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS
L777^39,00 (Um milhão, setecentos e setenta e sete mil c duzentos e trinta e nove reais).

2. RECURSOS ORÇA^NTÁRIOS
2.1. As despe^ decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento
Gerai da PrcfeitQra->MunicipaÍ de Pedreiras/MA, que será exigida para a formalização do contrato ou
de outro instrumpnto hábil, conforme Art. 17® do Decreto Federal n" 1 1.462/2023.

3. PARTICrPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão en
tidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Av. 2Seca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdreiras/MA
c-mail: cducacao(ãipedreinis.ma.fciov,br
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorre
ção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
3.5. Em conformidade com a Lei Complementar n''123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I, tem itens exclusivos de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
3.S.I. A obtenção do beneficio a aue se refere o item anterior üca limitada às microempresas e às em
presas de pequeno norte inie. no atio-calendário de realização da licitação, aimla não tenham cele

brado contratos com a Administração Pública cuios valores somados extrapolem a receiia bruta má-

xima admitida para fíns de enauadramenlo como empresa de peaueno porte.

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP; 65.725-000, Mutirão - Pedrciras/MA
e-mail: educacao@pedreiras.ma.gov.br
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3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pâ^ueno po^, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133. de 2021. para o agricultor fa
miliar, o produtor rural pessoa física e para o microenipreendedor individual - MEI, nos limites previs
tos da LeiXon!Els!EÊQSLOli23^.de.20^ do Decreto n." 8.538, de2015. /
3.7. Não poderão disputar esta licitação;
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quan
do a licitação versar sobre serviços ou fornecimento dc bens a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto. responsável técnico ou sub-
contraiado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.7.4. pessoa física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada dc participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de nature2a técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fun
ção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compa
nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, dc 15 de dezem
bro de 1976, concoirendo entre si;
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialinente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às dc escravo ou por contratação de adolescentes nos casos ve
dados pela legislação trabalhista;
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercido ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme 5 rdoan. 9°da Lei n° 14.133. de 2021.
3.8. O impedimento de que trata o item 4.7,4. será também aplicado ao licitante que atue cm substitui
ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
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3.10. Equipararn-se aosaulores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. nâo impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, c do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financi
ados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com re
cursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei n° 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou represen
tante de empresa que preste assessoria técnica.
3.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas de preços
que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da empresa),
conforme previsto no Art, 5", inciso III, da Lei n" 14.063 de 23/09/2020.
3.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de Conformidade do
Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP-Brasil, disponibili
zado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITl no sítio
https://verificador.iti.gov.br, objetivando afcrir a conformidade de assinaturas digitais existentes em
um arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Me
dida Provisória no 2.200-2, dc 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
3.14.2. Caso a licitanie apresente documentação nas condições previstas nos subitens 3.14 e 3.14.1
acima, o documento assinado eletronicamente no ato dc validação deverá ter o resultado APROVA- -
DO, confirmando que assinatura está em conformidade com a re^amenlação da ICP-Brasil.

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua propostamediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se
guintes campos:
4.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do item;
4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para con
tratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execu
ção do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res
ponsabilidade do Hcitánte, não lhe assistindo o direito dc pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dispo.sições nelas con
tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o com
promisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipa
mentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execu
ção contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PedreirasMA
e-mail: educacaotômedreiras.ma.gov.br
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4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (novental dias, a contar da data de sua
apresentação.
4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de con
tratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.
4.8. O descumprimenio das regras supramcncionadas pela Administração por parle dos contratados
pode ensejar a responsabilização c, após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato ciunprimcnto da lei, nos termos do
art. 71. inciso IX. da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfamramento por
sobrepreço na execução do contrato.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o pre
ço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.2. No cadastramenlo da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital c seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integral idade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções co-
letiva.s de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini
tivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega me
nor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°.
XXXin. da Constituição:

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. Te no inciso IIT do art. 5° da Constituição Federal:

5.2.4. cumpre as exigêDcias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras nonnas especificas.
5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021.
5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera
tiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabe
lecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favo
recido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos SS 1° ao 3° do an. 4°. da Lei n."
14 l33. 'áe 2021.
5.4-1. nó item exclusivo para participação de microcmpresas e empresas de pequeno porte, a assinala-
ção do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
5.4.2. nos itens em que a panicipação não for exclusiva para microemprcsas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ler direito ao trata
mento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2. ou 5.4. sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei n° 14.133. de 2021. e neste Edital.

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação ante^
ceder as fases de apresentação dc propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Fedreíras/MA
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5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de ha
bilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final minimo ou o seu percentual de de.sconto máximo quando do cadastramento da proposta e obede
cerá às seguintes regras:
5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor íináV.míhH^^^^estabe-.
lecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
5.10. O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizadpno sistem^oderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
5.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
Julgamento por menor preço; e
5.10.2. percentual de desconto inferior a lance Já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adota
do o critério de Julgamento por maior desconto.
5.11.0 valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
5.9. possuirá caráter sígiíoso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado esüita e permanentemente aos órgãos de controle externo e in
terno.

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância dc mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconiccimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO D.AS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abeiturãvdaj^esentc licitação dar-se-á automaticamente cm sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na d^;liorário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6 Ji. ,Õ sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento c do valor consignado no
registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$1.00 (um real).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se
gundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
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6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois mi
nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encer-
rar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classi
ficação. •.■.■I#. . ,
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classíficada'.fi^§egwdo lu
gar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio."pòdeÃgrfníi-
tir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispufe "aberto e fe
chado". os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos trés ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.5. Após o ténnino do.s prazos eslabeleddos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquelà;.èm q^QS iichantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais;protTOgações.
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6. 12.4, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lan
ces sucessivos.
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois nú-
nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encer-
rar-se-á automaticamente, c o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordetn final de classi
ficação.
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6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lu
gar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi
tir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lan
ces intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, era tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do liciiante.
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pr(5^Oç,0 sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por t^po superi^a dez.
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinm e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônica utilizado para divulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federai, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira co
locada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n"
8.538. de 2Q15.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encon
trarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão conside
radas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cin
co) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porto melhor classificada desi.sta ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa c empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do me^o direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio en

tre elã^para.gue sç idratifiquc aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.21. Sô^poderâ hãyi^èmpaíe entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechai do modo de disputa aberto e fechado.
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre
visto no art. 60 dtiLei d° 14.133. de 2021. nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato continuo à classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencial
mente ser utilizados regisUos cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos
nesta Lei;
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens c mulheres no ambiente
dc trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle,
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6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produ
zidos ou prestados por:
6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187. de 29 de de
zembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro co
locado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pre-
goeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondici-
onainento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação ini
cialmente «tabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração:
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lici
tantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes c anexado aos autos do processo
licitatórío.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o ca
so, dos documentos compiemcntares, qu^do necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.
6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
n° 14.133/2021. legislação correlata e no item 4.7. do edital, especialmente quanto à existência de san
ção que impeça a participação no certame ou a fiicura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. SICAF, quando for o caso;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controiadoria-
Geral daTJnião fhttPsry/www.Dortaltransparencia.gov.br/sancoes/ceisl: e

7.1.3. Cadasfro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Coniroladoria-Gcral da União
fhttps://vvww.poçtala^nsnaTencia.gov.far/sancQes/cneDl.
7.1.4."Para a consõTta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consiiltas das alíneas
"7.1.1.", "7.1.2." e"7.1.3."acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma
joritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992,
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indire
tas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela
tório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018. art, 29. camit).
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN n" 3/2018. art. 29. $1°).
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. fIN
n° 3/2018. art. 29. S2°i.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
7.4. Na hipótese dc inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de par
ticipação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum trata
mento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação c de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto c à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n" 73. de 30 dc setembro de 2022. > - r'
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: . •
7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a con
tratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adimnlstração;
7.7.5. apresentar desconformldade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexcquibiUdade das propostas valores inferiores
a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; è
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilida
de e sobrepreço considerará o seguinte:
7.9.1. Nos regimes dc execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estima
do;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela supera
ção do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, confonne plani
lha anexa ao edital;

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independen
temente do regime de «cecução.
7.9.4. Será exigida garantia adicional do liciiante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último c o va
lor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta dc preço, ou em caso da necessidade de es
clarecimentos complementarcs, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos cus
tos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor finai da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacaofainedreiius.ma.uov.br

Página 10 de 48



★
'  '-i-»

ESTADO DO MAR.\NHAO ' ' '

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httns:/Av\vw.ncdrciras.tna.cov.br/

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitá
rios, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações
e Despesas Indiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao va
lor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por
preço global, empreitada integral, contratação semi integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcionai
aditamento posterior do contrato.
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contra
tação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem á, subs
tância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhi
mento de impostos c contribuições na fonna do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo dc Referência, sob pena de não aceitação
da proposta.
7.15. Por meio dc mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedi
mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrér atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregociro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a pro
posta do licitante será recusada.
7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) accita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) c, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda as especifi
cações constantes no Termo de Referência.

8. FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos a serem exigidos para fms de habilitação, necessários e suficientes para demons
trar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam no item 8.11 e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133.
de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômi
co financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, sc for o caso.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não fimcionem no Pais, as exigên
cias de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de
assinatura do conUato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor jura
mentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660. de 29 de janeiro de 2016.
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito dc habilitação
econôraico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.
8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apre
sentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. flN n° 3/2018. art. 4°. Sl°. c art. 6°. 54"!.
8.5.2. Nos lermos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o caso, meios alternativos e
prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, para envio de documentos diligenciado.
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei n" 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisttps de habilitação, e
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei fa!rtt 63.1. da Lei
n" 14.133/202 n. '

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo^ a-declaraçàaoe que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên
cia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eco
nômicas compreendem a iniegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegura
dos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data dc entrega das propostas.
8.10. No caso de inabílitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
fícto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio
do PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, cm relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal, á qualificação técnica e à qualificação econômica financeira.
8.11.1. O interessado, para efeitos dc habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender ás
condições exigidas no cadastramento do PORTAL LICITANET;
8.11.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresenta
ção da proposta, a respectiva documentação atualizada, após solicitação do pregoeiro.
8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões consiittii meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, cm formato digi
tal, no prazo de di^ horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

.^eriiipótese dé a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
Ucitaií'^ eni^mnharâp, por meio do sistema, simultaneamente o.s documentos de habilitação e a pro
posta como preço-otto percentual de desconto, observado o disposto no ti 1° do art. 36 e no $ 1° do
art, àílhsu-ucõo Normativa SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022.

8.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor.
8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa á regularidade fiscal, quando a fase de habi
litação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances c de julgamento, a verificação ou exi
gência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.16, Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen
tação de novos documentos, salvo em sede dc diligência, para fLei 14.133/21. art. 64. e IN 73/2022.
art. 39. $4°!:
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8.16.1. complementação dc infonnações acerca dos docuinentos já apresentados pelos íicttantes e des
de que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro
postas;

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa
lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão funda
mentada, registrada em ata c acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e clas
sificação.
8.18. Na hipótese de o licitanie não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem dc classificação, até a apuração de uma pro
posta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem O
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento c já tiver sido encerrada, nSo caberá ex
clusão dc licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão dc fatos supervcniei^^p só
conhecidos após o julgamento. ^
8.20. Havendo necessidade dc analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspen
sa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.21. Constatado o atendimento às exigências dc habilitação, o fornecedor será habilit^o.
8.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor sSp as discriminadas nos itens a
seguir

8.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.23.2. Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Jtin-
ta Comercial da respectiva sede;
8.23.3. Mícrocmprecndedor Individual - MEL Certificado da Condição de Microcmpreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
httDs://\vww.gov,br/emprcsas-e-neEOCÍQs/pt-br/empreendüdor:
8.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI; inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobalório de seus administradores;
8.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autoriza
ção de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficia! da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será con-
skiemda como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020;
8.23^^.'Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do lo
cal de súãsede, acompanhada de documento comprobatórío de seus administradores;
8.23.7. Filial, sucursal ou agência dc sociedade simples ou empresária • inscrição do ato constituti
vo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas-Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;
8.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o apro
vou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764. dc 1971.
8.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conso
lidação respectiva.

8.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
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8.24-1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físi
cas, conforme o caso;

8.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e daProcurado-
ra-Geral da Fazenda Nacional;

8.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apre
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Con
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrelo-Lci n" 5.452, de 1® de maio de 1943;
8.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou iruinicipal, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual c municipal.
8.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à ati
vidade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo.
Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
8.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à divida ativa do Es
tado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual;

8.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre:
8.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo
Município do domicilio ou sede do licitante. comprovando a regularidade para com a Fazenda Muni
cipal;
8.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Divida ativa do
Município, expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante;
8.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Mu
nicipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microcmpresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari
dade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabiiitaçào.

8.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FlN.\NCEIR.\
8.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contá
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro-,
visórios.

8.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-âo ao último exercício social, caso a

empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deveião atender a todas
as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura;

8.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social.
8.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão
ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-flnanceira, conforme dispõe o arti-
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eo 112 da Lei n" 5,764. de 1971. ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão tiscalizador.
8.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa,
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + RKAf Í7AVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZÓ

ILC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE V
8.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio
líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela liciCantc ou do item pertinente.
8.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da iei o balanço patrimonial e demonstrações con
tábeis assim apresentados:
8.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou
autenticada na Junta Comercial;

8.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário,
inclusive com os Temios de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial
da sede ou domicilio da íicitantc ou cm outro órgão equivalente;
8.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro
de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta
Comercial da sede ou domicilio da Hcitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Ba
lanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da
sede ou domicilio da licilante;
8.25.5.4. Sociedade criada no exercicio era curso; fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente re
gistrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licilante;
8.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital -
ECD, desde que comprovada a transmissão desta á Receita Federai do Brasil, por meio da apresenta
ção do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
8.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis intermediá
rias, referentes ao exercício cm curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo representante legal
e pelo Contador responsável, e registrados cm Junta Comercial,
8.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa Jurídica, com data
não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação quando
não vier expresso na certidão;
8.25.9.1. No ca.so de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apre
sentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na fonna
do art. 58, da Lei n.° 11,101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de ínabililaçüo, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
8.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do for
necedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°. inciso 11. alínea "c". da IN Seizes/ME n" 116/2021) ou
de sociedade simples;
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8.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interessados em forne
cer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como assegurar que a qualidade esteja du acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser
apresentada a seguinte documentação:
8.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pcssoa(s) de direito público ou privado,
que comprove(rn) ler a licitante executado a prestação satisfatória dos serviços/fornecimento da
mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.
8.26.1.2. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de execução de
complexidade tecnológica e operacional similar, equivalente ou superior. O atestado devetá ser im
presso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ c endereço completo, devendo ser assina
do por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servttlor responsáy^l^gdbm
expressa indicação de seu nome completo c cargo/função. ^'
8.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente com o(s) ate5tado(s) de capaci
dade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas c respectivas notas ficais evitando a possível
abertura de diligências.
8.26.1.4. A Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS (MÁ) sc reserva o diieito de realizar diligências pa
ra comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos
contratos e aditivos c/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

8.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:
8.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
8.27.2. Quando se tratar de certidões vencivcis em que á validade não esteja expressa, serão conside
rados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
8.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo estabelecido,
após solicitação da Administração, sob pena dc inabilitação.
8.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sus
pensa, sendo informada a nova data c horário para a sua continuidade.
8.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o estabelecido neste instru
mento.

ASSINATURA DOS CONTRATOS

9.1. Hòiiiolbgado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05. (cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar os Contratos, cujo prazo de validade
encontrarão neles fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei n" 14.133, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no portal da transparên
cia do órgão, assim como no PNCP para que suija seus efeitos legais.

10. CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES
10.1 Será facultada à Administração a convocação dos demais licilantes classificados para a contrata
ção de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em conseqüência dc rescisão contratual,
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11. RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgaroenio das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitanies, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133. de
2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de prcclusâo;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não .será inferior a 10 (dez) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou deMvintu-
ra da ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 6 1° do art. 17 da Lei n° 14.133. de
2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado oa data de intimação da ata de jul
gamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encami
nhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de IO (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serâo conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de conlrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegu
rada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
II .8. O recurso c o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acollúmento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço cons
tante neste Edital.

11.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente.

12. IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

14. L33. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame,'

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico ofi
cial no prazo dc até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certa-

12.3. A impugnaçiò e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por meio ele
trônico, em campo próprio do Sistema Licicanet no endereço eletrônico www.licitanet.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos dc esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13, INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;

Av. Zcca Branco, ii" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PcdreIras/MA
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13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra cm desacordo com as especificações do edital;
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declar^o fal
sa durante a licitação
13.1.5. fraudar a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
13.1.6.1. agir era conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n." 12.846. de 2013.
13.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cri
minal:

13.2.1. advertência;
13.2.2. multa;
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi
nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. a natureza e-a gravidade da infração cometida.
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
13';3.4. qs danos que dela provierem para a Administração Pública
Í3.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e orienta
ções dos órgãos de opntrole.
13.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comimicação oficial.
13.4.1. Para as infrações previstas no edital, a muita será de 5% do valor do contrato licitado.
13.4.2. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua iniimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas, quando não sc justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa
tivo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidadc para licitar ou contra
tar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas previstas em lei
e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção dc impedimento de licitar e con
tratar, cuja duração observará o prazo previsto no an. 156. S5". da Lei n." 14.133/2021.
13.9. A recusa injusiifícada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata dc registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na le
gislação, caracterizará o descumprimenlo total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos ter
mos do art. 45. S4" da IN SEGES/ME n." 73. de 2022.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de res
ponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitantc ou o adjudicatário para, nó prazo 15
(quinze) dias úteis, contado da data dc sua intímação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, mul
ta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçlo, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, en
caminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no pra
zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoncidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração teião efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas ne.ste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão!

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-
quráte, no mesmo horário anterionriente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
14.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observa
rão o horário de Brasüia/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documenta
ção relativa ao procedimento.
14.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas c a Admi
nistração não será, em nenhum caso, rcspon.sáveI por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administra
ção.

14.8. As normas discipiinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princi
pio da isonomia, a finalidade c a segurança da contratação.
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14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, obsen^ados os princípios da isonomia e do interesse
público.
14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.11. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras/MA, para solucionar quaisquer questões oriundas
deste procedimento.
14.12. O Editai e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públi
cas (PNCP) e endereços eletrônico vv\vu'.pedreiras.ina.eov.br e-mail: cpl@Detireira.s.ina.gov.br e Sis
tema do TCE no endereço eletrônico https://app.s.tce.ma.L'ov.hr/sinc-sile/contrata. e também poderá ser
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, sito à Avenida Rio Branco, n° 111,
CEP: 65.725-000 - Centro - Pedreiras/MA, rios dias úteis, no horário das 8 horas às 12 Kq»s, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo pennaneceião com vi^
aos interessados.

14.13. Integram este Edital, para todos os tíns c efeitos, os anexos constantes no item 15 deste instru
mento.

15. ANEXOS

15.1. Fazem pane do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:
15.1.1. Anexo T - Modelo de Proposta.
15.1.2. Anexo II - Termo de Referência.

15.1.3. Anexo 111 - Minuta da Ata de Re^stro de Preços.
15.1.4. Anexo ÍV - Minuta do Contrato.

Pedreira.s/MA, em ,de 2024.

David Winston tira Ximenes
Secretário Municipal de Educação

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mali: cduc;:c.n>i:ft:nedrcira.s.:na.uQv.br

Página 20 il'; 48



PEDREIRASMA

ProC. ?/2Q2 V
FLS.

Rub.

KSTADO l>0 MARAN1L\0

PRÊFEirUKA MIIN1C1I'.\L DE PEDREIRAS

secretaria municipal de educação
CNPJ; 06.075.255/O0ÜI-08

Site: l>Ui)s://\v\vvv.pedrciras.iiia.m»v.I)r/

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXy2024

ANEXO 1

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNÍCIPAL DE PEDREIRAS/MA

PREFEITURA MUNICIPAL PEDREIRAS/MA

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro.

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO n" XXX/2024

Objeto: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jtirí^ralkra
prestação de serviços de manutenção e reparação de inobiiiários para atender as necessidade^da Se
cretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

Senhor Pregociro,

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nòssa proposta relativa a contratação em epígrafe,
assumindo inteira responsabilidade por quaisíjuer erros ou omissões que venham a ser verificados na
preparação da mesma e declaramos ainda que, lemos pleno conhecimento das condições em que se
desenvolverão os trabalhos e concordamos cora a totalidade das instruções e critérios de qualificação
definidos no edital.

1. Proponente:
Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
H-mail Oficial de comunicação: [ Tel:
Valor Total da Proposta: RS (_ )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM
DESCRIÇÃO UNIDADE PREÇOS RS

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO DE ENTUEGA DO OBJETO:
4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS SERVIÇOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome e CPF,).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 6S.725-0U0, Mutirão — PcdreIras/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2024

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de Preços para eventual, futura c parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para
prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação do Município de Pcdreiras/MA.

2. VALOR ESTIMADO

2.1.0 preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determi
nado com base em pesquisas de preços realizadas através de prestadores de serviços, com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de RS 1.777.239,00 (Um milhão, sctccentos e setenta e sete
mil c duzentos e trinta c nove reais).

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte;
>• COTA EXCLUSIVA - Em atendirr\ento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Federal n°
123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e alterações pos
teriores, todos os itens cujo valor total seja de até RS 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados
exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS - ME c EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
-EPP

>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - destinado à participação dos interessados que
atendam aos requisitos previstos no edital;

2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos 11 e III, da Lei Federal
n° 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e ca
pazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; c
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe
queno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejiuzo ao con
junto ou complexo do objeto a ser contratado.

3- ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

ITEM ESPECIFICAÇÕES

Mesa escolar estudante: reforma do

tampo da mesa, troca do tampo para
poliprcpilcno, troca das ponteira
solda DÍniura cpóxí.

Mesa Professor; reforma do tampo
da mesa do tubo metálico, gavetas,
solda c pintura, epóxi

Cadeira fixa: troca do assento encos

to para poHpropilcno, reforma do
tubo metálico, solda c pintura, cpoxi
Cadeira Giratória, reforma do ttibo

UNID QTDE
ITENS

EXCLUSIVOS

ME e EPP

VALOR

UNIT

RS 241,67

VALOR

TOTAL

RS

241.670,00

und SOO NÃO RS 281,00
RS

140.500,00

1

und 1 1.000
1

NÃO RS 194,00
RS

194.000,00

und 50 SIM RS 291,00 RS 14.550,00
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metálico, encosto, assento, espuma
injetada pistão, braços c sistema
com rodízios-
Cadeira Presidente, reforma do tubo

2  metálico, encosto, assenta espuma
epóxi, pistão, braços c sistema com
rodi?:ios.
Cadeira Universitária; substituição

g  do tampo, Prancheta pra polipropi-
leno, encosto, reforma do tubo meiá-

lico. solda e pintura cpóxi
Longarina de 2,3 ou 4 lugares, rc-

7  forma do tubo metálico, troca cncos-

to, assento, para polipropileno
Serviço de recuperação de mesas de
Auditório de madeira medindo

g  3,00x0,90x0,75cm com fornecimen
to dc acessórios como: acabamento

do tampo, pintura da base, fomeci-
mente de parafusos e ferragens.
Serviço de recuperação de Fogão cm

9  gerai dc Aço com fornecimento dc
pintura e peças.
Serviço dc recuperação de armário

10 de aço dc cozinha com fornecimento
de pintura c reposição de parafuso.
Serviço de recuperação dc Esuintc

11 dc aço com fornecimento de pintura
e reposição de parafuso.
Serviço de recuperação de^ camá de

to aço com fornecimento de pintura c
reposição de parafiiso.

Serviço de recuperação de Armário
dc .AÇO com troca de ferragens
(dobradiçás; corrcdíças, fechaduras)
danificadas.

Serviço de.iecupcraçào dc jogo cs-
.  colar infantil uma mesa e uma ca-

jdeira com fornecimento de acesso-
rios como: mesa acabamento do
tampo cm polipropileno e pintura
cpõxi cadeira reposição de parafuso.

Serviço dc recuperação ARQUIVO
DE AÇO COM 03 ou 04 GAVE-
TAS PARA PASTA SUSPENSA

I330X460X700MM com forneci

mento de pintura e ocça.s.

Serviço dc confecção dc braços para
carteira escolar cm polipropileno -

Confecção do assento de banco es
colar cm MDF/madcira.

R$400,67 R$8.013,40

RS 202,67
202.670,00

R$382,00 RS 19.100,00

SIM R$ 706,00 RS 35.300,00

R$345.67 R$ 10.370,10

R$312,67 RS3U67,00

R$582,67 RS29.133.50

R$ 427,33 RS 42.733,00

RS 491,00
491.000,00

RS 474,00 RS 47.400,00

R$134.00 R$67.000.00

RS 416,00 RS 62.400,00

RS

1.777.239.00
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3.1. O prazo de vigência da conirauição será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 anos, na forma
dos artigos 106 c/c 107 da Lei n° 14.133, dc 2021, por ser economicamente mais vantajosa para o
Município de Pedreiras/MA, tendo era vista que sua interrupção compromete a continuidade das
atividades da Administração.
3.2. Os serviços são enquadrados como continuado lendo em vista que que sua interrupção
compromete a continuidade das atividades da .Admini.siração, sendo a vigência pluríanual mais
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

4. NATUREZA DO OBJETO .

4.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como coraum(ns}, corifotmiyu^fícativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. ^

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decret^Muní-
cipaln" 014/2021.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATADO
5.1. A Fimdamentaçâo da Contratação e dc seus quantitativos cncontia-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA está
sendo elaborado pelo órgão.
5.3. Ademais, destaca-se que as demandas foram apresentadas através de Documento de Formaliza
ção de Demanda e Manifestações de Intenção de-fecgistro de Preços realizados pelas Secretarias Mu
nicipais de Educação, Saúde e Assistência Social.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo
Técnico Preliminar.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabilidadc

7.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontiam-sc ponnenorizada em tópico específico do Estudo- ' |
Técnico Preliminar, conforme consta nos autos do processo. - ■

7.2.£xigêDcia de carta de solidariedade

7r2..I. Nâo SC aplica a este objeto.
7.3. SubcoDtratação
7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Condições de Entrega
8.1.1. O prazo de execução dos serviços é de até 10 (dez) dias. contados do(a) recebimento da ordem
de serviço.

8.1.1.1. Caso nau seja possível a execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de casoforiuilo e força maior.
8.2. Local dc execução dos serviços
8.2.1. Os serviços deverão ser executados nos endereços indicados pelas Secretarias Requisitantes, no
seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma.
8.3. Procedimentos dc transição e finalização do contrato
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8.3.1. Não serão necessários procedimenios de transição c finalização do contrato devido às caracterís
ticas do objeto.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9. l. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução to
tal ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exe
cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias me
diantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realisadas por escrito sem
pre que o ato exigir tal formalidade, admiiindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providèocía5.que
devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das es
tratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,.dentre outros.
9.6. Proposto
9.6.1. A Contratada designará formalmente o prcposto da empresa, antes do início da execução do
objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação á execução do objeto contratado.
9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamcnte, a indicação ou a manutenção do pre-
posto da empresa, hipótese em que a Coiilralada designará outro para o exercício da atividade.
9.7. Fiscalização
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam ciunpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra
ção,

9.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências re
lacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

9.7.4. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, cm tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá
rias e saneadoras, se for o caso.

9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contraio comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempèstiva renovação ou à prorrogação contratual.
9.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom
panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempesti
vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências ca
bíveis, quando ultrapassara sua competência.
9.8. Gestor do Contrato
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9.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a aruaíizaçào do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contra
to, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da Administração.
9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatòrio da avaliação realizada petos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos c afcrídos, e a eventuais pena
lidades aplicadas, devendo constar do cadastro do atesto de cumprimento de obrigações.
9-8.5. O gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimo
ramento das atividades da Administração.
9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a for
malização dos procedimentos de liquidação e pagmento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. Recebimento

10.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instnunenio de cobrança equivalente, pclo(a) re.sponsàvel pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifica
ções constantes no Tenno de Referência e na proposta,
10.1.2. Os serviços poderão ser rejeiiados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi
sório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas cus
tas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá "no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qua
lidade c quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fonna justifi
cada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantida
de, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sane
amento da nota fiscal ou de Instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração du
rante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defini
tivo.
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10.1.7. O recebimenio provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ctico-profissiona! pela perfeita execução do contrato.
10.2. Liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documenio de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins dc liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do ail
T, ̂3° da Instrução Normativa SEGES/ME 77'2022.

10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

10.2.2.1. o prazo de validade;
10.2.2.2. a data da emissão;

10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

10.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
10.2.2.5. o valor a pagar; e
10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação dii nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir
cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reinicíando-se o prazo apos a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanha
do da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á
documentação mencionada no art. 68 da Lei a" 14.133. de 2021.
10.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contra
tante.

10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quwto à existência de pagamento a ser erciuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con
tratual nos autos do processo administrativo cotrcspondcntc, assegurada ao contratado a ampla defesa.
10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
10^ Prazo de pagamento
10.3.1. Õ pagamento será efetuado no prazo dc até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do
objeto, desde que não baja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4. Forma dc pagamento
10.4.1. O pagamento será realizado através de urdem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente ates
tada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das certidões de
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciá-
ria, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade cora a
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da liciiante, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade
perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da liciiante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais c Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
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mediante apresentação do Certificado de Regularidade do !"GTS - CRF e Prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.
10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa conuatada através de ordem ou transferência ban
cária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secre
taria Requisitante.
10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante
acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
10.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também junta
mente com a documentação elencada no item 8.4; 1, o Extrato do Simples referente a última competên
cia.

10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção
do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art,
Municipal n" 116, de 13 de maio de 2014. ^
10.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos á CONTRATADA enquanto pendente de liquida
ção quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive,
sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá .deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não lenha concor
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CON
TRATANTE, entre a daia acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fis
cal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula;

EM = IX N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número dc dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira •= 0,00016438, assim apurado;
1 = (TX/iOO) J = (6/100) I = 0,00016438

365^ 365
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

$

xii:-

íi. DA Qualificação técnica
11.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a apresentação
do(s) seguinteís) documento(s);
11.1.1. Atcstado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, que
comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos scrviços/fomecimento da mesma
natureza ou similares aos do presente Tenno de Referência.

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

12.1 - A adoção do sistema de registro de preços, justifica-se nos tcnnos do art, 82 da Lei
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto n" 11.462, de 31 de Março de 2023, dispor sobre o sistema
de registro de preços. Com a finalidade de garantir a eficiência e a celeridade nos serviços, sendo que
o sistema de registro de preços mostra-se como a estratégia mais adequada pelas seguintes razões:
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* Economia de Tempo c Recursos: O registro de preços permite que os órgãos públicos realizem uma
única licitação para diversos itens ou serviços, estabelecendo preços máximos que podem ser utiliza
dos ao longo de um período determinado. Isso reduz a necessidade de repetir procedimentos licitató-
rios para cada compra, economizando tempo c recursos administrativos.

* Agilidade nas aquisições/serviços: Com os preços pré-negociados e registrados, as compras/serviços
podem ser realizadas de foima mais rápida, especialmente em situações de urgência ou emergência.
Isso garante que os órgãos públicos possam adquirir os bens ou .serviços necessários de maneira ágil e
eficiente, sem atra.sos desnecessários.

* Redução de Custos: O registro de preços promove a competição entre os fornecedores, incentivando
a oferta de melhores condições comerciais e preços mais competitivos. Além disso, ao comprar em
maior volume e consolidar demandas, é possível obter descontos c condições mais favoráveis pj^litri-
buindo para a redução de custos para o poder público.

* Transparência e Controle: O processo de registro de preços .é transparente e permite o controle rigo
roso dos gastos públicos. Os preços registrados ficam disponíveis para consulta pública, facilitando a
fiscalização por parte dos órgãos de controle e da sociedade cm geral. Isso ajuda a garantir que as
compras sejam realizadas de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e
eficiência.

* Flexibilidade c Planejamento: O registro de preços oferece maior flexibilidade aos gestores públicos,
permitindo que eles planejem suas compras com antecedência e façam ajustes de acordo com as ne
cessidades e disponibilidade de recursos.

12.1.1 - Em razão do exposto c alinhado à necessidade da Secretaria Municipal de Educação, conclui-
se que o sistema de registro dc preços apresenta-se como o mais apropriado para a presente contrata
ção, alinhando-se aos princípios da eficiência, celeridade e econoinicidade, além de estar em confor
midade com as direnizes da Lei 14.133/2021.

12.2. Das condições c do prazo para assinatura da Ata dc Registro de Preços
12.2.1 Homoiogadò o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação
e a quantidade de fomecedor(es) a ser(em) registrado(s), convocará a(s) ücítante(s) vencedora(s) para
assinatura da Ata de Registro dc Preços, que deverá(ào) firmar a contratação no prazo instituído no
subitem 10.2.1.1, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Termo de Referência.

12.2.1.1 A{s) licitantc(s) vencedora(s) tcrá(3o) o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para
assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Óigão Gerenciador.
12.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada, apresentada pela licitante
vencedora dentro do prazo e aceite do Município.
i23. Da vigênda da Ata dc Registro dc Preço
12.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, prorrogável
por igual período.
12.3.2. A prorrogação de que trata este item c condicionada à;
a) apresentação dc relatório favorável da comissão de recebimento c fiscalização, com ateste, pela au
toridade competente, de que as condições e os preços pcnnaneccin vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com a CONTRATADA;
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b) demonstração de que o valor da Contratação pennaneça economicamente vantajoso para a Admi
nistração;
c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a comprovação de que
mantém todas as condições de habilitação e qualificação.
12.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.
12.3.2.2. Na ocorrência de formalização dc contrato, este deverá ser assinado dentro do prazo de
validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente a data de
sua publicação no Porta! Nacional de Contratações Públicas - PNCP e sua vigência observará as
condições mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.
12.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro dc Preços não implica extinção das
obrigações dela decorrenies, ainda em execução.

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério dq MENOR PREÇO
"POR ITEM".

13.2. Não há óbice quanto à adjudicação dc um ou mais itens paraamesma licitante.

14. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Por se tratar de um processo por sistema de registro de preços as despesas ocorrerão por conta
das dotações orçamentárias solicitadas a tempo da formalização dos contratos administrativos.

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Devores e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
previstas no Edital c Contrato:
15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução dos Contratos;
15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
15.1.3. Aplicará CONTRATADA as sanções administrativas reguiamentarcs c contratuais cabíveis;
15.1.4. Comunicar à CONTRATADA toda.s c quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do
objeto;
15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTR.ATADA às dependências da CONTRATANTE
para tratar de assimtos pertinentes aos serviços adquiridos;
15.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
15.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços con
tratados;
15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além dc outras que poderão ser previstas
no Edital e Contrato:

15.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência;
15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em re
lação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os e.sclarecimentos necessários;
15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a represcntá-Ia junto à CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiel execução do Contrato;
15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação con
tratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE;
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta paga
rá á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento dc Arrecadação
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Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao danOj acrescido
das demais penalidades constantes do inatmineoto convocatório e do contrato.
15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem atiuência
da Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA;
15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/M A;
15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empre
gados, subordinados ou prepnstos.

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1.0 contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital c seus anexos, e estará vinculado inte
gralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitaote vencedora em cum
prir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência.
16.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a qual
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. Este
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo Justifica/io aceito pela Administração.
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondên
cia eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da dísponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico, preferencialmente a
forma que dispõe o Decreto Municipal n" 012/2023.
16.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado I (uma) ve^ por igual período, por solicitação justificada do adju-
dicatário e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:
16.3.1. Referida Nota está substituindo o contraio, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n" 14.133. de 2021:
16.3.2. A conlrafada se vincula à sua proposta e às previ.sôcs contidas no Edital e seus anexos;
16.^3. A contratada reconliece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
I3^^iLei n° 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 ̂a^mesma Lei.
16.4. Nà assinatura do contrato ou do instrumento eqmvalente será exigida a comprovação das condi
ções de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, pror
rogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto no art.
124, da Lei n" 14.133/2021.

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou
nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docimiento
que tenha sido solicitado pclo/a pregoeiro/a durante o certame;
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando snceirada a etapa competitiva; ou
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editai;
17.1.3. não celebr.tr o contrato ou não entregar a documentação exigida para á contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.3.1. recusar-se, .sem Justificativa, a assinar o contrato, ou a acçitar ou retirar o instruraentp^s^DVa-
IcQte no prazo estabelecido pela Administração; ^
17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa e.xigjda para o certame ou prestar declaração fal
sa durante a licitação
17.1.5. fraudara licitação
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
17.1.6.1. agir em conluio ou em dcsconformidade com,a lei;
17.1.6.2. induzir deliberadamcnie a erro no julgan^ento;
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada .ou deteriorada;
17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a fhistrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12:846. de 2013.
17.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licilantes e/ou adjudicàtários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cri
minal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e conuatar e
17.2.4. declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi
nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peranle a própria autoridade que aplicou
a penalidade.
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza c a gravidade du infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
^7l3>3.:as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta
ções dos órgãos de controle.
17.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (iriiita) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
17.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a muita será de 5% do valor do contrato licitado.
17.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
17.5. As sanções de advertência. Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua íntimação.
17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável ein decorrência das
infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se justificar a imposição de penalida
de mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública di-
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reta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao re.sponsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra
tar, cm decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas infrações admi
nistrativas previstas em legislação que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. S5°. da Lei
n.° 14.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conüulo. ou em aceitar ou retirar o instru
mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprímento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos tennos do art. 45. S4° da IN SEGES/ME n.° 73. de
2022.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções dc impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de res
ponsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos c circunstâncias conhecidos e intimará o licitantc ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias irteis, contado da data de sua íniimação, apr^entar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, mul
ta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da mtimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não, a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, en
caminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no pra
zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da. aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intímação,
c decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
17.13. O recurso e o pedido de recousideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECI
MENTO

18.1. Forma dc seleção c critério de julgamento da proposta.
18.1.1. O fornecedor sefá selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo ME
NOR PREÇO.
18.2. Forma de fornecimento.

18.2.1. O fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário "fornecimento parcelado".
18.3. Exigências de habilitação.
18.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada
pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14,133/2021 c ultcriores alterações, exigindo prin
cipalmente documentação relativa a:
18.3.1.1. Habilitação jurídica;
18.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
18.1.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;
18.1.1.4. Qualificação econômico-financeira;
18.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 1" da Constituição Federal.

19. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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19.1. O objeto deste Termo de Referência se lundaméiita na Lei Federal n" 14.133/2021, Decreto Fe
deral n° 11.462/2023, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n" 012/2023,
Decreto Municipal 013/2023, Decreto Municipal n'^ 016/2023, Lei Complementar n" 123/2006, altera
da pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, e suas alterações e demais
normas pertinentes.
19.2. Encamínlie-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a autorização e
prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2024
ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2024
PROCESSO ADM. N' 0503002/2024

0(A) {órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a)
na cidade de , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° neste ato represeniado(a) pelo(a) {cargo
e nome), portador do CPF n" considerando o julgamento da licitação na modalidade,de
Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" XXX/2024, processo administrativo
n." 0503002/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) einpresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no Edi
tal de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lein° 14.133, dc 1" de abril de 2021,
no Decreto n.® 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir

1. OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o Rcgisin) de Preços para eventual, futura e parcelada contratação
de pessoa (s) jiuldica para prestação dc serviços de manutenção e reparação de mobiliáiios para aten
der as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA, especifica-
do{s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo II do edital de Licitação n" XXX/2024, que é
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, indepen
dentemente de transcrição.

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas c máximas dc cada ítem,
fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem;
Nome empresarial:

Endereço:

DDDl Telefone:.

E-mail:

tesentante legal:

Item EspecificaçSo' FLÍnid. Marca/Modelo
Quant.

P. Unitário Registrado P. Total Registrado
(RS) (RS)

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3. ÓRGÀO{S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação.
3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: Não houve.

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não
participaram do procedimento dc IRP poderão aderir à ata dc registro de preços na condição de não
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participantes, conforme alterações proferidas pela Lei Federai n"i4.770/23, observados os seguintes
requisitos:
4.1.1. apresentação de Justiílcativa da vantagem da adesão, inclusive cm situações de provável desa-
bastecimenio ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n" 14.133, dc 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gcrenciadora edo fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gcrenciadora apenas será realizada após a aceitação da ade
são pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gcrenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução dc seus próprios contratos ou á sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gcrenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contiatação solicitada em até noventa dias, observado o prazpide^vi-
gência da ata. • '
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, lelaiivo à efetivação da contratação, poderá ser prorro
gado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão'uu da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gercnciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços. . .
4.3. O órgão ou a entidade poderá adctir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não lenha quantitativo registrado, ob
servados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüen
ta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitati
vo de cada item registrado na atà de registro de preços para o gerenciador e os participantes, indepen
dentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de
preços.

Vedação a acréscimo de quantilativos
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantilativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
§1ESERVA
5.1. A validade da Ata dc Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no FNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1.0 contrato decorrente da ala de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio ins
trumento contratual e observará no momento da contratação c a cada exercício tlnanceiro a disponibi
lidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianuai, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponi
bilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fomececiore.s registrados na ata será fonnalizada pelo órgão ou pela entida
de interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento iiábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual dc que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata dc registro de preços.
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5-3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei n" 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formaliza
ção da ata de registro de preços;
5.4.1. Serão registrados na ata os preços
5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicaiário, ob
servada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originai.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas pro
postas para o preço do adjudicaiário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão u cadastro de reserva a que se refere a exigência do
editai somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes jremanescenies,
nas seguintes hipóteses: . ^ ,
5.7.1. Quando o licitante vencedor fiàó,iu!sinar. a ata de registro de preços^ no prazo e nas condições
estabelecidos no editai; e '
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes c fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.I3X de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser proirogado I (uma) vez, por igual período, mediante solici
tação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente jus
tificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços poderá será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no ambiente de acesso público.
5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabeleci
dos no edital, e observando o item 5.7 c subilens. fica facultado à Administração convocar os licitan
tes remanescentes do cadastro de reser\'a, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que nata o item 5,4.2.1, aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua evenmal atualização nos termos
do edital, poderá;
5.12.1. Convocar para negociação os dcinais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, cora vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatárío; ou
5.12.2. Adjudicar c firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores rema
nescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições esta
belecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados cm decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevi
síveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do capuido an. 124 da Lei n" 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a super-
veniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital, cláusula dc reajustamento ou repaciuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei li" 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previs
tos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pcdiilo do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação. •' ■ ■

7. NEGOCUÇÂO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tpmar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocaiá o fomecedot para iiegociar a redução do
preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos \'alores praticados pelo mercado, o fornecedor será libera
do do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrati
vas. • •

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de clabsificaçâo, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de merca
do e não convocará os lícitanles ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela
mento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantâj osa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos c às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniên
cia e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o dis
posto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-sc superior ao preço regi.strado e o fornecedor não po
der cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato supcr%'cniente que supostamente o im
possibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobalória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inidalmentc pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora c o fornecedor deverá cum
prir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do edital,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerencia
dor convocará os fornecedores do cadastro dc reserva, na ordem dc classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela
mento da ata de registro de preços, nos termos do edital, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção
da contratação mais vantajosa.
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço regis
trado, conforme previsto no edital, o órgão ou entidade gcrcnciadora atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora coinunicurá aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133,
de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços pode
rão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes
e não participantes do registro de preços. - ' f
8.2. O remanejameoto somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade panicipante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerencladord que tiver estimado as quantitlades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejaménto.,
8.4. Na hipótese de remanejamento dc órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não par
ticipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n" 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o.remanejamento solicitado, com a redu
ção do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
previa anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução-dos quantitativos infonnados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Eslado.s, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remaneja
mento dos itens,

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerencia
dora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.2, a distribuição
das quantidades para a execução de.scentraíizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS RE
GISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9..r.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Adminis
tração sem justificativa razoável;
9.1.3.1^ aceitar manter seu preço registrado," na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n®
11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos IIl ou IV do caput do art. 156 tia Lei n" 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei
n® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamen
tada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do regi.stro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora pode
rá convocar os licitanies que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, era determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente compro
vadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado toraar-se supe
rior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n®
11.462, de 2023.

10. PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Re^stro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabeleci
das no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
que, convocados, não honrarem o compromis.su assumido injustiflcadamcnte após terem assinado a
ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (an. 7", inc. XIV, do Decreto n" 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participan
te, caso no qual caberá ao, respectivo órgão ptti;iicipante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. DC, do
Decreto n° 11,462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deYcií.comunicár ao órgão gerenciador qualquer das ocorrên
cias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Tçrmo de Referência, anexo ao edital.

12. DO FORO

12.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as questões que
possam advir do presente compromisso.

Para firmeza c validade do pactuado, a presente Ala foi lavrada cm .... (....) vias de igual teor, que, de
pois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes a encaminhada cópia aos demais órgãos
^aM^ii^íes (se hoifyer).

PEDREÍRAS/MA, de 2024

xxxxxxxxxxxxx

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX

DETENTORA DO REGISTRO:

CNPJ n®r

Nome Cargo : R.G.:

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

e-mall: educacaoíd:nedreira.>.nia.uov.br

PágínH 40 de 48 -



PEDREIRAS/MA

Rub.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: tit<Ds://\v\vw.ucdrcira.s.ina.gov.br/

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2024
ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" lim
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0503002/2024

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE PE
DREIRAS, por meio da [órgão da Administra
ção Direta], ou a (o) [entidade da Admi
nistração Indireta], como CONTRATANTE, e a empresa

j  como CONTRATADA, para
prestação de serviços (ou rornecímcnto contínuo) na forma
abaixo.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
por meio do {órgão da Adtninistraçãa Direta], ou a(o) [entidade da Ad
ministração Indireta] com sede na , a seguir denominado CONTRATANTE, re
presentado pelo [autoridade administrativa competente para firmar o contrato], inscri
to no CPF n" , e a sociedade , estabelecida na

[endereço da sociedade CONTRA TADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pes
soas Jurídicas - CNPJ sob o n° , a seguir denominada CONTRATADA, neste ato repre
sentada por [representante da sociedade CONTRATADA], ins
crito no CPF n° ^ , têm justo e acordado o presente Contrato N" , decorrente
da PREGÃO ELETRÔNICO n° XXX/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n®
0503002/2024, em observância ás disposições da Lei n" 14.133. de 1° de abril de 2021, e demais legis
lação aplicável, que se regerá petas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável á e.spécie, que desde já se entende como referida
no presente termo, especialmente pelas normas dc caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021, pela
Lei Complementar Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pe
queno Porte, pela ILei Complementar Federal n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo
Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 e suas alterações. A
CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações,
sistema dc penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste
instrumento, incondicional e irrestrítamenie,

PARAGRAFO LTNICO: Integram o presente Contrato, independentemente dc transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n" XXX/2024;
b) Termo de Referência (ou PROJETO BÁSICO);
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTR.A.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de
constantes no Tenno de Referência/Projeto Básico.

conforme especificações
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Parágrafo Único - Os smiços ou o fornecimeiiti) contínuo serão executados com obediência rigo
rosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referciicla/Projeto Básico, bem co
mo nas nonnas técnicas para a execução dos s«viçus.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRFXO
O  valor total do presente contrato é de R$

(por extenso), conforme planilha discriminativa abaixo.

wm/r- ■ J,[ ' DESCRIÇÃO ÜND, QTD. MARCA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTi

I VALOR TOTAL;

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais iiicidenres, taxa de administração, frete, seguro e outros necessá
rios ao cumprimento integral do objeto da comraíação.
Parágrafo Segundo -- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivmncnte fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados ã CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despe
sa. nos termos do art. 63 da Lei Federai n° 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da
Lei Federal n" 14.133/2021, cm 30 (trinta) dias,.a.contar da data do protocolo do documento de co
brança no(a) [setor competente do órgão ou entidade Ucitante].
Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, c faturamento, o período-base de medição
do serviço prestado será de um mês, considcrando-se o més civil, podendo no primeiro mês e no úl
timo, para fins de acerto dc contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse
fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - Ò documento dc cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestaçao, e,
após, protocolado no(a) [setor competente du órgão ou entidade contratante].
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobran
ça, Ordem dc aiitorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda
Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fede-
rais.e ã Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de ou

tubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, medi
ante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida
Ativa do Estado; Prova dc Regularidade perante Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitan
te, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito.ç Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na
Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser
viço, demonstrando situação regular meiliarue apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS
- CRF c Prova dc inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apre
sentação da Certidão Negativa dc Débito.s Trabalhistas (CNUT).
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou forne
cimento efetivamente prestados e aceitos no pcriodo-basc mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes sei^o devol
vidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, en
tão, a partir da reapresentação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta cor
rente aberta em banco a ser indicado pelo CÔNTRATANTE.
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CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de ( ,) meses
contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de
2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação dó índice de Preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, cal
culado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(T-To)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Pd«^^ço
unitário contratual, objeto do reajustamento. j"'
Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não pos
sa mais ser aplicado, será adotado outro indice qne reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste
caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEOUILÍBRIÒ ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO jecjueira reequjUbrio econômico-fmanceiro do contrato, fica o CONTRA
TANTE obrigado a responder êm até. 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que fo
rem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos aits. 124 e seguintes da Lei n° 14.133.
de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés
cimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
iniciai atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As.alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de ter
mo aditivo, submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de
verá ocorrerno prazo máximo de 1 (tim)mês (an. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de
2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fis
calização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos,
não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, es
pecificações e projetos, nem de qualquer de .suas responsabilidades legais e contratuais.
Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão designada por ato
do {tiíuiar do órgão ou entidade contratante]. Incumbe à Fiscalização a práti
ca de todos os atos que lhe são próprios nos lermos da legislação em vigor, respeitados o contraditório
e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, méto
dos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a
fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comimicaçòes de que este necessitar e
que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.
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Parágrafo Terceiro •- Compele á CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de
modo a pennitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas
as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do
Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e
exclusiva da CONTRAT.\DA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às conse
qüências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do
mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não
implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus preposlos.
Parágrafo Quinto - .A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CON
TRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também
das anotações relativas aos equipamento.s, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos
os dados e elementos referentes à execução do contrato. .. •/

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAC.lO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do insínimento correspondente no Portal Na
cional de Contratações Públicas e vigorará por dias/meses contados desta, pror
rogável por até IO anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de 2021.
Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item ê condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida
3 negociação com o contratado.
Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
Parágrafo Quarto ~ O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar c contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Tenno de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO!
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avalia
ção de servidores designados pelo [aiilori(Ja<{e compewnie] que constatarão se o
objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico.
Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE,
a CONTRATADA deverá, se possível, reoxccutar os serviços, passando a contar os prazos para paga
mento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuilo que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as eta
pas c o prazo do Contrato deverão ser alegados oporrunainente, mediante requerimento protocolado.
Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas
pela Fiscalização nas épocas oponunas. Os inotivòs de força maior poderão autorizar a suspensão da
execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASO.S OMISSOS
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Os casos omissos serão decididos pelo conivalcnic, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133.
de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaríamcnte, segundo as disposições contidas na
Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios geiais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lein" 14.133. de 2021. o contratado que;
a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contraio que cause grave dano à Administração ou ao f^ci-
onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifi
cado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contçíp;
f) praticar ato fraudulento na .execução de contrato;
g) comportar-sc de modo inidônço ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1° de agosto de 2013.
Parágrafo Prímciro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as se
guintes sanções: _ , '

i. Advertência, quando o conp'3iado der pausa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição dp penalidade mais grave (art. 156. 62°, da Lei n" 14.133. de 2021"):

ii. Impedimento dc licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subiicm acima deste ContratOj sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave fart. 156. $ 4°. da Lei n" 14.133. de 2021):

iii. Declaração dc inidoncidade para.licliar e contratar, quando praticadas as condutas descri
tas nas alíneas "e", "f, "g" ̂."h" do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave tart. 156. ̂5°. da Lei n" 14.133. de 2021).

iv. Ãlulta:
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do con
traio, até o màtmjo de 30% (triiila por cento), pela inobservância do prazofixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do con
trato por descumprimenlo ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. N. 133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algu
ma, a obrigação de reparação Integral do dano causado ao Contratante (art. 156. S9". da Lei n" 14.133.
de 2021).

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa
mente com a multa (art. 156. §7". da Lei n" 14.133. de 2021).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo fart. 157. da Lei n° 14.133. de 20211.
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa
gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°. da Lei n° 14.133. de
20211

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da co
municação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
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contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obsei-vando-sc o procedimento previsto no caput e pa
rágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021. paia as penalidades de impedimento de licitar e contra
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 61". da Lei n° 14.133. de
20211:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orienta
ções dos órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14,133. dé:202I. ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados coiiipatos
lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obser
vados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1591.
Parágrafo Décimo • A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apli
cadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administra
ção, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com o Contratado, obser\'ados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defe
sa c a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133. de 20211.
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, con
tado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empre.sas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 20211.

Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ini
doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na fonna do art. 163 da Lei n"
14.I33/21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resul
tantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser con:qjen-
sados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora con
tratante, na fonua da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 dc abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condi
ções de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo dc Referência,
anexo a este Contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conlraentes.
Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Con
tratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.
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Parágrafo Terceiro - C;tso a notificação da nào-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21. bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se tam
bém os artigos 138 e 139 da mestna Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mu
dança dã pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados, ̂.^mda
devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o rccoohecirafinto do desequilí
brio cconômico-financeiro, hipóic.se em que será •concedida indenização por meio de termo indenizató-
rio fart. 131. cavut. da Lei n." 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SlIBCONTRATACÃO
A CONTRATADA não poderá subconlralar. nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CON
TRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.
Parágrafo Único - A SUBCQNTRATADA sérá soíidariamente responsável com a CONTRATADA
por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes'do objeto do Contrato, nos limites da subcon-
traiação, inclusive as de natureza trabalhista previdenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOT AÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente conU-alação çorrerâo por conta dos recursos específicos consigna
dos no orçamento da Prefeitura Municipal de Pecheiras, classificada conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO;
UNID.ADE ORÇAMENTARIA:
PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

A dotação relativa aos exercícios fináncciros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orça
mentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Con
trato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicaçàff do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Muni
cípio nos prazos legais, cm atenção ao ari, 91, caput. da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8". §2°. da
Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. $3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. além da divulgação do
instrumento no Portal Nacional de Contraiaçõcs Públicas (PNCP), nos ten-nos do art. 94 da Lei Federal
n" 14.133/2021. às expensas da CONTR.MADA.

CI.ÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Av. Zeca Braiicu, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão-Pcdreiras/MA
e-inail: c(lucarao>'ã.uedrciras,rr.a gov.br
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a. Fazem parte do presente conüato as preriogucivai constantes do art. 104 da Lei Federal n°
14.133/2021;

b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia dc início c incluído o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, salvo disposição cm contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em
dias de expediente no CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente cm duas vias de igual teor c forma, para iguai
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras/M A, em de _ de 2024.

Agente Públire «competente do órgão
. ou entidade contratante

fNome, cargo, matricula é lotação)
contratante

Representante Legal da Empresa contratada
(Nome, cargoje carimbo da empresa)

CONTTRATADO

Av. Zeca Branco, n" 134. CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras^A
e-niail: eüueacaoíÂmeriieüa.s ma.uov.br
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PARECER jurídico

AO SENHOR
SR.'DAVID WÍNSTONLIRA XIMENES
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n" 0503002/2024
ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação
ASSUNTO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s)
jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/l^.

Senhor Secretário,

Cuida-se de análise jurídica para fins de Registro de Preços para eventual, futura e
parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e
reparação de mobiliários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação
do Município de Pedreiras/MA, por meio de licitação na modalidade pregão, na forma
eletrônica, com fulcro na Nova Lei de Licitações e Contratos - Lei n" 14.133/2021, assim,
vieram os autos contendo; a requisição do objeto e apresentação das justificativas das
necessidades de contratação, a autorização para instauração do procedimento, o estudo técnico
preliminar, a pesquisa de mercado, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência
e minutas do edital, contrato e ata de registro de preços.

1. Da Aplicabilidade Normativa.

O artigo 194 da Nova Lei de Licitações e Contratos -NLLC estabelece a vigência
da norma a partir de sua publicação em T de abril de 2021, portanto, estando em pleno vigor
desde esta data.

Assim, ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos
os elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as
determinações expressas na NLLC.

Deste modo, o sistema de contratação adotado para o certame, desde a sua origem
é aquele previsto na NLLC, assim, sob esta perspectiva, o Edital encontra-se em perfeita
consonância com a Lei n" 14.133/2021.

2. Da Fase Preparatória.

O artigo 18 e incisos da Lei n" 14.133/2021 estabelece todos os elementos que
devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrcíras/MA
E-maíI: procuradoria@pedrciras.ma.gov.br '7 / ,
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Ait. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compalibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso Vil do caput do art. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
Vn - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala;
Vin - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de c-
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como ■ ■
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação U
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações cora julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do proce.sso de contratação,
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a ,
autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o
estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o
termo de referência e as minutas do edital, ata de registro de preços e contrato.

Avenida Rio Branco, nM 11, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maíl: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
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Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram
devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a
solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua
necessidade, tendo em vista a contratação de interesse público realizado pela Prefeitura
Municipal de Pedreiras, onde os objetos da contratação atenderão a demanda dos órgãos
requisitantes.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do
estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa e
objetivo da licitação, classificação dos objetos comims, prazo de entrega e condições de
execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, deveres da Contratante e da
Contratada, fiscalização do contrato, revisão de preços, extinção do contrato e sanções
aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo
6° da Lei n° 14.133/2021, que assim determina:

Art. 6° Para os fins desta Lei. consideram-se:

XXIIl - termo de referência: documento necessário para a contratação
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e
elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o
prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extraio das partes que não-
contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um lodo, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início
até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo c dos documentos que
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado;

Aveaida Rio Branco, n° lll, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
E-mail: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
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Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os
seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa,
especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos
de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados
pretendidos, justificativa para a formação do lote único, riscos e declaração de viabilidade,
portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1® e
incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:

Art. 18.

§ I® O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica
e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problona a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
TT - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento
com o planejamento da Administração;
111 - requisitos da contratação;
TV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;
Vn - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VTII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
TX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis:
X - providências a serem adotadas pela AdminisU^ção previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores
ou de empregados para fiscaliztiçâo e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; Xíl - descrição de
possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos,
bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
reíugos, quando aplicável; XIII - posicionamento conclusivo sobre a

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedrclras/MA
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adequação da contraiação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se encontra em
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta
nova sistemática de licitações públicas.

3. Da Minuta do Edital

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos
elementos que devem ser observados na fase intema da licitação pública, tendo aquele sido
submetido à análise Jurídica contendo dois anexos, quais sejam: o termo de referência e a
minuta do contrato. Ademais, a minuta do Edital, a minuta da ata de registro de preços veio .
com os seguintes itens descriminados: sessão pública, definição do objeto, recursos
orçamentários, condições de participação, encaminhamento e elementos da proposta,
formulação dos lances, aceitabilidade e classificação da proposta, habilitação, recurso,
adjudicação e homologação do certame, pedido de esclarecimentos e ímpugnação ao edital,
disposições finais e foro de julgamento.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos
de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n"
14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às
penalidades da licitação, à fiscalização e â gestão do contrato, à
entrega do objeto e às condições de pagamento.

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser
entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que
o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas
hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artígo--^-
95daLeinM4.133/2021. ,

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto,
obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço, dotação
orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções
administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são
necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos; y

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro— Pcdrcíras/MA
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II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à
respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contraio, inclusive quanto
aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajuslamento de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classifícação funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de rcpactuaçâo de preços, quando
foroca.so;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIlí - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as
condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabiveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;
XVIT - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;
XVni - o modelo de gestão do contraio, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção;

Portanto, a minuta do contrato e encontra-se com as cláusulas mínimas
devidamente amparadas na Lei n" 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineyo,
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sera aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como
contratação de alto valor.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a
modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão cm sua forma
eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na
categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição
objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XHI e XLI,
do artigo 6° da Lei n" 14.133/2021. Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o
"menor preço" e o modo de disputa "aberto", do mesmo modo, mostram-se adequados para a
modalidade determinada pelo legislador.

E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas
das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos
termos constantes na Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, para fins de
regência da contratação em comento.

Assim, conditio sine qua non que sejam preservadas e devidamente observadas as
publicações do Edital e Contrato (quando devidamente assinado), nos demais veículos e
meios exigidos em lei, dispensando-se a publicação em jomal de circulação local, com fulcro
no §2° do artigo 175 da Lei n" 14.133/2021.

4. Da Conclusão

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n° 14.133/2021,
especialmente quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da
NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação c opina-se pelo prosseguimento do
processo, recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 10 (dez) dias
úteis para a abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso TI, alínea
"a" da Lei n°14.133/2021. s.m.j..

Pedreiras/MA, 14 de maio de 2024.

FABRieraCOST^SAi^AlO
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845
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EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 019/2024
MODO DE DISPUTA ABERTO

"l.tCn ACAQ níFKREXClAPA COM ITENS F.XCt.USlVOS Á PARTICIPAÇÃO PE MICROF.MPRF-SA E KMPRESA DE PEQUE-
NQ PORTK. PARA ATENDIMENTO DO ARTtG048. Inclin I DA LKI COMP[.R>ÍF.NTAR N" 147/2014."

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL
N" 012/2023, LEI COMPLEMENTAR N" 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N"
147/2014, LEI COMPLEMENTARN" 155/2017, DECRETO FEDERAL N° 11.462/2023 (SRP).

PROCESSO ADMINISTRATIVO

N° 0503002/2024
ÓRGÃO GERENCUDOR:

PROCESSO LICITATORIO N° 019/2024

ORGÃOS PARTICIPANTES;
Secretaria Municipal de Educação - SEMED NÃO HOUVE

TIPO DE LICITAÇÃO: REGIME DE EXECUÇÃO:
MENOR PREÇO "POR ITEM" E.MPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

"SERVIÇOS PARCELADOS"
OBJETO: Registro de Preços para eventual, ftitura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para
prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas
especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital.
O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação
- INTERNET, através do PORT.AL LICITANET, site: litto://\vw\v,liciianec.com.br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

SESSÃO PÚBLICA: 03/06/2024, às 09:00h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste Edi
tal, cm que nlo esteja disposto "Horário Local".

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08;00hs às 12:00hs (horário local).

LOCAL: Sala do Setor de Licitação da Prefeitura Mimicipal de Pedreiras, localizada na Avenida Rio
Branco, n" 111, CEP: 65,725-000, Centro - Pedreiras/MA.
E-mail para contato com a CPL: CDl@.Dedreiras.ma,gov.br
O edital oodcrá ser retirado eratuitamente no sítio eletrônico: www.Dedreiras.eov.br

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: Este instrumento contém;

FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA

Pregoeiro Municipal
Port. n" 004/2024

E-mail: cDl(3}Dedreiras.nia. eov. br

Edital e seus anexos com 48 (quarenta e oito) páginas,,
incluindo esta, numericamente ordenadas.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão-Pedreiras/MA
e-mail: educacaofSiDedreiras.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO n" 019/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0503002/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

"I.ICn-ACÃO niFERENCtADA COM ITENS rXCl.U.StVOS Íl PARnClPACÃO OE MICORF.MPRESA F. EMPRESA DE PE.
OUENO PORTE. PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO JS.Indso t DA I.Et COMPLEMENTAR N° 147/2014."

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n"
06.075.255/0001-08, através da Secretaria Municipal de Educação, por meio do seu AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, toma público para conhecimento dos interessados que realizará às 09:00 brs, do
dia 03/06/2024, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de jul
gamento, "MENOR PREÇO POR ITEM" que se regerá por e.ste instrumento, e pela legislação perti
nente, em especial pela Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto
Municipal n® 012/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei n°l4.133/21.
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, mediante a inser
ção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica:
www.licitaDeLcom.br. O servidor conduzirá todo o procedimento conforme estabelecido neste instru
mento convocatório.
Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as constantes
DO sistema portal licitanet, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO
LI. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação
de pessoa (s) jurídica para prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para aten
der as necessidades da Secretaria Municipal dc Educação do Município de Pedreiras/MA, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste EDITAL e anexos.
1.2. O critério de Julgamento adotado será o "MENOR PREÇO POR ITEM", observadas as exigên
cias contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi determinado, con
forme dispõe a Instrução Nonnativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETA
RIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MI
NISTÉRIO DA ECONOMIA, Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$
1.777.239,00 (Um milhão, seteccntos c setenta e sete mil e duzentos c trinta e nove reais).

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento
Geral da Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA, que será exigida para a formalização do contrato ou
de outro instrumento hábil, conforme Art. 17° do Decreto Federal n° 11.462/2023.

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.
3.2. O licitante responsabiliza-sc exclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão en
tidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senlia, ainda que por terceiros não autorizados.

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-maü: educacaoftà.pedrciras.ma.gov.br
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorre
ção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
3.5. Em conformidade com a Lei Complementar n''123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I, tem itens exclusivos de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
3.5.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fíca limitada às mic.roemDre.<ias e às em
presas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda nào tenham cele
brado contratos com a Administração Pública cuios valores somados e.xtraDolem a receita bruta má-

xima admitida para fíns de enauadramenio como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133. de 2021. para o agricultor fa
miliar, o produtor rural pessoa física e para o raicroempreendedor individual - MEI, nos limites previs
tos da Lei Complementam" 123. de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quan
do a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou sub- - : ̂
contratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fun
ção na licitação ou acue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compa
nheiro ou parente em linha rela, colateral ou por afmidadc, até o terceiro grau;
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de dezem
bro de 1976, concorrendo entre si;
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos ve
dados pela legislação trabalhista;
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme $ 1" do art. 9° da Lei n** 14.133. de 2021.
3.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4, será também aplicado ao licitante que atue em substitui
ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a,
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdreiras/MA
c-maü: educacao@Detirtfinis.ma.aov.br
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3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financi
ados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com re
cursos do financiainento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos lermos
daLein° 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou represen
tante de empresa que preste assessoría técnica.
3.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas de preços
que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da empresa),
conforme previsto no Ait. 5°, inciso III, da Lei n° 14.063 de 23/09/2020.
3.14.1. A validação da asstnatiu"a eletrônica será realizada através do Verificador dc Conformidade do
Padrão de Assinatura Digital da Infracstrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, disponibili
zado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ÍTÍ no sítio
https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a conformidade de assinaturas digitais existentes era
um arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Me
dida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto dc 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
3.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitcns 3.14 e 3.14.1
acima, o documento assinado eletronicamente no ato dc validação deverá ter o resultado APROVA
DO, confirmando que assinatura está em confonnidadc com a regulamentação da ICP-Brasil.

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se
guintes campos:
4.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do item;
4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para con'
tratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execu
ção do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res
ponsabilidade do licitame, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributo.s em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con
tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o com
promisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipa
mentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execu
ção contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PedreIras/MA
c-mail: educacao@Dedreiras.ma.uüv.br
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4.7.1. O prazo de validade da proposta nao será inferior a 90 (noventa^ dias, a contar da data de suá
apresentação.
4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência dc con
tratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o dc maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.
4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização c, após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71. inciso IX. da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminliarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o pre
ço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, cm campo próprio do sistema, que:
5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constimiçâo Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções co
letivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini
tivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega me
nor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°.
XXXIIl. da Constituição:

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e rv do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal:

5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência c para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.
5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021.
5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera
tiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabe
lecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123. de 2006. estando apto a usufiiiir do tratamento fevo-
recido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos SS 1 ° ao 3° do art. 4°. da Lei n.°
14.133. de 2021.

5.4.1. no item exclusivo para participação de microemprcsas e empresas de pequeno porte, a assinala-
ção do canq30 "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
5.4.2. nos itens cm que a participação não for exciu.siva para inicroempresas e empresas de pequeno
porte, a assinaiação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao trata
mento favorecido previsto na Lei Complementar n" 123. de 2006. mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2. ou 5.4. sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei n° 14.133. de 2021. e neste Edital.

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação ante
ceder as fases de apresentação dc propostas c lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

t •-J
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5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de ha
bilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio dc lances.
5.9. Desde que disponibilizada a lúncionalidadc no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramcnto da proposta e obede
cerá às seguintes regras:
5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto cm relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e
5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabe
lecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
5.10.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase dc disputa, sendo vedado;
5.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
5.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adota
do o critério de julgamento por maior desconto.
5.11. O valor final mínimo ou o percentual dc desconto final máximo parametrizado na forma do item
5.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e in
terno.

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo Hcitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos dc habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
6.5.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado c registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percenmais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$1.00 (um real).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se
gundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10.0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
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6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois mi
nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encer-
rar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem finai de classi
ficação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lu
gar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi
tir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe
chado". os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período dc
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no .subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta dc valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente dc valores.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto c os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condições definidas no item 6.12.4, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lan
ces sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois mi
nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive oo caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encer-
rar-se-á automaticamenie, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem fina! de classi
ficação.
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6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lu
gar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi
tir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitcni supra, os licítantes serão convocados para apresentar lan
ces intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido c
registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licilantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licilantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microemprcsas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microemprcsas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira co
locada, SC esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n°
8.538. de 2Q15.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microemprcsas e empresas de pequeno porte que se encon
trarem na feixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão conside
radas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cin
co) minutos controlados pelo sistema, contados apôs a comunicação automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitanies microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior,
6.20.4. No caso dc equivalência dos valores apresentados pelas microemprcsas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio en
tre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechai^ do modo de disputa aberto e fechado.
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre
visto no ait. 60 da Lei n" 14.133. de 2021. nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licilantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo á classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licilantes, para a qual deverão prefcrendal-
menie ser utilizados registros cadastrais para efeito dc atesto dc cumprimento de obrigações previstos
nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens c mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
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6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produ
zidos ou prestados por:
6.21.2.1. empresas estabelecida no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187. de 29 de de
zembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro co
locado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pre-
goeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes cm razão de local de entrega ou de acondici-
onamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação ini
cialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lici
tantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o ca
so, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.
6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chai pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
n° 14.133/2021. legislação correlata e no item 4.7. do edital, especialmente quanto à existência de san
ção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros;

7.1.1. SICAF, quando for o caso;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CHIS, mantido pela Controladoria-
Gerai da União rhttps://www.DortaltransDarencia.eov.br/sancoes/ceis); e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gcral da União
fhttps://www.DortaltransDarencia-gov-br/sancoes/cneDl.
7.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
"7.1.1.", "7.1.2."e"7.1.3." acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma
joritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indire
tas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela
tório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. flN n° 3/2018. art. 29. cauut').
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018. art. 29. §ri.
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN
d" 3/2018. art. 29. S2"i.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de par
ticipação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum trata
mento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao benefício, em conformidade com os
itens deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto c à compatibilidade
do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a con
tratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços cm geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes dejustiflcar o vulto da oferta.
7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilida
de e sobrepreço considerará o seguinte:
7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estima
do;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela supera.-
ção do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme plani
lha anexa ao edital;

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independen
temente do regime de execução.
7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o va
lor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exígíveis de acordo com a Lei.
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de es
clarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos cus
tos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor finai da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

m
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7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitá
rios, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações
e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao va
lor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por
preço global, empreitada integral, contratação semi integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contra
tação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a subs
tância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhi
mento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitanie do .serviço ou da área especializada no objeto.
7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação
da proposta.
7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedi
mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais íicitantes.

7.16. Os resultados das avaliações seião divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a pro
posta do licitante será recusada.
7.18. Sc a(s) amostra(s) aprescntada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especifi
cações constantes no Termo de Referência,

8. FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes para demons
trar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam no item 8.11 e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133.

de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômi
co financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, se for o caso.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigên
cias de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não ftjncione no Pais, para fins de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor jura
mentado no Pais c aposiílados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660. de 29 de janeiro de 2016.
ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularízados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financcira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em originai, por cópia
ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.
8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apre
sentação dos documentos originais não-digilais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018. ait. 4". SI", e art. 6". S4"'l.
8.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o caso, meios alternativos e
prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, para envio de documentos diligenciado.
8.6. Os documentos exigidos para fins dc habilitação poderâo ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei n" 14.133/2021.
8.7. Será verificado se o licitantc apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (an. 63.1. da Lei
n° 14.133/20211.
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên
cia Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eco
nômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegura
dos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
fícto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio
do PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, cm relação â habilitação jurídica, à
regularidade fiscal, à qualificação técnica e á qualificação econômica financeira.
8.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento do PORTAL LICITA.NET;
8.11.2. E dever do licitante amalizar previamente as comprovações constantes do cadastro para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresenta
ção da proposta, a respectiva documentação atualizada, após solicitação do pregoeiro.
8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fi ns de habilitação.
8.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digi
tal, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.14. Na hipótese dc a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
Ucilantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação c a pro
posta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no S 1° do art, 36 e no S 1° do
art. 39 da Instrução Normativa SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022.
8.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita cm relação ao licitante vencedor.
8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, c apenas do
licitante mais bem classificado.
8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habi
litação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exi
gência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen
tação dc novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14,133/21. art. 64. e IN 73/2022.
art. 39. 64°1:
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8.16.1. complementaçâo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos íicitantcs e des
de que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro
postas;

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa
lhas, que não alterem a substância dos documentos c sua validade jurídica, mediante decisão funda
mentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e clas
sificação.

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pro
posta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitcm O
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá ex
clusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.
8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspen
sa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
8.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas nos itens a
seguir:

8.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Jtm-
ta Comercial da respectiva sede;
8.23.3. Microemprccndedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microemprccndedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov,br/cmpresas-e-ncgocios/Dt-br/empreendedor:
8.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoai - SLU ou sociedade identificada
como empresa Individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobaiório de seus administradores;
8.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autoriza
ção de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filiai, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será con
siderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREl/ME n.® 77, de 18 de março de 2020;

8.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do lo
cal de sua sede, acompanhada de documento camprobatório de seus administradores;
8.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constituti
vo da filiai, sucmsal ou agência da sociedade simple.s ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com avcrbaçao
no Registro onde tem sede a matriz;
8.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o apro
vou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art 107 da Lei n° 5.764. de 1971.
8.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conso
lidação respectiva.

8.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
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8.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físi
cas, conforme o caso;

8.24.2. Prova de regtilaridade Gscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e daProcurado-
ra-Geral da Fazenda Nacional;
8.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apre
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VTI-A da Con
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de Ude maio de 1943;
8.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à ati
vidade em cujo exercício contrata ou concorre:
8.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
8.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à divida ativa do Es
tado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual;

8.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre:
8.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo
Mtinicjpio do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Muni
cipal;
8.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Divida ativa do
Mimicipio, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;
8.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Mu
nicipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari
dade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabiütação.

8.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contá
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro
visórios.

8.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a
empresa tenlia sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deverão atender a tod^
as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura;
8.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social.
8.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão
ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-fínanceira, conforme dispõe o arti-
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EO 112 da Lei n" 5.764. de 1971. ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
8.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa,
mediante obtenção de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISC = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

8.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio
liquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do item pertinente.
8.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações con
tábeis assim apresentados:
8.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou
autenticada na Junta Comercial;
8.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial

da sede ou domicílio da licitante ou cm outro órgão equivalente;
8.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro
de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou cm outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Ba
lanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da
sede ou domicilio da licitante;

8.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente re
gistrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
8.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital -
ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federai do Brasil, por meio da apresenta
ção do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
8.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis intermediá
rias, referentes ao excrcicio em curso, na fonna da lei, devidamente assinados pelo representante legal
e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.
8.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa Jurídica, com data
não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação quando
não vier expresso na certidão;
8.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apre
sentar a comprovação de que o re.spectivo plano de recuperação foi acolhido Judicialmente, na forma
do art. 58, da Lei n,° 1 l.IOl, de 09 dc fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
8.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do for
necedor, caso se trate de pessoa fisica (art. 5". inciso 11. alínea "c". da IN Seees/ME n° 116/20211 ou
de sociedade simples;
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8.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interessados era forne
cer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como assegurar que a qualidade esteja de acordo cora as normas técnicas necessárias, deverá ser
apresentada a seguinte documentação:
8.26.1.1. Aiestado(s) de capacidade técnica foniecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado,
que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos serviços/fornecimento da
mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.
8.26.1.2. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de execução dc
complexidade tecnológica e operacional similar, equivalente ou superior. O atestado deverá ser im
presso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assina
do por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com
expressa indicação de seu nome completo e cargo/fiinção.
8.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar jimtamente com o(s) atestado(s) de capaci
dade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a possível
abertura de diligências.
8.26.1.4. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS (MA) se reserva o direito de realizar diligências pa
ra comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos
contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

8.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:
8.27.1. Os documentos apreseniados nesta licitação deverão:
a) Estarem nome da licitante, com um único número de CNPJ;
b) Estar no prazo dc validade estabelecido pelo órgão expedidor;
8.27.2. Quando se tratar de certidões vcncíveis em que a validade não esteja expressa, serão conside
rados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
8.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada cm formato digital, no prazo estabelecido,
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
8.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sus
pensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instru
mento.

9. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classifícado terá o prazo de 05. (cinco)
dias, contados a partir da data dc sua convocação, para assinar os Contratos, cujo prazo de validade
encontrarão neles fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lein" 14.133, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. O Contrato será assinado por meio de a.ssinatura digital e disponibilizada no portal da transparên
cia do órgão, assim como no PNCP para que surja seus efeitos legais.

10. CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES
10. l Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contrata
ção de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em conseqüência dc rescisão contratual,
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observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2*" e 4" do Art. 90, da lei 14.133 de 01 de abril de
2024.

11. RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133. de
2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o Julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitaçâo do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a IO (dez) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratu-
ra da ata de habilitação ou inabilitaçâo;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no t? 1" do art. 17 da Lei n" 14.133. de
2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de jul
gamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso sei^ dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encami
nhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazòes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegu
rada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão coin vista franqueada aos interessados, no endereço cons
tante neste Edital.

11.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente.

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei n° 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico ofi
cial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certa
me.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por meio ele
trônico, em campo próprio do Sistema Licitanet no endereço eletrônico www.licitanet.com.br.
12.4. As impugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

Av. Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrciras/MA
e-mall: educacaofHipedreiras.ma.gov.br
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13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fal
sa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
13.1.6.1. agirem conluio ou em desconfonnidade com a lei;
13.1.6.2. induzir deliberadamentc a erro no julgamento;
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a fhistrar os objetivos da licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n,° 12.846. de 2013.
13.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes c/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cri
minal:

13.2.1. advertência;
13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi
nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta
ções dos órgãos de controle.
13.4. A muita será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.Ã1. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
13.4.2. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
13.5. As sanções de advertência, impedimento dc licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas, quando não se justificar a imposição dc penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa
tivo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Mutirão - Fcdrelras/MA
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13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra
tar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas previstas em lei
e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e con
tratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. t)5". da Lei n." 14.133/2021.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na le
gislação, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará ás penalidades e à
imediam perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos ter
mos do art. 45. S4° da ÍN SEGES/ME n." 73. de 2022.

13. i 0. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar o contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de res
ponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos c circunstâncias conhecidos c intimará o liciiante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua iniimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, mul
ta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido á autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, en
caminhará o recurso com sua motivação á autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no pra
zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apre.«!cntação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no pntzo de 13 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente,
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
14.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observa
rão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documenta
ção relativa ao procedimento.
14.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi
nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatórío.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administra
ção.
14.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princi
pio da isonomia, a finalidade c a segurança da contratação.

Av. Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PedreIras/MA
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14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.11. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras/MA, para solucionar quaisquer questões oritmdas
deste procedimento.
14.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públi
cas (PNCP) e endereços eletrônico www.pedreiras.ma,gov.br e-mail; cpl@pedreiras,ma. gov.br e Sis
tema do TCE no endereço eletrônico https://apDS.tce.ma.gov.br/siiic-site/contrata. e também poderá ser
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, sito à Avenida Rio Branco, n" 111,
CEP: 65.725-000 - Centro - Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

14.13. Integram este Edital, para todos os fins c efeitos, os anexos constantes no item 15 deste instru
mento.

15. ANEXOS

15.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:
15.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta.
15.1.2. Anexo II - Termo de Referência.

15.1.3. Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços.
15.1.4. Anexo rV-Minuia do Contrato.

Pedreiras/MA, em 15^ lio de 2024.

David Winsjí Tra Ximenes

Secretário Mu^ípal de Educação

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 019/2024
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

PREFEITURA MUNICIPAL PEDREIRAS/MA

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro.

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO n° 019/2024

Objeto: Registro de Preços para eventual, ftitnra e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para
prestação de serviços de manutenção e reparação de mobiliários para atender as necessidades da Se
cretaria Municipal de Educação do Município de Fedreiras/MA.

Senhor Pregoeiro,

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a contratação em epígra^
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na
preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se
desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação
definidos no edital.

1. Proponente:
Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
E-mail Oficial de comunicação: I Te);

Valor Total da Proposta: RS ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

llTEMi
DESCRIÇÃO UNIDADE PREÇOS RS

-UNITÁRIO-L TnTAi

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:

4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS SERVIÇOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome e CPF,).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Av. Zeca Branco, n» 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrclras/MA
e-mail: educacaoi'ã;.pedi"eiias.nia.iiov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 019/2024

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRA I AÇÃO
l.I. Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (s) jurídica para
prestação de serviços de manutenção c reparação de mobiliários para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determi
nado com base cm pesquisas de preços reaÜTadas através de prestadores de serviços, com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de RS 1.777.239.00 (Um milhão, sctecentos e setenta e sete
mil e duzentos e trinta e nove reais).

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao.disposto no artigo 48, 1, da Lei Federal n"
123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e alterações pos
teriores, todos os itens cujo valor total seja de até RS 8,0.000,00 (Oitenui mil reais), serão destinados
exclusivamente à participação de MICRORMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
-EPP

>  COTA DE AMPLA P.ARTICIPAÇÃO - destinado à participação dos interessados que
atendam aos requisitos previstos no edital;

2.3. A critério da administração pública e cm observância ao artigo 49, incisos il e 111, da Lei Federal
n" 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando;

a) Não houver um mínimo dc 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e ca
pazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe
queno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao con
junto ou complexo do objeto a ser contratado.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

ITEM ESPECIFICAÇÕES

Mesa escolar estudante: reforma do

^  tampo da mesa. irocn do tampo para
polipropilcho, troca das ponteira
solda pintura epóxi.
Mesa Professor: reforma do tampo

2  da mesa do tubo mccálico, gavetas,
solda e pintura, cpóxi

Cadeira fixa; troca do assento cncos-

3  to para polipropileno, reforma do
tubo metálico, solda e pintura, epoxi

4  Cadeira Giratória, reforma do tubo

UNID QTDE
ITENS

EXCLUSIVOS

ME e EPP

VALOR

UNIT

RS 241,67

RS 281,00

RS 194,00

VALOR

TOTAL

RS

241.670,00

RS

140.500,00

RS

194,000,00

RS 291,00 I ^14.550.00

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras^A
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metálico, encosto, a&scnto, espuma
injetada pistão, braços c sistema
com rodízios-
Cadeira Presidente, rcfonua do tubo
metálico, encosto, assenta espuma
q)óxi, pistão. braços e sistema com
rodízios.
Cadeira Universitária: substituição
do tampo. Prancheta pra polipropi-
leno, encosto, reforma do tubo melá-

lico. solda e pintura cpóxi
Longarina de 2,3 ou 4 lugares, re
forma do tubo metálico, troca cncos-

to. assento, para polipropilcno
Serviço de recuperação de mesas de
Auditório de madeira medindo

3,00x0,90x0,75cm com fomccimcn-

to dc acessórios como: acabamento

do tampo, pintttra da base, forneci-
mento dc parafusos e ferragens.

Serviço dc recuperação dc Fogão cm
gerai dc Aço com fomccimcnio de
pintura c peças. .
Serviço de recuperação dc armájio
de aço dc cozinha com fornecimento
de pintura e reposição de parafuso.
Serviço de recuperação dc Estante
de aço com fornecimento dc pintura
e reposição de parafuso.
Serviço dc recuperação dc cama de
aço com fornecimento de pintura e
reposição dc parafuso.
Serviço de recuperação de Armário
dc AÇO com troca de ferragens
(dobradiças, corrcdiçus, fechaduras)
danificadas.

Serviço dc recuperação dc Jogo es
colar infantil uma mesa e uma ca

deira com fornecimento de acessó

rios como: mesa acabamertto do

tampo cm polipropilcno e pintura
eoóxi cadeira reposição de parafuso.

Serviço de recuperação ARQUIVO
DE AÇO COM 03 ou 04 GAVE
TAS PARA PASTA SUSPENSA

1330X460X700MM com forneci

mento dc nintura c nccas.

Serviço dc confecção de braços para
carteira escolar cm polipropileno

Confecção do a-sscnlo dc banco es
colar cm MDF/raadcira.

R$400.67 RS 8.013,40

RS 202,67

RS 350,33

202.670,00

140.132.00

RS 382.00 RS 19.100.00

RS 706.00 RS 35.300,00

R$345.67 RS 10.370.10

RS312.67 R$3I.267.00

R$582.67 RS 29.133,50

RS 427,33 RS 42.733,00

491.0M,00

RS 474,00 RS 47.400,00

RS 134,00 RS 67.000,00

RS 416,00 RS 62.400,00
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3.1.0 prazo de vigência da contratação será de 1?. (doze) meses, prorrogável por até 10 anos, na forma
dos artigos 106 c/c 107 da Lei n" 14,133, de 2021, por ser economicamente mais vantajosa para o
Município de Pcdreiras/MA, tendo em vista que sua interrupção compromete a continuidade das
atividades da Administração.
3.2. Os serviços são enquadrados como coniinuado tendo em vista que que sua interrupção
compromete a continuidade das atividades da Administração, sendo a vigência pluríanual mais
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

4. NATUREZA DO OB.TETO

4.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2.0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Muni-
cipaln»014/2021.

5. FUND.AMENTAÇÂO £ DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus' quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA está
sendo elaborado pelo órgão.
5.3. Ademais, destaca-se que as demandas foram apresentadas através de Documento de Formaliza
ção de Demanda e Manifestações de Intenção de Registro de Preços realizados peía.s Secretarias Mu
nicipais de Educação, Saúde e Assistência Social.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

6.1. A descrição da solução como um lodu encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo
Técnico Preliminar.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabllidadc

7.1.1. Os critérios de sustentabilidadc encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, conforme consta nos autos do processo.
7.2. Exigência de carta de suiidariedade
7.2.1. Não se aplica a este objeto.

7.3. Subcontratação
7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE FXECUÇ.ÂO DO OBJETO
8.1. Condições de Entrega
8.1.1. Ó prazo de execução dos serviços é de até 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da ordem
de serviço.
8.1.1.1. Caso não seja possivei à execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de casofortuito e jorço maior.
8.2. Local de execução dos serviços
8.2.1. Os serviços deverão ser executados nos endereços indicados pelas Secretarias Requisiíanles, no
seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma.
8.3. Procedimentos de transição e fiiial^/açSo do contrato
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8.3.1. Não serão necessários procedimentos d»í transição c finalização do contrato devido às caracterís
ticas do objeto.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas eas
normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecuçao to
tal ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exe
cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias me
diantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sem
pre que o ato exigir tal formalidade, admitiitdo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do piano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das es
tratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Preposto . .
9.6.1. A Contratada designará formalmente ç prçposto da empresa, antes do início da execução do
objeto, indicando no instrumento os podere? e deveres em relação à execução do objeto contratado.
9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do pre
posto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercido da atividade.
9.7. Fiscalização
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisca](is) do contrato da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra
ção.

9.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências re
lacionadas à execução do contraio, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

9.7.4. Identificada qualquer inexatldào ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, cm tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de tnedidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá
rias e saneadoras, se for o caso.

9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
9.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom
panhará o empenho, o pagamento, as garanlia.c, as glosas e a fontialização de apostilamcnto e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempesti
vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências ca
bíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8. Gestor do Contrato
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9.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo dc acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros fonnais da execução no histórico de gerenciamento do contra
to, a exemplo da ordem dc fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à veriilcação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da Administração.
9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório dc riscos eventuais.
9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo conuatado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais pena
lidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto dc cumprimento de obrigações.
9.8.5. O gestor do contrato tomará providencias para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente pu peto setor com competência para tal, conforme o
caso.

9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais, condiiias a serem adotadas para o aprimo
ramento das atividades da Administração'.
9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a for
malização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no vulor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. Recebimento

10.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito dc posterior verificação de sua conformidade com as especifica
ções constantes no Termo de Referência c na proposta.
10.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi
sório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo dc Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo dc 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas cus
tas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qua
lidade c quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justifi
cada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantida
de, deverá ser observado o. teor do art. 143 da Lei n° 14.133. dc 2021. comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
10.1.6. O prazo para a solução, pelo contraiado, de inconsistências na execução do objeto ou de sane
amento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração du
rante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defini
tivo.
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10.1.7. O recebimento provisório oü definitivo iiâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens ncra a responsabilidade ético-profisslonal pela perfeita execução do contrato.
10.2. Liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos lermos do arl.
T, S3° da Instnicão Normativa SEGES/M.E rt° llilQll.

10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

10.2.2.1. o prazo de validade; '
10.2.2.2. a data da emissão;

10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão ccntiatante;
10.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
10.2.2.5. o valor a pagar; c
10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir
cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobreslada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de eolirança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanha
do da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de ace.sso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021.
10.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úleis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, a critério do contra
tante.

10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contiatanie deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con
tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
10.3. Prazo de pagamento
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do
objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4. Forma de pagamento

10,4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência c conta
corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente ates
tada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das certidões de
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciá-
ria, conforme Ponaria PGFN/RFB n" I7.S1, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitanic, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade
perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da liciiuiitc. mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular

Av. Zeca Branco, u" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão-Pcdreiras/MA
e-maíi: educacao/á.pedi ciras.ina.uov.br

Pãgioá 27 de 48



PEORE(RAS'MA

Proc. n-.. 1202 <!

FLS.
ESTADO DO MARrVNHÃO Rub. <

PREFEITURA MUNICIPAi. DE PEDREIRAS

SECRE1 AHIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPj: 0ó.Ü75.255/(r0ül-08

Silc: hfípsi/Avw-w.Püdrdras.nia.tiüV.br/

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.
10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência ban
cária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secre
taria Requisitante.
10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante
acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
10.4.4. Caso a CONTRATADA seja optantc pelo Simples Nacional, deverá apresentar também junta
mente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referente a última competên
cia.

10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Opiante pelo Simples estará sujeita a retenção
do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8" do Decreto
Municipal n° 116, dc 13 de maio de 2014.
10.4.6. O pagamento será efetuado apô.s a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liquida
ção quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive,
sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá dedu/ir do montante a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CON
TRATANTE, entre a data acirna referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fis
cal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNx VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/IOO) 1 = (6/100) 1 = 0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

11. DA QUALOí^ICAÇÃO TÉCNICA
11.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a apresentação
do(s) seguinte(s) documento{s):
11.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica rumãc|do(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, que
comprovc(m) ter a Hcitante executado a prestação satisfatória dos sen.'iços/fomecimento da mesma
natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

12.1 - A adoção do sistema de registro de preços, justifica-se nos termos do art. 82 da Lei
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto n° 11.462, de 31 de Março de 2023, dispor sobre o sistema
de registro de preços. Com a finalidade de garantir a eficiência c a celeridade nos ser\'iços, sendo que
o sistema de registro de preços mostra-se como a estratégia mais adequada pelas seguintes razões:
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• Economia de Tempo e Recursos: O regísiro de preços permite que os órgãos públicos realizem uma
única licitação para diversos itens ou serviços, estabelecendo preços máximos que podem ser utiliza
dos ao longo de um período determinado. Isso reduz a necessidade de repetir procedimentos licitató-
rios para cada compra, economizando tempo e recursos administrativos.

• Agilidade nas aquisições/scíviços: Com os preços pré-ncgociados e registrados, as compras/serviços
podem ser realizadas dc fonna mais rápida, especialmente em situações de urgência ou emergência.
Isso garante que os órgãos públicos possam adquirir os bens ou serviços necessários dc maneira ágil e
eficiente, sem atrasos desnecessários.

• Redução de Custos: O registro de preços promove a competição entre os fornecedores, incentivando
a oferta de melhores condições comerciais e preços mais competitivos. Alem disso, ao comprar em
maior volume e consolidar demandas, é possível obter descontos e condições mais favoráveis, contri
buindo para a redução de custos para o poder público.

• Transparência e Controle: O proce.sso de registro de preços é transparente e permite o controle rigo
roso dos gastos públicos. Os preços regislradíVi ficam disponíveis para consulta pública, facilitando a
fi scalização por parte dos órgãos de controle e da sociedade em geral. Isso ajuda a garantir que as
compras sejam realizadas de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e
eficiência.

• Flexibilidade e Planejamento: O registro preços oferece maior flexibilidade aos gestores públicos,
permitindo que eles planejem suas compras com antecedência e façam ajustes de acordo com as ne
cessidades e disponibilidade de recursos.

12.1.1 - Em razão do exposto e alinhado à necessidade da Secretaria Municipal de Educação, conclui-
se que o sistema de registro de preços apresenta-se como o mais apropriado para a presente contrata
ção, alinhando-se aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade, além de estar em confor
midade com as diretrizes da Lei 14.133/2021.

12.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços
12.2.1 Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação
e a quantidade de fomecedor(es) a ser(em) registrddo(s), convocará a(s) licitante(s) vencedora(s) para
assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão) firmar a contratação no prazo instituído no
subitcm 10.2.1.1, sob pena de decair do direito à conuatação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Tenno de Referência.
12.2.1.1 A(s) liciiante(s) venccdora(s) leiá(âo) o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para
assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Órgão Gerenciador.
12.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Si.slema de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, mediante solicilaçao devidamente justificada, apresentada pela licitante
vencedora dentro do prazo e aceite do Município.
12.3. Da vigência da Ata de Registro de PrCço
12.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de l (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente á data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, prorrogável
por igual período.
12.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à;
a) apresentação dc relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização, com ateste, pela au
toridade competente, de que as cotidições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com a CONTRATADA;

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-1100, Mutirão - Pedreiras/MA
c-inall: cducacaotopedrciras.nia.iiov.br

Página 29 de 48



Proc.
FLS..
Rub.

PèÕRliRÃsÃir

ESTADÚ DO MAR.\NHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: «6.075.255/0001-08

Site: liltDs://>vw>v.Dedrc-irds.ina.fl»v.hr/

b) demonstração de que o valor da Contratação pennaneça economicamente vantajoso para a Admi
nistração;

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a comprovação de que
mantém todas as condições de habilitação e qualificação.
12.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativo.? estabelecidos na Ata de Registro de Preços.
12.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do prazo de
validade da Ata de Regisu-o de Preços, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente a data de
sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e sua vigência observará as
condições mencionadas no artigo 105 da Lei n® 14.133/21.
12.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção das
obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
"POR ITEM",

13.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

14. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Por se tratar de um prpcesso por sistema de registro de preços as despesas ocorrerão por conta
das dotações orçamentárias solicitadas a tempo da fomializaçào dos contratos administrativos.

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Devcres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
15.1.1. Nomear Gestor c Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisilante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução dos Contratos;
15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regiilamcntares e contratuais cabíveis;
15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do
objeto;
15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE
para tratar de assuntos pertinentes aos ser\'iços adquiridos:
15.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
15.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços con
tratados;

15.2. Dcvercs e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas
no Edital e Contrato:

15.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência;
15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em re
lação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a rcpreseniá-ía junto à CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiel execução do Contrato;
15.2.4. Atender prontamente quãi.?quer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos c/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução "do objeto contratual;
15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, préposiós ou empregados, em decorrência da presente relação con
tratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da tiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE;
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta paga
rá à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação
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Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Conirato no valor correspondente ao dano, acrescido
das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15.2.7. Emitir fatura no valor pacmado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem anuência
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/M A;
15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA;
15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empre
gados, subordinados ou prepostos.

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado inte
gralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licítante vencedora em cum
prir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência.
16.2. A administração convocará a empresa vencedora, pam assinatura do tenno de contrato, a qual
terá o prazo de até 05 (ciocu) dias úteis, s contar da convocação, para celebração do contrato. Este
prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondên
cia eletrônica, para que seja assinado c devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilizaçào do ace.sso ào sistema de processo eletrônico, preferencialmente a
forma que dispõe o Decreto Municipal n" 012/2023.
16.2.2. O prazo previsto pára assinatura dn contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adju-
dicatário e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota dc Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconliecimento de que:
16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n° 14..133. dc 2021:
16.3.2. A contratada se vincula á sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses dc rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n" 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

16.4. Na assinatura do contrato ou do instnmiento equivalente será exigida a comprovação das condi
ções de habilitação e contratação consignadas tio avfso de contratação, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.
16.5. O prazo dc vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, pror
rogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/202!.
16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto no art.
124, da Lei n" 14.133/2021.

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o Inciso I do caput do art. 124 da Lei n®. 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou
nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIST RATIVAS
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17.1. Comete infração administrativa, nos tcnrios da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao tiltimo lance ofertado ou após a negociação;
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigtvei;
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equiva
lente DO prazo estabelecido pela Administração;
17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fal
sa durante a licitação
17.1.5. fraudar a licitação
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
17.1.6.1. agirem conluio ou em desconfqrmidade coma lei;
17.1.6.2. induzir deliberadamente a eiro no julgamento;
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da-Lei n." 12.846. de 2013.
17.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. da 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantcs c/ou adjudicatáríos as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cri
minal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoncidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi
nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta
ções dos órgãos de controle.
17.4. A muita será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
17.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
17.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua iniimaçào.
17.7. A sanção de impedimento de licitar e coniratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se justificar a imposição de penalida
de mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública di-
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reta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sani;ào de declaração de inidoneidade para licitar ou contra
tar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas infrações admi
nistrativas previstas em legislação que justiilquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. €5°. da Lei
n.° 14.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou cm aceitar ou retirar o instru
mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimcnto total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. 54° da IN SEGES/ME n." 73. de
2022.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar on contratar demandará a instauração de processo de res
ponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua iniimação, apresentar defesa escrita c especificar as provas
que pretenda produzir.
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, mul
ta e impedimento de licitar c contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, en
caminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no pra
zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úleis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevcnha decisão final da autoridade competente.
17.14. A aplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECI
MENTO

18.1. Forma de seleção c critério de julgamento da proposta.
18.1.1. O fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo ME
NOR PREÇO.
18.2. Forma de fornecimento.

18.2.1. O fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário "fornecimento parcelado".
18.3. Exigências de habilitação.
18.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada
pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14.133/2021 e ulteriores alterações, exigindo prin
cipalmente documentação relativa a:
18.3.1.1. Habilitação juridica;
18.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
18.1.1.3. Fiscal. Social e Trabalhista;
18.1.1.4. Qualificação econômico-financeira;
18.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

19. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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19.1. O objeto deste Teimo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Fe
deral n" 11.462/2023, aplicando-se ainda as disposivões contidas no Decreto Municipal n" 012/2023,
Decreto Municipal 013/2023, Decreto Municjpai n" 016/2023, Lei Complementam" 123/2006, altera
da pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n" 155/2016, e suas alterações e demais
normas pertinentes.
19.2. Encaminhe-se ã autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a autorização e
prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.
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PREGÃO ELETRÔNICO N' 019/2024

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N" 019/2024
PROCESSO ADM. N" 0503002/2024

0(A) (órgão ou entidade pública que gcrenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ,
na cidade de mscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" , neste ato representado(a) pelo(a) (cargo
e nome), portador do CPF n° „ considerando o Julgamento da licitação na modalidade de
Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" 019/2024, processo administrativo n.°
0503002/2024, RESOLVE registrar os preços da{s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) a]cançada(s), atendendo as condições previstas no Edi
tal de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de l" de abril de 2021,
no Decreto n.® 11.462, de 31 de março de 2023, e cm conformidade com as disposições a seguir;

1. OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual, futura c parcelada contratação
de pessoa (s) jurídica para prestação de sciviços de manutenção c reparação de mobiliários para aten
der as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA, especilica-
do(s) no(s) item(ns) do Temio de Referência, anexo ÍI do edital de Licitação n" 019/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independente
mente de transcrição.

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1, O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Nome empresarial:
CNPJ n®:
Endereço:

,  (DDDl Telefone:
I E-tnail:
RcpFKcntante legal:
CPFn®: n i

TT "Z ^ I ,, .. 1 Marca/Modelo | « "| ?. Unitária Registrado | P. Total RegistradoItem Especificaçap Uma. Quam. ®Quoiit.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3. ÓRCÂO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1, O órgão gerenciador será a Secretaria'MuriicipaI dê Educação.
3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: Não houve.

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de nlo
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participantes, conforme alterações proferidas pela Lei Federal n''I4.770/23, observados os seguintes
requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desa-
basteciniento ou descontinuldade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n" 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação previas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da ade
são pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vi
gência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à. efetivação da contratação, poderá ser prorro
gado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a itçni da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para us quais não tenha quantitativo registrado, ob
servados os requisitos do itent 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüen
ta por cento dos quantitativos dos itens do insinimento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os participantes.
A.l. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitati
vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, indepen
dentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de
preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quanritaiivos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO bE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5,1.1.0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio ins
trumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibi
lidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponi
bilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entida
de interessada por Intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenlio de despesa,
autorização de compra oú outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual"de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro do preços pt^derão sei alterados, observado o art.
124(iaLein''14.133,de202[.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formaliza
ção da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ala os preços
5.4.2. Será incluído na ata, na forma dc anexo, o registro dos licitante.s ou rios fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, a.s obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, ob
servada a classificação da licitação; c
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a urdem de classificação dos licítantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem dc classificação, os licitantcs ou fornecedores que aceitarem reduzir suas pro
postas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantcs que comporão o cadastro dc reserva a que se refere a exigência do
edital somente será efetuada quando liouver necessidade de contratação dos licítantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não. assinar a aip de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e .. . .
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licítantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ala de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o iicitaiite mais bem classificado, será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo c nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solici
tação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente jus
tificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços poderá será assinada por meio de assinatura digital c disponibilizada
no ambiente de acesso público.
5.11 Quando o convocado não assinar a ata dc registro dc preços no prazo e nas condições estabeleci
dos no edital, e observando o item 5.7 c subitcns, fica facultado à Administração convocar os licitan
tcs remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhviin dos licítantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licítantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem dc classificação, com vistas â obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licítantes ou fornecedores rema
nescentes, atendida a ordem classifícatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência dc preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições esta
belecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuiio ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevi
síveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput doart. 124 da Lei n" 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a super-
veniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital, cláusula de reajustamento ou rcpactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previs
tos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da rcpactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tqmar-sç superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado. ,
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será libera
do do compromisso assumido.quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrati
vas. ' • ''
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior..o. gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de merca
do e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela
mento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos c às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro dc preços para que avaliem a conveniên
cia e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o dis
posto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado lomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não po
der cumprir as obrigações estabelecidas na ata. será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrada, mediante comprovação de falo superveniente que supostamente o im
possibilite dc cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cum
prir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do edital,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 202!, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerencia
dor convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem dc classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados, observado q disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela
mento da ata de registro dc preços, nos termos do edital, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção
da contratação mais vantajosa.
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço regis
trado, conforme previsto no edital, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133,
de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços pode
rão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes
e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não par
ticipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o refnanejamento solicitado, com a redu
ção do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remaneja
mento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerencia
dora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.2, a distribuição
das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS RE
GISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro dc preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Adminis
tração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na liipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n"
11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Dl ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei
n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamen
tada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora pode
rá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente compro
vadas e justificadas:
9.4.1. Por razão dc intcre.sse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de ca.so fortuilo ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se supe
rior ou inferior uo preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° c 27, § 4", ambos do Decreto n°
11.462, dc 2023.

10. PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata dc Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabeleci
das no edital.
10.1.1. As sanções também .se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro dc preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação da» penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7", inc. XIV, do Decreto n" 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participan
te, caso no qual caberá aojespectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. K, do
Decreto n® 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá^comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrên
cias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor. . . •

11. CONDIÇÕES GERAIS
Il.l. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Temio de Referência, anexo ao edital.

12. DO FORO
12.1 Fica eleito o Foro do Mimicipio de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as questões que
possam advir do presente compromisso.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, de
pois de lida e achada em ordcth, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes (se houver).

PEDREIRAS/MA, de de 2024

xxxxxxxxxxxxx

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX

DETENTORA DO REGISTRO:

CNPJ n®:
Nome Cargo : R.G.:
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2024
ANEXO IV

MINUTA DE CONI RATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0503002/2024

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE PE
DREIRAS, por meio da [órgão da Adminisira-
ção Direta], ou a (o) [entidade da Admi
nistração Indireta], como CONTRATANTE, e a empresa

;  , como CONTRATADA, para
prestação de serviços (ou fornecimento contínuo) na forma
abaixo.

Por este instrumento particuJar, o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
por meio do [órgão da Administração Direta], ou a(o) [entidade da Ad
ministração Indireta] com sede na . > a seguir denominado CONTRATANTE, re
presentado pelo [ow/oní/flí/e «í/m/H/síro/jVa competente para firmar o con/roto], inscri
to no CPF n° , e a' sociedade , estabelecida na

[endereço da sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional dc Pes
soas Jurídicas - CNPJ sob o n" a seguir denominada CONTRATADA, neste ato repre
sentada por [representante da sociedade C0NTR.4TADA], ins
crito no CPF n" , têm justo c acordado o presente Contrato N" , decorrente
da PREGÃO ELETRÔNICO n" 019/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n®
0503002/2024, em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, e demais legis
lação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas c condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde Já se entende como referida
no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n° 14.133/2021, pela
Lei Complementar Federal n" I23/2Ü06 - Estatuto Nacional da Microcmpresa e da Empresa de Pe
queno Porte, pela Lei Complementar Federal n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo
Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990 e suas alterações. A
CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações,
sistema de penalidades e demais regras delas c(>nstantes, ainda que não expressamente transcritas neste
instrumento, incondicional e iirestritameiíle.

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição;
a) Editai dò Pregão Eletrônico n" 019/2024;
b) Termo de Referência (ou PROJETO BÁSICO);
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
I.I. O objeto dó presente instrumento é a contratação dc
constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.

conforme especificações
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Parágrafo Único - Os serviços ou o foniccimento contínuo serão executados com obediência rigo
rosa, fiel e integral de todas as exigcnciaSr normas do Termo de Referência/Projeto Básico, bem co
mo nas normas técnicas para a execução dos ser;iços.

CLÁUSULA TERCEIRA - PnECO
O  valor total do presente contrato é de R$

(por extenso), conforme planilha discriminativa abaixo.

iCmçÂQ roro. qm marca

I VAÍ.OR TOTAL;

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclu-^tive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessá
rios ao cumprimento integral do objeto da contratação.
Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quanlitaiivos efetivamente fornecidos. ,

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO ÜE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRAT/VOA, mensalmente, após a regular liquidação da despe
sa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da
Lei Federal n° 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar, da data do protocolo do documento de co
brança no(a) [setor compelenie do ór^ão ou entidade licilantej.
Parágrafo Primeiro - Para fms de medição, se for o caso, e faturamento, o periodo-base de medição
do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês cívil, podendo no primeiro mês e no úl
timo, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse
fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e,
após, protocolado no(a) [setor competente do órgão ou entidade contratante].
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobran
ça, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda
Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fede
rais e à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de ou
tubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da iicitante, medi
ante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida
Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da iicitan
te, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais c Certidão Negativa de Inscrição na
Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidadé relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser
viço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS
- CRF e Prova de inexistência de débitos ínadifnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apre
sentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou forne
cimento efetivamente prestados e aceitos ho periodo-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos rlocumcntos de faturamento ou cobrança, estes serão devol
vidos à CONTRATADA para retificação ou subslimição. passando o prazo dc pagamento a fluir, en
tão, a partir da reapresentação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efctoado à CONTRATADA por meio de crédito em conta cor
rente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.
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CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajusiamento do Contrato decorrido o prazo de ( ) meses
contados da data do orçamento estimado, obsei^vada a Lei Federal n" 10.192, de 14 de fevereiro de
2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia c Estatística - IBGE, cal
culado por meio da seguinte fórmula;
R = Po [(r-lo)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = Índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço
unitário contratual, objeto do reajiistamento.
Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato .seja extinto ou de alguma forma não pos
sa mais ser aplicado, será adotado outra índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste
caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fònnula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SF.XTA - RF.F.nnil.ÍRRIO ECONÔMiCO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira rccquiiíbrio. econòmico-financeiro do contraio, fica o CONTRA
TANTE obrigado a responder em até 30 (irinla) dia% da data do requerimento ou da data em que fo
rem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais rcger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133.
de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés
cimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de ter
mo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de
vera ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Terceiro ~ Regi.stros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. dc
2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submetcr-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fis
calização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE c/ou por seus preposlos,
não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, es
pecificações e projetos, nem de qualquer de .suas.responsabilidadcs legais e contratuais.
Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução-dos serviços caberá à comissão designada por ato
do [titular do órgão ou entidade contralanlé]. Incumbe à Fiscalização a práti
ca de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório
e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, méto
dos e processos dc inspeção, verificação c controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a
fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e
que forem considerados necessários ao desempenho dc suas atividades.
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Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de
modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas
as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do
Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integrai e
exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução c às conse
qüências e implicações, próximas ou tcmoias, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do
mesmo modo que á ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não
implicará corresponsabííidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CON
TRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também
das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos
os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROG.ACÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Na
cional de Contratações Piiblicas e vigorará uof dias/meses contados desta, pror
rogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 0° 14.133. de 2021.
Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e. qs preços pemiaiicccm vantajosos para a Administração, permitida
a negociação com o contratado".
Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTR ATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Térmo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edita).

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avalia
ção de servidores designados pelo [aiiroridade competente] que constatarão se o
objeto entreçue atende a todas as especificações contidas no Tenno de Referência/Projeto Básico.
Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE,
a CONTRATADA deverá, se possível, rcexccutar os serviços, passando a contar os prazos para paga
mento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as eta
pas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado.
Não serão consideradas quaisquer alegações baseada.s em ocorrências não comunicadas e nem aceitas
pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da
execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
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Os casos omissos serão decididos pelo contrataine, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133.
de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n" 8.078. de 1990 - Códiao de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUI>TA - S.ANCÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021. o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao funci
onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifi
cado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1" de agosto de 2013.
Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as se
guintes sanções: ; I

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. da Lei n° 14.133. de 2021);

ii. Impedimento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave fart, 156. S 4°. da Lei n° 14.133. de 20211:

iii. Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri
tas nas alíneas "e", "f, "g" e "h"' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. Ü5°. da Lei n" 14.133. de 20211.

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do con
trato, até o máxima de 30% (trinta por cento), pela inobseridncia do prazofixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do con
trato por descumprimenlo ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algu
ma, a obrigação de reparação inteiffai do dano causado ao Contratante (art. 156. S9". da Lei n" 14.133.
de 202 n.

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa
mente com a multa (art. 156. S7°. da Lei n" 14.133. de 20211.

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua iniimaçào (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa
gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. S8°. da Lei n" 14.133. de
202 n.

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da co
municação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções rcalizar-sc-á em processo administrativo que assegure o

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdrciras/MA
e-mail: educacaof^fcpedfciras,iivj.aiiv.br

l'ái2Ína45 dc4(l



ESTADO J)0 MaR.\NHÃO

PREFEITURA MUíSÍClPAL ÜE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: OA.075.2S5/OOOI-08

Site: JutDst/Amw.uedrciras.ma.gov.br/

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pa
rágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contra
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. t^l". da Lei n" 14.133. de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento dc programa de integridade, conforme normas e orienta
ções dos órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os ates previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em
outras leis de licitações c contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obser
vados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159').
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão pfiirimpnial. e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apli
cadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administra
ção, á pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mejmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com o Contratado, obscfvados, cm todos os casos, o contraditório, a ampla defe
sa c a obrigatoriedade dc análise jitrídica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, con
tado da data dc aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Décima Segunda • As sanções dè impedimento de licitar c contratar e declaração de ini
doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resul
tantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compen
sados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora con
tratante, na forma da Instrução Normativa SEGES^VtE n" 26. dc 13 de abril dc 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUCÂO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime dc execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos c condi
ções de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações dc ambas as partes conlracntes.
Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Con
tratante, quando este não dispuser dc créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data dc aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.
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Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da iiào cuiitinuidade do contrato de que trata este subiieni
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contramal ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes dc cumpridas as obrigações nete estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21. bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se tam
bém os artigos 138 e 139 da mesma Lei,

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da eslrumra da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mu
dança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda
devidos; Indenizações c multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilí
brio econômico-flnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizaió-
rio (an. 131 caour. da Lei n." 14.133. dc 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRÁTACÃO "
A CONTRATADA não poderá subcontraiar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CON
TRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.
Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA Seiá solidariamente responsável com a CONTRATADA
por todas as obrigações legais e contratuais decoirentes do objeto do Contrato, nos limites da subcon-
tratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consigna
dos no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO:
UNIDADE ORÇAMENTARIA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

A dotação relativa aos exercícios ílnanceirof subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orça
mentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposlilamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Con
trato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE prorrioverá a publicação do extrato deste inslnunento no Diário Oficial do Muni
cípio nos prazos legais, em atenção ao árt. 91, capul, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°. S2°. da
Lei n. 12.527. dc 2011. c/c art. 7°. S3°. inciso V. do Decreto n, 7.724. de 2012. além da divulgação do
instrumento no Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federai
n" 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DI.SPOSICÕES FINAIS

Av. Zeca Bi anco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrelras/MA

e-mail: educacaofãipedrciras-ina.gúv.br
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ESTaDO üO )MaR.\NHÃO |Pub.
PREFEITUR-V MI)NIC1PAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httDs:/ywww.cieilrtfiras.ma.tiQv.br/

a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n"
14.133/2021;

b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em
dias de expediente no CONTRATANTE.

E, por estarem justos e cotitratados, assinam o pre.sente em duas vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza.seus efeitos legais.

Pedreiras/MA, em de 2024.

Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome, cargo, matricula e loiaçào)
CONTRATANTE

Representante l.cgqi da Empresa contratada
(Nome, cargo c tarimbo da empresa)

CONTRATADO

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Mutirão - Pcdrelras/MA
e-mail: educücaort/ipcdieiras.ma.gov-br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNTJ: 06.075.255/0001-08

Site: httns://www.pcdreiras.nia.gov.hr/
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 019/2024

A Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, loraa público, para conhecimento dos interessados
que fará realizar no dia 03 de junho de 2024, as 09h00mín (nove horas), licitação na moda
lidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, sob a égide da Lei n". 14.133/21 e
suas alterações posteriores, lendo por objeto o Registro de Preços para eventual, futura e
parcelada contratação de pessoa (s) Jurídica para prestação de serviços de manutenção e
reparação de mobiliários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Edu
cação do Município de Pedreiras/MA, através do uso de recursos da tecnologia da informa
ção, no site: https://licitanet.com.br/, sendo conduzida pelo Pregoeiro. O edital e seus anexos
encontram-se disponiveis na página web do Portal da transparência
https://www.pedreiras.ma.gov.br/, https://licitanet.com.br/ e no Portal Nacional de Contrata
ções Públicas (PNCP). Esclarecimentos adicionais na sala da Comissão Permanente de Licita
ção, situada à Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, de 2" a
6° feira, no horário das 08h00min às MbOOmin ou pelo e-mail cpl@pedreiras.ma.gov.br.

Pedreiras - MA, 15 de maio de 2024.

David Wiiü^ Lira Ximenes
Secretário M^/ipal de Educação

Av. Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrciras/MA
e-mail: educacaoiaiDedreiras.ma.gov.br
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SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO • UCIT^ÇÕES - AVISO DE UCUAÇÃO:
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 019/2Ü24. A; Prclciiura Municipal de Pedrcins — MA. toma público, para
conhccínicmo doa íntcresaadua que fora realizar no dia 03 dc junlio de 2024, as UOhOUrain (nove horas), liciuiçúo na modalidade Pregão
Eletrómco, do tipo menor preço por item, snb a égide da Lei n". I4.I33>2I e suas alieraçòc.s posicriorcs, tendo por objeto o Registro dc Preços
para eventual, futura e parcelada contratação dc pessoa (s) jurídica para prestação de serviços dc inaoulcnçio c reparação de mobiliários
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de PedreIras/MA, através tio uso dc recursos da tccnulogia
da inlbrmação, no site; litTps;//licltAneLi;nm,br/, sendo conduzida pelo Prcgocirt). O edital c seus anexos encontram -se disponíveis na página web do
Ponal da transparência liitps;.'/ww\v.pedreiras.ina.gov,br'. hlips://licitancl.com br/ c no Portal Naciotuil dc Contraiaçúcs Púbi 'çp': iPMrpt
Esclarecimenins adicionais na sala da Comissão Permanente dc Licitação, situada à Avenida Rio Branco, UffiTIBEfIMStWÔ. Centro -
Pcdfciras/MA. dc 2* a 6* feira, no horário das OShOOmin ás MhOOmin ou pelo c -mail ctil/(í'ngdfciras.ma.go\Ílptp.gialrcifas,-;MA. ' e
2024. Daríd Winston Ura Ximcncs - Scerctájio Municipiü dc Educação. _ i c_ '> tu *» I M3LA74* 4.«MtA •> IIMWStCO ~ iJUVI WUU lU l»tUJSIb»p«X4 Ub L.UUb«iy*LU« ^ LS
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pJ^UNDAÇÃO PEOREIRENSE DE CÜLTÍJRA E TURISMO • ^DITAL -CHAMAMENTO PÚBLICO: 001^024
RESULTADO EDITAL DE CILViMADA PÜBLICA PREMIAÇÃCTLEI PAULO GlISTAVÕ"AltD10VISUAL 001/2024

Proponente ÍTItuIu du projeto Posição Categoria

Antonio de
Olivdra Carvalho

Raízes da Cultura:
OMuodude

Antonio Carvalho

I

História de

José de Ribamar Ribamar Macedo

Soares Macedo ca Rádio Pau
D'Arco

Expedito Costa Olegadode
Vieira Expedito Costa

1  ' 'Raimunda Ramttmda Gama —
|l»,fwii4jjni.B Trindade IGuardil da Cultura

Categoria
A-

Audiovistul
Produção

RS 2;0fi8,44

Parecer |
O prujclo "Rai/cs da Cultura: O Mundo de Antonio I
Carvalho" demonstra uma ]rropnsta sólida c relevante |
para a promoção c preservação da cultura popular
brasileira, desucando-sc pela qualidade anistica c
cultural apresentada. A cstiiBaiiva dc impacto cultural c
ftmnação de público são coosideiável. o que indica inna
puicneial contribuição signilicativa para a cena cultural
Incal c nacional.

Portanto, o prajcui atende aos critérios estabelecidos e
apresenta-se como uma iniciativa promissora para o
romemu da cultura popular e u rcconbecimiatto ckç
legado dc Antonio Carvalho. Recomenda-se a su^
aprovação e apoio para a sua realização. i

Categoria
A-

Audlovisunl
Produção

Categoria
A-

Audiovisual
ProihtçSo

Categoria A -
Audiovisual

Produção
RS 2.068,44

O projeto apresenta uma proposta para a produção de
um documentário sobre a viiSa c obra de Raimunda
Rodrigues Trindade (Raimunda Gama). A qualidade C|
relevância artística c cultural do projeto são destacadas, i
dcmotistraodo um compromisso com a preservação da ;
cultura local. O puteccioJ dc impacto culoual c fonxiaçãa']
de público são cunsiderávels, com planos dates ,paia'^j
divulgação c engajamento da comusidade por tnetO'!
digital. O proponente possui tira histórico sólido dc
realizações na área da culluia. o que inspiia couliança
na execução do prajcU),

: &

l5hí;4H!
B
lür!
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DESVIOS DE RECURSOS PÚBLICOS

VIDA
SaaLuís,quinta-feira, ledémalodeZOM

CGU e PF fazem ação
em Santa Quítéríá'

Saulo Dualllbe
E-malb snuloduaílibvfayahoo.cum.br

fwnn I' ■ * ■"Tinwmi a > «cctin xaan) v mu Mttc m ara^aM
iSX*; «wMistiaeí xec,>ei»OL x«rn eiwB <wcí «vMeriA e* tiuftt
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SMUMaCM Cl«iCIM:£B«tttM<OM»OJ«3*iia HOimw tM iraMKa
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yfTn-r-íTr fMV-rn>TT<

CGU e Polícia Federal comOatem desvios de recursos públicos em Santa Quitéria.
Operação Investiga prestação de informações falsas no Censo Escolar

meUH^L flSGIONAL ELEITORAL 00 MARANKAO
AMsooeueimcAe

ÂGontraladoriA-GeraJ do
Unifio fCCU) pnnicijMnj dn
Op<iraçao ContraueiiBtx O
tnibnlUo é roalizado em par-

cefUicomaPtílícüi Federal fPPl. Uob-
ÍL*HvD é dcsa/TiculAT um esquenin dc
dcAvIo de recurm públicos por melo
dii iiucf^Q de mfilrfculos irregulares
nos dados do censo escolar no muni
cípio d<i SanlaQuIu^riado MiiraiihAix

investigações
inihnJhos iiverom liüdo n partir

irvTuimmenro e asnliação dc rUco
^of meio dc andUsc da voriaçAo dsu
iquQniídodtss dc alunos íruarklos no
CcHAO Escoior doA municípios muru*
Rlicnses< de 3011) a 2(122, nos mcxloJi
dúdcs üducnçAo <le luvcns c Adultr»
fliIA} c FundimcntaleiD Tempo Imc-
gmJ-

Com o aprufundamemo da análise
<los dados do Censo Escolar foi possí
vel vcdficarque o txtuníclplo de Síanta
QuItódA (MA) apresentou um aumen
to dc KA39% na quontklado de esiu-
danio na modalidade EJA cnire os

mtoMuemoAo

OCetAÇAO COKTRASSBISa IKVSDGAmsnçüo DE HFORMAÇÚESFAl^

anDsdc2020e2O3l,n!9|>ai>dcjKla |>oi
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pragiama que uiUintos quantidades

ado do rnsLncx ao mesmo período. doCen&o!3scularcomorc(crfRcladis*
em todo o estado do Maranhão, me»
mo possuindoapciuuO.Sã^dapopii-
InqAodoestadocsomcapucidadeinS'

trlbuliva. lliinMm íorom Idenllfica-
ilos pessoas falecidas Informadas co
mo alunos no cri riso de 2022. aldm de

M«ii OMrra e> aesoMr aam son oi m ««a
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Aneae^ld dl MW» nil n» di ncwm* - ■ 01SO re pieeqe WMe» -w-eem.
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«•(oaiMetom*

C0MMNH2A0E NAVECAÇAO NOR8UI.
CHP^ 33.137.0020001-03

A Companhia da NavagaçAe NontMd ampreaa Inacrta no CNPJ
33.137.0030001-03. torra púbiieo qua racaOau « Sacntarta
da do Uolo AmtoantB a Racvraoa KaurU • SEMA, a
Lbanca da Oparacâo • LO» para a aOiiOada da aPaaSactovnlD da
amdarcocdaa (?T0 fa^itog) paia vta rmrtvna m Baia do saa
Mareaa, eonforma dadas do a-proeaaao 102341/2024» na ragúo
doltaqui. StoLulaMA.
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pedreiras/ma

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2024

PROCESSO LICITATÓRIO |
0503002/2024 '

ucrTANer'
IIUI^W, BfrMKMAA

PEDREIRASIMA

Proc. -s- ■■ ■- '■? ' /202__^/__
FLS.
IRub. •*

Informações do Processo

Descrição: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada
contratação de pessoa (s)|urídica paia prestação de serviços de
manulonçáo e reparação de mobiliários para atender as
necessidades da Secretaria Municipal da Educação do Uuniefplo de
Pedreiraa/MA,

Aquisição: Serviços Comuns

Critério de julgamento; Menor preço por Item

Inlde da Sessão: 03/05/2024 03:00:00

Modo de Disputa: Aberto

Quantidade Itens: 17

Lei: 14.133/21

Gestão do Processo

Homelogadorjel: David Winston Lira Ximenes

ComlsBâo de contratação: HELLEN V/U^SKAFIQUEREOO LIMA

Comissão de contratação: /VNAKAROLINEfiCZERRAMATOS
PACHECO

Pregeelrofa): FRANCISCO FLORÊNCIO OE SOUSA

Histórico de ações no processa

Ação: CADASTRO

Ação: PUSUCADO

Registro: 16A}SQ024 16:44:51'

Registro: 16niSfíl024 l6:Sti»-

Eseeulanle: FRANCISCO FLORêNCIO DE
SOUSA

Exeoutante: FRANCISCO FLORÊNCIO DE
SOUSA

' Data em que a ação foi realizada

...fí-Vf •



PEOREIRASflMA

Proc.

FLS..
Rub.

Pedreiras
nwnçe de Beoonamilr

Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco. 111- Centro • CEP: 65725-000 - PedreirasVMA

CNPJ; 06.184.253/0001-49 - Tel: (99) 9 8125-4474 • Site: www.pedreiras.ma.gov.br

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO; P.E 019/2024/2024 - TIPO: MENOR PREÇO

OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL, FUTURA E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE
PESSOA (S) JURÍDICA PARA PRESTA-ÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE
MOBILIÁRIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETA-RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA - DATA DA ABERTURA: 3 DE JUNHO DE 2024 - HORÁRIO DA
ABERTURA: 09:00 - LOCAL: HTTPS://WWW.LICITANET.COM.BR/

Data da putilicação do(a) aviso de licitação: 16/05/2024

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO - P.E
019/2024/2024 está publlcado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

https;//pedreiras.ma.gov.br/lícitacaolista.php?jd=800.

Pedreiras/Ma, 16 de Maio de 2024.

David WInston Ura Xlmenes

Secretário(a)

Tempu
G O V E R H

Prefeitura Municipal de Pedreiras Qj
Avenida Rio Sranco. 111 - Cenlro - CEP; 65725-000 - Pedrelra3\MA

CNPJ: 0e.r64.253'0CK)1-4g - Tel: (89) 9 8125-4474 - Site: www.pedreiras.nia.gov.br

Link direto

httpsJ/pedreiras.nia.gov.br/licitacacHlsla.pt>p?id=600 [^J

Página(s) 1 de 1
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m'6ÕREI«AS/MA

Edital 019/2024 Acasãaf Contratação

Hfoc.

Fl S..

fM.D.

uiwí o;uoa3Clio^l'0i/^^^.l

Local: Pedreiras/MA órgão: MUNICÍPIO OE PB^REIRAS Unldadocompiadora; 702 • MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Modalldadeda contratação: Pregão-Eletrônico Amparo logsL Lei 14.133/2021. Art 28.1 Tipo: Edital ModecleOUputa:At>ertA

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 21/05/'3024 Situação; Divulgada no PNGP

Data de inicio de recebimento de propostas: 16/05/2024 16:51 [horário de BrasiUa)

Data fim de recebimento de propostas: 03/0&/2024 09 00 Uiorano de Biasilial

Id contratação PNCP; O6184253CO0M9-1-0O0053/2024 Fonte: Liciianol LiciUçôes Eletrônicas Eirelj

Objeto:

iÜCITANETl - Registro de Preços para eventual, futura e parcelada contratação de pessoa (sljurldlca para presL^o de serviços de manutenção

e reparação de mcbiliànos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Munioplo dePedreiras/MA

VAU» TOTALESTIMADO DA COHPRA

RS 1777239.00

Itens Arquivos Histórico

92e09.C(Mais.l7t&SBIM9Uip

C^' W<ei>l<rK <  >

Crsido D«%la Ur. r?' í-it.133/21 u Pwdu Jva!;K>r.i«<Sô Conlr^t/WAsPiit-lerií e u sifo

etíílfõiiico of-iLiltier-Snaídó e Olvui{»ç.w CJtnfauraíta c nrjrlgatoí '-i doj íto-.. -ririgldos em -«oe

ilfe.liçitÃór-s e cpiw/al<K'ádn*n(Mfativo6aeaícaao; oe» novei eiplpma

:F çjer"JoipetoOomno C«9lorQii fiodo tciCrOrvM «lo Uoi"lrfiiiicâos Piítan;aa.,umc.'>lo<3i«io
dtdSxrativc- i-an suas air ibi-içôcs eslaCiélc-ikias ou Decrcw n® 10 Jc.4- cir- 3 Ca sgosiode 2021

O casenvotuinv.íúo rtess» vcrrão do Peitm s um eslwro coríunto de conslrucílo de uma

concApçàc diTTrtiUAs », norii<)lt*«nü-t.í«aosiiidiL.^dcs .itonipijroeii-aliur.o;'nTÍtt

Aadequaçâo tidediiOTiriadi» ecwJiide iJas inforrrwii.óiíS e rfosajíprivos reldlivofi aS
CWitrstaçoíis ii:a|}onioillÃRüas 'w.PHC:P por.feçftdct Lei n" SRilSa.KOZl sw dA estrivi

&spcifLwLvntJiKle ruv» lirgftoB e oütvralwsos

B iiilpvr.'f»yMlrJS«-vicc'".i>ryBWM<«<ív

J 0800 67951001

AT.RADrCIMrNTO AOSPARCEinoS


